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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. ANTECEDENTES

Em Maio de 2001, aquando da adopção da Directiva 2001/19/CE relativa ao reconhecimento
das qualificações profissionais1, o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão acordaram
que “importa dispor de versões consolidadas, facilmente acessíveis a todos os cidadãos, dos
textos jurídicos aplicáveis na área do reconhecimento mútuo das qualificações profissionais”.
Na mesma ocasião, a Comissão afirmou a sua intenção de “prosseguir esse esforço em duas
fases: em primeiro lugar, a Comissão encara a possibilidade de proceder à integração das
directivas sectoriais num quadro consolidado. Seguidamente, a Comissão analisará a
possibilidade de proceder à consolidação das directivas relativas ao sistema geral, a fim de
prosseguir a acção de simplificação da legislação e de facilitar mais ainda a livre prestação de
serviços na óptica das conclusões da Cimeira de Lisboa”.

Por outro lado, em Fevereiro de 2001, a Comissão adoptou a Comunicação ao Conselho
Novos mercados de trabalho europeus, abertos a todos, acessíveis a todos2. No que diz
especificamente respeito ao reconhecimento das qualificações profissionais, a Comissão
indicou na sua comunicação que irá:

• em 2002, “apresentar propostas para um sistema de reconhecimento profissional mais
uniforme, transparente e flexível, baseado no Sistema Geral existente, incluindo meios para
assegurar um reconhecimento automático mais generalizado”; e

• “adoptar uma acção prioritária, a partir das redes existentes de informação e comunicação,
bem como do trabalho em curso relativo à melhoria da transparência das qualificações,
para garantir que os cidadãos tenham à disposição um serviço mais completo de
informações e aconselhamento específico que vá ao encontro dos seus direitos e
interesses”.

Esta comunicação foi apresentada ao Conselho Europeu de Estocolmo de 23 e 24 de Março
de 2001. Nas suas conclusões, o Conselho afirma que "a Comissão tenciona apresentar ao
Conselho Europeu da Primavera de 2002 [...] propostas específicas relativas a um regime de
reconhecimento de qualificações e períodos de estudo mais uniforme, transparente e
flexível"3.

Tal como também já estava previsto na referida comunicação, foi criado um grupo de trabalho
de alto nível em matéria de competências e de mobilidade, o qual, em Dezembro de 2001,
apresentou um relatório no qual se afirmava, em relação ao reconhecimento das qualificações
profissionais, que "a Comissão e os Estados-Membros deveriam dar prioridade ao incremento
da rapidez e da facilidade do reconhecimento das qualificações profissionais (no domínio das

1 Directiva 2001/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Maio de 2001, que altera as
Directivas 89/48/CEE e 92/51/CEE do Conselho, relativas ao sistema geral de reconhecimento das
formações profissionais, e as Directivas 77/452/CEE, 77/453/CEE, 78/686/CEE, 78/687/CEE,
78/1026/CEE, 78/1027/CEE, 80/154/CEE, 80/155/CEE, 85/384/CEE, 85/432/CEE, 85/433/CEE e
93/16/CEE do Conselho relativas às profissões de enfermeiro responsável por cuidados gerais, dentista,
veterinário, parteira, arquitecto, farmacêutico e médico (doravante denominada Directiva SLIM),
publicada no JO L 206 de 31.7.01, p. 1.

2 COM(2001) 116.
3 Conclusões do Conselho Europeu de Estocolmo, de 23 e 24 de Março de 2001, ponto 15.
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profissões regulamentadas), através da criação de condições que propiciem um
reconhecimento mais automático e introduzam um regime de reconhecimento das
qualificações nas profissões regulamentadas mais uniforme, transparente e flexível até 2005"4.

No Plano de Acção da Comissão relativo às competências e à mobilidade5 afirma-se que
"deverão ser introduzidas melhorias globais no sistema comunitário existente de
reconhecimento nas profissões regulamentadas, para o tornar mais fácil de gerir e mais claro,
rápido e acessível para os utilizadores. As instituições comunitárias e os Estados-Membros
deverão proporcionar oportunidades de emprego e facilitar a prestação de serviços através da
consolidação global dos regimes existentes de reconhecimento das qualificações profissionais
no domínio das profissões regulamentadas, com o propósito de obter um regime mais
uniforme, transparente e flexível, cujas alterações visarão, em especial, garantir condições de
reconhecimento mais claras, actualizadas e automáticas, mediante a adopção de propostas em
2003 e para implementação em 2005".

No seguimento do mandato que lhe foi confiado pelo Conselho Europeu de Lisboa, a
Comissão adoptou, no final de 2000, a Comunicação intituladaUma Estratégia do Mercado
Interno para os Serviços6, destinada a chamar a atenção para a importância dos serviços na
economia em geral, para as novas oportunidades e práticas decorrentes das novas tecnologias
da informação e das comunicações e para a necessidade de proporcionar condições que
facilitem a prestação de serviços transfronteiras em toda a Comunidade.

Esta nova directiva relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais no domínio das
profissões regulamentadas irá operar em paralelo com outras medidas, também elas
decorrentes das decisões dos Conselhos Europeus de Lisboa e da Feira, de 2000, bem como
da Comunicação da Comissão de Novembro de 2001 intitulada "Tornar o espaço europeu de
aprendizagem ao longo da vida uma realidade". Esta comunicação tem por objectivo a
instauração de uma estratégia sobre a transparência e o reconhecimento das qualificações
profissionais e das competências (ponto 1: "Valorização da aprendizagem"). Esta estratégia
serve de base a um conjunto de iniciativas dos Estados-Membros e da Comunidade no
domínio das qualificações académicas e profissionais e é perfeitamente coerente com a
presente proposta de directiva.

Em Junho de 2001, a Comissão lançou uma consulta pública sobre as principais questões em
consideração para a nova directiva relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais.

Em Julho de 2001, a Comissão publicou oLivro Branco sobre a Governança Europeia7, no
qual assinalava a sua intenção de promover uma maior utilização dos diferentes instrumentos
de política, nomeadamente das directivas-quadro, deixando ao executivo a incumbência de se
ocupar dos pormenores técnicos, através da implementação de regras "secundárias", de
simplificar a legislação comunitária existente, o que incluiria o reagrupamento de textos
jurídicos, de publicar orientações sobre a obtenção e utilização do aconselhamento de peritos
e de conciliar as medidas legislativas e regulamentares com as medidas tomadas pelos
intervenientes mais implicados (co-regulação).

4 High Level Task Force on Skills and Mobility (Grupo de Trabalho de Alto Nível em matéria de
Competências e de Mobilidade), relatório final, 14 de Dezembro de 2001, p. 20.

5 Ponto 15 do Plano de Acção da Comissão relativo às competências e à mobilidade, documento
COM(2002).....

6 COM(2000) 888.
7 COM(2001) 428.
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Por último, a União Europeia está empenhada no seu futuro alargamento, o qual irá aumentar
as responsabilidades das instituições comunitárias no que diz respeito à aplicação e gestão da
legislação comunitária.

2. PRINCIPAIS OBJECTIVOS DA PROPOSTA

2.1. Contribuição para a flexibilidade dos mercados de trabalho e dos serviços

Para garantir a livre circulação, há que dispor de um sistema claro, seguro e rápido de
reconhecimento das qualificações no domínio das profissões regulamentadas. Este sistema é
essencial para garantir que os postos de trabalho vagos sejam preenchidos por candidatos
qualificados e que, existam em número suficiente, prestadores de serviços qualificados para
satisfazer a procura. A livre circulação de profissionais qualificados contribui de forma
particular para a sociedade assente no conhecimento. As condições da livre circulação
revestem-se igualmente de grande importância nos casos de faltas específicas de pessoal
qualificado em determinadas alturas, nos vários Estados-Membros, em profissões como
professores, veterinários, médicos ou enfermeiros.

Até à data, as regras do reconhecimento das qualificações profissionais evoluíram de forma
fragmentada, com várias disposições paralelas e variantes. Variações de pormenor entre
diversas partes da legislação, e ligações entre estas, produziram um sistema acusado tanto
pelos migrantes como pelos trabalhadores de ser demasiado complicado, difícil de respeitar,
frequentemente pouco claro, por vezes lento na sua aplicação e, nalgumas instâncias,
desactualizado ou não adequado às particularidades de uma profissão específica.

De maneira a tornar o sistema mais transparente, mais fácil e mais simples de compreender e
aplicar, esta proposta de directiva única revê de forma abrangente todas as directivas baseadas
no reconhecimento de títulos de formação, a fim de manter as principais condições e
garantias, mas, ao mesmo tempo, simplificar a estrutura e melhorar o funcionamento do
sistema. A proposta prevê também, para a prestação de serviços transfronteiras, condições
mais simples do que as que são aplicáveis à liberdade de estabelecimento, flexibilizando
assim os mercados do trabalho e dos serviços.

2.2. Consolidação e simplificação

Com a Terceira Directiva 1999/42/CE, relativa ao sistema geral de reconhecimento dos
diplomas8, a Comissão efectuou já uma significativa consolidação das 35 directivas
transitórias relativas às profissões do comércio e do artesanato. A posterior adopção da
Directiva 2001/19/CE veio simplificar ainda mais o regime jurídico e processual do
reconhecimento das qualificações profissionais. Continuam a existir cerca de doze directivas
principais que abrangem as sete profissões de médico9, enfermeiro responsável por cuidados

8 Directiva 1999/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Junho de 1999, que cria um
mecanismo de reconhecimento dos diplomas para as actividades profissionais abrangidas pelas
directivas de liberalização e de medidas transitórias, completando o sistema geral de reconhecimento
dos diplomas, publicada no JO L 201 de 31.7.99, p. 77.

9 Directiva 93/16/CEE do Conselho, de 5 de Abril de 1993, destinada a facilitar a livre circulação dos
médicos e o reconhecimento mútuo dos seus diplomas, certificados e outros títulos (doravante
denominada Directiva "médicos"), publicada no JO L 165 de 7.7.93, p. 1, com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva SLIM.
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gerais10, dentista11, veterinário12, parteira13, farmacêutico14 e arquitecto15, praticamente todas
adoptadas num período de vinte anos, entre os anos setenta e oitenta, para além das três

10 Directiva 77/452/CEE do Conselho, de 27 de Junho de 1977, que tem por objectivo o reconhecimento
mútuo dos diplomas, certificados e outros títulos de enfermeiro responsável por cuidados gerais e inclui
medidas destinadas a facilitar o exercício efectivo do direito de estabelecimento e da livre prestação de
serviços (doravante denominada Directiva "reconhecimento dos enfermeiros"), publicada no JO L 176
de 15.7.77, p. 1, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.
Directiva 77/453/CEE do Conselho, de 27 de Junho de 1977, que tem por objectivo a coordenação das
disposições legislativas regulamentares e administrativas relativas às actividades de enfermeiro
responsável por cuidados gerais (doravante denominada Directiva "coordenação dos enfermeiros"),
publicada no JO L 176 de 15.7.77, p. 8, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.

11 Directiva 78/686/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1978, que tem por objectivo o reconhecimento
mútuo dos diplomas, certificados e outros títulos de dentista e que inclui medidas destinadas a facilitar o
exercício efectivo do direito de estabelecimento e da livre prestação de serviços (doravante denominada
Directiva "reconhecimento dos dentistas"), publicada no JO L 233 de 24.8.78, p. 1, com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.
Directiva 78/687/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1978, que tem por objectivo a coordenação das
disposições legislativas, regulamentares e administrativas relativas às actividades de dentista (doravante
denominada Directiva "coordenação dos dentistas"), publicada no JO L 233 de 24.8.78, p. 10, com a
última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.

12 Directiva 78/1026/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978, que tem por objectivo o
reconhecimento mútuo dos diplomas, certificados e outros títulos de veterinário e que contém medidas
destinadas a facilitar o exercício efectivo do direito de estabelecimento e da livre prestação de serviços
(doravante denominada Directiva "reconhecimento dos veterinários"), publicada no JO L 362 de
23.12.78, p. 1, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.
Directiva 78/1027/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978, relativa à coordenação das
disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes às actividades de veterinário
(doravante denominada Directiva "coordenação dos veterinários"), publicada no JO L 362 de 23.12.78,
p. 7, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.

13 Directiva 80/154/CEE do Conselho, de 21 de Janeiro de 1980, que tem por objectivo o reconhecimento
mútuo dos diplomas, certificados e outros títulos de parteira e que inclui medidas destinadas a facilitar o
exercício efectivo do direito de estabelecimento e da livre prestação de serviços (doravante denominada
Directiva "reconhecimento das parteiras"), publicada no JO L 33 de 11.2.80, p. 1, com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.
Directiva 80/155/CEE do Conselho, de 21 de Janeiro de 1980, que tem por objectivo a coordenação das
disposições legislativas, regulamentares e administrativas relativas ao acesso às actividades de parteira e
ao seu exercício (doravante denominada Directiva "coordenação das parteiras"), publicada no JO L 33
de 11.2.80, p. 8, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.

14 Directiva 85/432/CEE do Conselho, de 16 de Setembro de 1985, relativa à coordenação das disposições
legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes a certas actividades do sector farmacêutico
(doravante denominada Directiva "coordenação dos farmacêuticos"), publicada no JO L 253 de 24.9.85,
p. 34, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.
Directiva 85/433/CEE do Conselho, de 16 de Setembro de 1985, relativa ao reconhecimento mútuo dos
diplomas, certificados e outros títulos em farmácia, incluindo medidas destinadas a facilitar o exercício
efectivo do direito da estabelecimento para certas actividades do sector farmacêutico (doravante
denominada Directiva "reconhecimento dos farmacêuticos"), publicada no JO L 253 de 24.9.85, p. 37,
com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.

15 Directiva 85/384/CEE do Conselho, de 10 de Junho de 1985, relativa ao reconhecimento mútuo dos
diplomas, certificados e outros títulos do domínio da arquitectura, incluindo medidas destinadas a
facilitar o exercício efectivo do direito de estabelecimento e de livre prestação de serviços (doravante
denominada Directiva "arquitectos"), publicada no JO L 223 de 21.8.85, p. 15, com a última redacção
que lhe foi dada pela Directiva SLIM.



6

directivas relativas ao sistema geral16, actualizadas pela Directiva SLIM. A consolidação
destas directivas irá fornecer um conjunto de regras mais claras e mais simples para as
profissões em questão.

As directivas relativas à prestação de serviços e ao estabelecimento dos advogados17 não são
tidas em conta no âmbito deste exercício, por não visarem o reconhecimento das qualificações
profissionais, mas sim o reconhecimento da autorização de exercício da profissão. O
reconhecimento dos diplomas de advogado é actualmente regido pela Directiva 89/48/CEE,
abrangida pelo presente exercício.

A presente proposta não prevê alterações importantes às disposições coordenadas existentes
em que se baseia o reconhecimento ao abrigo das directivas sectoriais. A consulta pública
organizada em 2001 não revelou grande interesse em ir nesse sentido. A Comissão não propôs
este tipo de alterações, por estas não serem apropriadas para uma proposta-quadro visando
basicamente a consolidação e a simplificação de regras aplicáveis a um grande número de
profissões. Isto não invalida que se continue o diálogo com as partes interessadas e com as
autoridades nacionais para esclarecer questões e posições que permitam eventualmente o
desenvolvimento de medidas futuras específicas de cada profissão. Este trabalho deverá ter
em conta as medidas a tomar ao abrigo do proposto programa de acção comunitária no
domínio da saúde pública, tal como referido na Comunicação da Comissão sobre a estratégia
da Comunidade Europeia em matéria de saúde18. Para além da consolidação propriamente
dita, a análise das várias disposições das diferentes directivas revelou que racionalizar e
optimizar as mesmas numa única directiva permitiria reforçar a simplificação e a
transparência, mantendo, ao mesmo tempo, as garantias existentes.

Paralelamente à simplificação dos textos jurídicos, é necessário também simplificar os
procedimentos. No passado, as directivas sectoriais eram apoiadas por comités consultivos
complicados do ponto de vista administrativo, aos quais se juntavam comités ou grupos de
funcionários nacionais. Outras directivas funcionam com o apoio de um único comité de
funcionários nacionais, que, em circunstâncias normais, reúne duas vezes por ano (o grupo de
coordenadores do sistema geral). Os comités consultivos têm centrado a sua atenção na
formação, ao passo que o Tratado e as medidas comunitárias neste domínio salientam a livre

16 Directiva 89/48/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1988, relativa a um sistema geral de
reconhecimento dos diplomas de ensino superior que sancionam formações profissionais com uma
duração mínima de três anos, publicada no JO L 19 de 24.1.89, p. 16, com a última redacção que lhe foi
dada pela Directiva SLIM.
Directiva 92/51/CEE do Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa a um segundo sistema geral de
reconhecimento das formações profissionais, que completa a Directiva 89/48/CEE, publicada no JO
L 209 de 24.7.92, p. 25, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva SLIM.
Directiva 1999/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Junho de 1999 (ver nota 8).

17 Directiva 77/249/CEE do Conselho, de 22 de Março de 1977, tendente a facilitar o exercício efectivo da
livre prestação de serviços pelos advogados, publicada no JO L 78 de 26.3.77, p. 17;
Directiva 98/5/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro de 1998, tendente a
facilitar o exercício permanente da profissão de advogado num Estado-Membro diferente daquele em
que foi adquirida a qualificação profissional, publicada no JO L 77 de 14.3.98, p. 36.

18 COM(2000) 285 final.
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circulação19. O alargamento da UE irá trazer para o seu seio um grande número de novos
Estados-Membros e línguas adicionais que irão desenvolver esta forma de administração.

Os modernos sistemas de informação e comunicação permitem a utilização de procedimentos
mais flexíveis na recolha de informação e troca de pontos de vista. A nível europeu, os
representantes das profissões e do sistema de ensino dispõem já de meios de cooperação
reforçada. A fim de manter as condições de uma boa administração no contexto de uma União
Europeia alargada, deverão ser aplicados procedimentos mais simples e mais flexíveis para
garantir que os critérios que regem o reconhecimento automático sejam tidos em conta pela
Comissão e pelas autoridades nacionais dos Estados-Membros. Para isso, a Comissão terá de
realizar, a nível comunitário, reuniões regulares com os funcionários nacionais, abrindo, ao
mesmo tempo, o debate às perspectivas e posições externas, por iniciativa quer da Comissão
quer dos Estados-Membros. Em certos domínios, existem já meios de colaboração flexíveis,
que produziram bons resultados. Assim, a consolidação, a modernização e a simplificação
podem resultar quer dos procedimentos que subjazem aos textos jurídicos, quer dos próprios
textos.

A Comissão considera que, para além dos meios de consulta tradicionais já existentes nos
Estados-Membros, podem ser instituídas garantias para a comunicação de informações,
recomendações e relatórios sobre o funcionamento do regime comunitário a nível europeu,
através de acordos celebrados entre a Comissão e os organismos representativos das
profissões e dos estabelecimentos de ensino que beneficiam do reconhecimento automático,
com base na coordenação mínima dos requisitos de formação. Estes acordos irão garantir que
a Comissão e os Estados-Membros recebam, regularmente, informação e aconselhamento.
Garantirão igualmente que esses contributos sejam incluídos na agenda da reunião seguinte de
funcionários nacionais, organizada pela Comissão e dedicada à profissão em questão. Esses
acordos poderão ser confirmados pela Comissão, em forma apropriada. Nesta base, a
Comissão irá retirar a sua proposta de revogação das decisões que criam comités consultivos
no âmbito das directivas sectoriais20 e irá apresentar uma nova proposta de decisão do
Conselho tendente a abolir os comités consultivos existentes, no decurso do processo
legislativo relativo a esta proposta.

2.3. Melhoria da gestão, da clareza e da flexibilidade

Ao abrigo das directivas sectoriais, o reconhecimento automático decorre da coordenação
mínima da formação estatuída nas directivas. Estes requisitos fundamentais do
reconhecimento automático tinham, até aqui, de ser definidos através do processo de
co-decisão do Parlamento e do Conselho. Todavia, a actualização técnica de alguns dos
requisitos é mais adequadamente atingida pelo exercício da delegação de poderes. Na
aplicação dos procedimentos destinados a manter a relevância das disposições técnicas
subjacentes às regras gerais definidas na legislação comunitária, há que ter em conta o ritmo

19 O próprio Tratado exclui a harmonização nos domínios da educação e da formação (artigos 149.º e
150.º no Capítulo 3). Ao mesmo tempo, o n.º 2 do artigo 47.º continua a permitir medidas de
coordenação das disposições nacionais respeitantes ao acesso às actividades não assalariadas e ao seu
exercício, embora apenas com base num acordo unânime no Conselho, se estiver implicada, num
Estado-Membro pelo menos, uma alteração “dos princípios legislativos existentes do regime das
profissões, no que respeita à formação e às condições de acesso de pessoas singulares”.

20 Proposta de Decisão do Conselho que revoga as Decisões 75/364/CEE, 77/454/CEE, 78/688/CEE,
78/1028/CEE, 80/156/CEE e 85/434/CEE que, por sua vez, criam comités consultivos para a formação
de responsáveis por cuidados de enfermagem, dentistas, veterinários, parteiras, farmacêuticos e
médicos. COM(1999) 177 final.
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crescente de desenvolvimento da sociedade e da tecnologia. A este respeito, as directivas
sectoriais são desnecessariamente rígidas. As regras principais sobre o reconhecimento das
qualificações profissionais devem continuar a constar do corpo da directiva, mas os
pormenores técnicos específicos da sua aplicação devem figurar nos anexos e, quando
necessário, ser actualizados mediante o exercício da delegação de poderes.

Quanto ao sistema geral, o seu valor ficou já provado em dez anos de aplicação cada vez mais
alargada. Parece, no entanto, haver margem para melhorar a transparência, a clareza e as
garantias. Dentro dos limites das garantias mínimas, as estatísticas recentes sobre os processos
de reconhecimento indicam já claramente que o reconhecimento é concedido regularmente,
sem que sejam aplicadas medidas de compensação sob a forma de um teste de aptidão ou de
um estágio profissional controlado. Todavia, a experiência varia de uns Estados-Membros
para os outros. Além disso, algumas das profissões abrangidas pelo sistema geral deram já
passos consideráveis no sentido do desenvolvimento de plataformas comuns capazes de
contribuir para a compreensão e o reconhecimento das qualificações profissionais21.

Os trabalhos relativos às qualificações sectoriais, que estão a ser fomentados através do
diálogo social europeu e de actividades apoiadas pela Comissão no domínio das qualificações
académicas e profissionais, podem também contribuir para facilitar o reconhecimento das
qualificações profissionais no domínio das profissões regulamentadas.

As directivas do sistema geral não contêm disposições específicas relativas às condições
aplicáveis à prestação de serviços transfronteiras. Os direitos de estabelecimento e de
prestação de serviços transfronteiras favorecem ambos a economia de serviços. Dever-se-iam
aplicar à prestação de serviços transfronteiras condições menos onerosas do que as aplicadas
ao direito de estabelecimento. A proposta prevê exactamente isto, embora inclua uma cláusula
de salvaguarda. Desta forma, a estrutura e a abordagem seguidas pelas directivas sectoriais e
pelo sistema geral podem ser combinadas, sem que se percam os principais benefícios de
qualquer delas.

2.4. Melhoria da administração e dos serviços de informação e aconselhamento aos
cidadãos

A proposta contém igualmente disposições destinadas a reforçar os meios de cooperação entre
as administrações nacionais, e entre estas e a Comissão, para possibilitar a comunicação de
informação e de aconselhamento aos cidadãos, bem como a resolução de problemas. Este
propósito insere-se numa iniciativa mais vasta no contexto do mercado interno. A informação
e o aconselhamento dos cidadãos sobre os seus direitos e interesses em matéria de
reconhecimento das qualificações profissionais devem ser-lhes prestados no ponto de contacto
mais próximo. Isto implica, para as autoridades do Estado-Membro de origem ou de
acolhimento e para os pontos de contacto, a obrigação de prestar informações destinadas a
ajudar as pessoas qualificadas ou que procuram fazer reconhecer as suas qualificações no
âmbito da livre circulação. Há que aperfeiçoar os sistemas de informação e aconselhamento
existentes, para garantir que a informação circule rapidamente e com confiança entre essas
autoridades e que as questões surgidas num determinado Estado-Membro sobre as condições
do reconhecimento e do exercício noutro possam obter uma resposta rápida e satisfatória.

21 Ver a resposta da Comissão à pergunta escrita n.° 3429/93, de Christian Rovsing. Registo de
engenheiros europeus. JO C 268 de 26/09/1994, p. 38.
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Paralelamente, a Comissão tenciona incentivar uma maior utilização do serviço de assistência
telefónica Europa em Directo e do Serviço de Assistência Directa aos Cidadãos. O Europa em
Directo pode fornecer rapidamente aos cidadãos, por telefone ou por correio electrónico,
informações relativas ao mercado interno, ao passo que o Serviço de Assistência Directa aos
Cidadãos - ligado ao Europa em Directo e também directamente contactável por correio
electrónico - presta aconselhamento personalizado sobre problemas específicos. Os serviços
da Comissão fornecem os dados com base nos quais o Europa em Directo funciona; este
serviço adquiriu já, juntamente com o Serviço de Assistência Directa aos Cidadãos, uma
experiência considerável em matéria de tratamento dos pedidos de informação sobre
reconhecimento de qualificações profissionais. Para o cidadão, são estas as formas mais
céleres e mais directas de ver respondidas as suas questões.

2.5. Maior simplificação e abertura da abordagem regulamentar

Esta directiva constitui um quadro para uma melhor gestão a nível comunitário, pois introduz
um máximo de flexibilidade, respeitando, simultaneamente, as exigências do Tratado; permite
vários níveis de acção, segundo as diferentes funções, aplicando assim o princípio da
subsidiariedade; introduz simplificações, com o intuito de aumentar a clareza e a
acessibilidade, bem como a eficácia processual numa União alargada; prevê o nível de
pormenor necessário para manter a segurança jurídica e evitar incertezas ou procedimentos
demasiado elaborados; privilegia a cooperação entre o sector público e o sector privado;
reforça a cooperação existente entre as autoridades nacionais, e entre estas e a Comissão, no
que diz respeito ao fornecimento de informação e aconselhamento aos cidadãos e à resolução
dos problemas da forma mais rápida e eficaz possível. A proposta foi elaborada no
seguimento de uma consulta aberta às autoridades dos Estados-Membros, às associações
profissionais e outras partes interessadas, o que permitiu a todos os intervenientes
directamente afectados expressar as suas opiniões. Assim sendo, a proposta respeita e aplica
algumas das principais linhas de acção identificadas no Livro Branco sobre a Governança
Europeia.

3. BASE JURÍDICA

A base jurídica é a mesma das directivas cuja revogação é proposta. O artigo 40.º do Tratado
CE prevê que sejam tomadas, de acordo com o procedimento previsto no artigo 251.º, "as
medidas necessárias à realização da livre circulação dos trabalhadores [...]". No âmbito do
direito de estabelecimento, o artigo 47.º do Tratado CE prevê, em conformidade com o
procedimento previsto no artigo 251.º, a adopção de directivas que visem "o reconhecimento
mútuo de diplomas, certificados ou outros títulos", bem como "coordenar as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes ao acesso às
actividades não assalariadas e ao seu exercício". Por força do artigo 55.º do Tratado CE, o
artigo 47.º é aplicável à prestação de serviços.

Dado que a execução da presente proposta de directiva não implica, nos Estados-Membros,
uma alteração dos princípios legislativos existentes do regime das profissões, no que respeita
à formação e às condições de acesso de pessoas singulares, o Conselho delibera por maioria
qualificada, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 47.º do Tratado CE.
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4. SUBSIDIARIEDADE E PROPORCIONALIDADE

O título III da terceira parte do Tratado CE, relativo à livre circulação de pessoas, de serviços
e de capitais, atribui à Comunidade Europeia competências para tomar medidas adequadas
neste domínio. Essas competências devem ser exercidas respeitando o artigo 5.º do Tratado
CE, ou seja, na medida em que os objectivos da acção encarada não possam ser
suficientemente realizados pelos Estados-Membros e possam pois, devido à dimensão ou aos
efeitos da acção prevista, ser melhor alcançados ao nível comunitário. Além disso, a acção da
Comunidade não deve exceder o necessário para atingir os objectivos visados. A presente
proposta satisfaz estas exigências.

4.1. Subsidiariedade

O conteúdo e a organização do sistema educativo e de formação profissional são da
competência exclusiva dos Estados-Membros, em conformidade com os artigos 149.º e 150.º
do Tratado CE. Do mesmo modo, os Estados-Membros são competentes para determinar, nos
seus territórios, as qualificações e outras condições exigidas para aceder a uma determinada
profissão e para a exercer, bem como as actividades abrangidas pela referida profissão. Essas
regras nacionais podem ser fonte de obstáculos à livre circulação dos trabalhadores, à
liberdade de estabelecimento e à livre prestação de serviços (artigos 39.º, 43.º e 49.º do
Tratado CE). A fim de tornar estas liberdades efectivas, é, por conseguinte, necessário definir
regras comuns que permitam a um cidadão comunitário ver as suas qualificações profissionais
reconhecidas nos outros Estados-Membros para neles poder exercer uma profissão
regulamentada. Tais regras apenas podem ser estabelecidas a nível comunitário.

As novas regras visadas nesta proposta foram concebidas tendo em conta o princípio da
subsidiariedade. Com efeito, a instauração de uma maior liberalização no domínio da livre
prestação de serviços, o estabelecimento de uma parceria estreita entre os sectores público e
privado no quadro das plataformas profissionais, a utilização acrescida dos procedimentos de
comitologia e a atribuição de um papel mais central às autoridades nacionais competentes na
implementação da directiva constituem a aplicação prática desse princípio.

4.2. Proporcionalidade

A acção comunitária deve limitar-se, tanto no que respeita à forma como ao conteúdo, ao
estritamente necessário para assegurar que o objectivo prosseguido pela proposta seja atingido
e efectivamente levado a cabo. O instrumento jurídico da directiva, proposto em
conformidade com o artigo 47.º do Tratado CE, satisfaz esta exigência, na medida em que
vincula os Estados-Membros quanto ao resultado a atingir, deixando-lhes no entanto o poder
de decidir a forma e os meios mais adequados para o fazer. Além disso, esta proposta
consolida os instrumentos jurídicos existentes no domínio do reconhecimento das
qualificações profissionais, simplificando e melhorando paralelamente o sistema de
reconhecimento à luz da experiência adquirida.

As novas regras visadas nesta proposta respeitam o princípio da proporcionalidade. Com
efeito, os meios preconizados para instaurar uma maior liberalização no domínio da livre
prestação de serviços, o estabelecimento de uma parceria estreita entre os sectores público e
privado no quadro das plataformas profissionais, a utilização acrescida dos procedimentos de
comitologia e a atribuição de um papel mais central às autoridades nacionais competentes na
implementação da directiva são necessários à prossecução dos objectivos visados.
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5. COMENTÁRIOS AO ARTICULADO

Título I – Disposições gerais

Artigos 1.º a 4.º

O artigo 1.º estabelece o princípio do reconhecimento mútuo das qualificações profissionais.
Nos termos do Tratado CE, o artigo 2.º precisa que a directiva se aplica exclusivamente aos
cidadãos comunitários. A profissão que o requerente pretende exercer deve estar
regulamentada no Estado-Membro de acolhimento e as suas qualificações profissionais
devem ter sido adquiridas num Estado-Membro diferente daquele em que pretende exercer a
profissão.

O artigo 3.º mantém, essencialmente, as definições actualmente constantes das directivas do
sistema geral no que respeita às noções de profissão regulamentada, qualificações
profissionais e título de formação (incluindo qualquer título de formação adquirido num país
terceiro, desde que tenha sido reconhecido pelo primeiro Estado-Membro onde o requerente
exerceu a profissão durante, pelo menos, três anos).

O artigo 4.º precisa os efeitos do reconhecimento profissional e introduz a obrigação, para o
Estado-Membro de acolhimento, de permitir o acesso parcial, no seu território, a uma
profissão regulamentada que, na realidade, reúna duas actividades profissionais distintas e
autónomas.

Título II – Livre prestação de serviços

Artigos 5.º a 9.º

O artigo 5.º prevê que os Estados-Membros não possam restringir, por razões ligadas às
qualificações profissionais, a livre prestação de serviços, sob o título profissional de origem,
quando o beneficiário estiver legalmente estabelecido num outro Estado-Membro. Isto tem
aplicação imediata quando a profissão estiver regulamentada no Estado-Membro de
estabelecimento. Nos casos em que o Estado-Membro de estabelecimento não regulamentar a
profissão, o prestador que se desloca deve, além disso, ter exercido a actividade em causa
durante dois anos nesse Estado-Membro.

Tendo em conta a flexibilização das exigências em matéria de prestação de serviços, em
comparação com as que se aplicam ao estabelecimento, e a fim de evitar que estas regras
possam ser invocadas em casos que são, na realidade, mais do âmbito do estabelecimento do
que da prestação de serviços, há que esclarecer o conceito de prestação de serviços para
efeitos da presente directiva. É proposto o reforço dos critérios decorrentes da jurisprudência
do Tribunal de Justiça22, baseando uma presunção num critério temporal fixado em doze
semanas.

O artigo 6.º retoma o acervo das directivas sectoriais, no que diz respeito à dispensa de
qualquer autorização ou inscrição num organismo profissional ou de segurança social.

22 Ver, nomeadamente, o Acórdão de 30.11.1995 (conclusões do advogado-geral Léger), processo
C-55/94, Gebhard, Colect. 1995, p. I-4165.



12

O artigo 7.º estipula a obrigação de informação do ponto de contacto do Estado-Membro de
estabelecimento quando a prestação for efectuada por deslocação do prestador.

Por força do artigo 8.º, a verificação, pelo Estado-Membro de acolhimento, da nacionalidade
do prestador, bem como do exercício legal da actividade por este no Estado-Membro de
estabelecimento, deve ser efectuada por meio de uma troca de informações com as
autoridades competentes do Estado-Membro de estabelecimento. Se for caso disso, o
Estado-Membro de acolhimento pode igualmente verificar, junto do ponto de contacto do
Estado-Membro de estabelecimento, se o prestador exerceu a profissão durante, pelo menos,
dois anos neste último Estado.

Numa óptica de defesa do consumidor, o artigo 9.º comporta a obrigação, para o prestador de
serviços, de fornecer ao destinatário do serviço um certo número de informações. Esta
disposição é retirada da Directiva 2000/31/CE sobre o comércio electrónico e é, por
conseguinte, alargada, para as profissões regulamentadas, a todas as formas de prestação de
serviços.

Título III – Liberdade de estabelecimento

O capítulo III precisa as condições às quais está sujeito o reconhecimento das qualificações
profissionais, bem como as regras de aplicação dos mecanismos de reconhecimento no âmbito
da liberdade de estabelecimento. São mantidos os princípios dos diferentes mecanismos
actualmente previstos, respectivamente, pelas directivas do sistema geral e pelas directivas
sectoriais.

CAPÍTULO I – REGIME GERAL DE RECONHECIMENTO DE TÍTULOS DE

FORMAÇÃO

Esta secção retoma, no essencial, os princípios definidos nas Directivas 89/48/CEE e
92/51/CEE. São propostas modificações com o intuito de simplificar o regime actual.

Artigos 10.º a 14.º

O âmbito de aplicação do regime geral, tal como se encontra definido no artigo 10.º, é mais
vasto que o das Directivas 89/48/CEE e 92/51/CEE. É alargado, de forma subsidiária, a todos
os casos que não beneficiem de um reconhecimento automático com base na experiência
profissional ou na coordenação das condições mínimas de formação.

Numa preocupação de simplificação, os limites actualmente fixados nas Directivas
89/48/CEE e 92/51/CEE para a aplicação do reconhecimento mútuo são formulados com
referência a cinco níveis de formação, definidos teoricamente nos artigos 11.º e 12.º O
reconhecimento com base na directiva apenas é concedido se o nível exigido no
Estado-Membro de acolhimento não for mais elevado do que o nível imediatamente superior
ao nível comprovado pelo título de formação do requerente.

O artigo 13.º retoma, em substância, o artigo 3.º das Directivas 89/48/CEE e 92/51/CEE.

O artigo 14.º mantém a possibilidade de o Estado-Membro de acolhimento subordinar o
reconhecimento dos títulos de formação ao cumprimento, pelo requerente, de uma medida de
compensação, que reveste a forma de uma prova de aptidão ou de um estágio de adaptação.
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No entanto, é abolida a possibilidade de um Estado-Membro exigir uma experiência
profissional em vez de uma medida de compensação, no caso de haver diferenças substanciais
em matéria de duração, e não de conteúdo, das formações. Além disso, é proposta a supressão
das derrogações automáticas para as profissões que implicam um conhecimento do direito
nacional, o que é coerente com as disposições que regem o reconhecimento da autorização de
exercício da profissão de advogado. Por último, é proposta a simplificação das disposições
actuais relativas ao procedimento de derrogação ao direito de escolha do migrante entre a
prova de aptidão e o estágio de adaptação.

O conceito de "matérias substancialmente diferentes" apenas se pode definir com precisão
para cada caso individual. No entanto, a directiva propõe que se retome o princípio da
proporcionalidade da medida, o que implica, nomeadamente, que se tenha em consideração a
experiência profissional pertinente do requerente.

Artigo 15.º

O artigo 15.º prevê a dispensa de medidas de compensação quando as qualificações do
requerente satisfaçam os critérios fixados por uma decisão do comité para o reconhecimento
das qualificações profissionais, nos termos do procedimento de comitologia
(regulamentação). Estes critérios, por sua vez, serão propostos por uma associação
profissional, no âmbito de uma plataforma comum estabelecida a nível europeu que dê
garantias adequadas quanto ao nível dessas qualificações.

CAPÍTULO II – R ECONHECIMENTO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Artigos 16.º a 19.º

Os artigos 16.º a 19.º retomam, no essencial - embora sujeito às alterações a seguir enunciadas
-, o disposto no artigo 4.º da Directiva 1999/42/CE que prevê, para as actividades artesanais,
industriais e comerciais enumeradas de forma restritiva no seu anexo A, o reconhecimento
automático das qualificações com base na experiência profissional do requerente. Pareceu
indicado simplificar o sistema, reagrupando as categorias existentes. Graças a diversas
alterações de fundo, foi possível reduzir o número de categorias de experiência profissional a
duas, baseadas numa experiência profissional de três ou cinco anos por conta própria ou como
dirigente de empresa.

O procedimento de comitologia (regulamentação) é aplicável, com vista à modificação da
lista das actividades profissionais referidas em anexo.

CAPÍTULO III - R ECONHECIMENTO COM BASE NA COORDENAÇÃO DAS

CONDIÇÕES MÍNIMAS DE FORMAÇÃO

Esta secção retoma os princípios existentes em matéria de reconhecimento automático de
títulos de formação, mantendo as garantias constantes das directivas sectoriais actuais. Certos
aspectos foram objecto de uma uniformização dos regimes, numa preocupação de
simplificação.
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Artigos 20.º a 45.º

Estes artigos retomam as disposições existentes relativas à coordenação das condições
mínimas de formação, ao reconhecimento automático dos títulos de formação (e, se for caso
disso, às suas modalidades), ao acesso às profissões em causa, ao exercício das actividades
profissionais em causa, aos procedimentos de inclusão dos títulos de formação em anexo e
aos direitos adquiridos.

É conveniente salientar, em particular, as modificações seguintes:

• A modificação do procedimento actualmente previsto para a inclusão dos títulos de
formação de arquitecto;

• A integração, no regime geral de reconhecimento, das especializações médicas e dentárias
comuns a um número limitado de Estados-Membros, que são actualmente objecto de um
reconhecimento automático, sem prejuízo dos direitos adquiridos. Por conseguinte, numa
tentativa de simplificação do sistema, nomeadamente na perspectiva do alargamento,
apenas as especializações médicas comuns e obrigatórias para todos os Estados-Membros
beneficiarão, daqui em diante, do reconhecimento automático;

• A supressão da via de formação prevista para os médicos generalistas no artigo 32.º da
Directiva "médicos";

• A supressão, para os enfermeiros responsáveis por cuidados gerais, das referências ao
carácter especificamente profissional da formação e à aprovação num exame, que se
tornaram supérfluas tendo em conta os sistemas de formação existentes nos
Estados-Membros;

• A supressão da derrogação às condições mínimas de formação previstas na alínea a) do n.º
4 do artigo 2.º da Directiva "coordenação dos farmacêuticos";

• O alargamento do reconhecimento automático dos títulos de formação de farmacêutico à
criação de novas farmácias abertas ao público;

• A supressão das disposições da Directiva "reconhecimento dos farmacêuticos" específicas
do Luxemburgo (experiência profissional de dois anos para a concessão estatal de farmácia
aberta ao público).

O procedimento de comitologia (regulamentação) é aplicável à modificação das durações
mínimas de formação das especializações médicas, à introdução, no anexo, de novas
especializações médicas comuns e obrigatórias para todos os Estados-Membros, e à
actualização, com vista à sua adaptação ao progresso científico e tecnológico, dos
conhecimentos e competências e da lista de disciplinas que figura em anexo.

CAPÍTULO IV - D ISPOSIÇÕES COMUNS EM MATÉRIA DE ESTABELECIMENTO

Artigos 46.º a 49.º

Em conformidade com o artigo 46.º, quando deliberarem sobre um pedido de exercício de
uma profissão regulamentada em aplicação das disposições relativas ao estabelecimento, as
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autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento podem exigir os documentos e
certificados enumerados de forma restritiva em anexo.

O artigo 47.º reforça as regras processuais existentes, nomeadamente generalizando o prazo
de três meses concedido às autoridades nacionais competentes para deliberarem sobre os
pedidos de reconhecimento e introduzindo a obrigação de estas autoridades acusarem a
recepção do processo e, se for caso disso, informarem o requerente da falta de qualquer
documento.

O artigo 48.º retoma, no essencial, as regras existentes relativas ao uso do título profissional
do Estado-Membro de acolhimento e especifica, a este respeito, as regras aplicáveis em caso
de acesso parcial à profissão, em conformidade com o n.º 3 do artigo 4.º da directiva.

Tendo em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça23, o artigo 49.º permite ao
Estado-Membro de acolhimento exigir ao requerente os conhecimentos linguísticos
necessários ao exercício da profissão. A apreciação da compatibilidade desta exigência com o
direito comunitário deve basear-se na sua proporcionalidade em relação às necessidades
profissionais. Quando a autoridade competente considerar que o requerente não tem os
conhecimentos linguísticos requeridos, incumbe ao Estado-Membro de acolhimento
providenciar para que o mesmo adquira os conhecimentos em falta.

Título IV - Modalidades de exercício da profissão

Artigos 50.º e 51.º

Estes artigos definem as modalidades de exercício da profissão relativas ao uso do título de
formação e à celebração de convenções com caixas de previdência, que são comuns à
prestação de serviços e ao estabelecimento.

Título V – Cooperação administrativa e competências de execução

Artigos 52.º a 54.º

O artigo 52.º alarga ao conjunto da directiva a obrigação geral de as autoridades competentes
do Estado-Membro de origem e do Estado-Membro de acolhimento colaborarem
estreitamente, a fim de garantir que as disposições da directiva sejam aplicadas de maneira
adequada e de evitar que os direitos dela decorrentes sejam desviados do seu objectivo e
utilizados de forma fraudulenta. Além disso, os Estados-Membros designam um coordenador
responsável pela promoção de uma aplicação uniforme da directiva e pela recolha de todas as
informações que possam ser úteis para essa aplicação.

O artigo 53.º visa formalizar o papel dos pontos de contacto, tendo sido criadas redes para o
tratamento de certos processos relativos, de maneira geral, ao mercado interno e, mais
recentemente, ao reconhecimento das qualificações profissionais.

O artigo 54.º institui um comité único com o propósito de gerir a directiva e a sua
actualização, o qual substitui todos os comités existentes no sistema anterior. Trata-se de um

23 Ver o Acórdão de 4.7.2000, processo C-424/97, Salomone Haim contra Kassenzahnärztliche
Vereinigung Nordrhein, Colect. 2000, p. I-5123.
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comité "comitologia", que age segundo o procedimento de regulamentação, tal como se
encontra indicado nas disposições pertinentes. Pode igualmente ser dirigida ao comité
qualquer questão relativa à aplicação da directiva.

Título VI - Outras disposições

Artigos 55.º a 60.º

O artigo 55.º prevê a obrigação de os Estados-Membros informarem a Comissão de dois em
dois anos sobre a aplicação do sistema de reconhecimento das qualificações profissionais.

O artigo 56.º prevê que, em caso de dificuldades graves na aplicação de uma disposição da
directiva, a Comissão as examine em colaboração com o Estado-Membro em questão. Se for
caso disso, a Comissão apresentará ao referido comité propostas adequadas, dirigidas a um
Estado-Membro, com vista à derrogação da aplicação dessa disposição no seu território
durante um período limitado. Estas medidas são adoptadas segundo o procedimento de
comitologia (regulamentação).

Por força do artigo 57.º, são revogadas as directivas existentes em matéria de reconhecimento
das qualificações profissionais.

Os artigos 58.º a 60.º retomam as disposições finais relativas à transposição, à entrada em
vigor e aos destinatários da directiva.
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2002/0061 (COD)

Proposta de

DIRECTIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais

(Texto relevante para efeitos do EEE)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente os seus
artigos 40.º, 47.º - n.º 1 e n.º 2, primeira e terceira frases - e 55.º,

Tendo em conta a proposta da Comissão24,

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social25,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto no artigo 251.º do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) Por força do n.º 1, alínea c), do artigo 3.º do Tratado, a abolição dos obstáculos à livre
circulação de pessoas e serviços entre os Estados-Membros constitui um dos
objectivos da Comunidade. Para os nacionais dos Estados-Membros, a referida
abolição comporta, designadamente, a faculdade de exercer uma profissão, por conta
própria ou por conta de outrem, num Estado-Membro que não seja aquele em que
tiverem adquirido as suas qualificações profissionais. Por outro lado, o n.º 1 do artigo
47.º do Tratado prevê a adopção de directivas que visem o reconhecimento mútuo de
diplomas, certificados ou outros títulos;

(2) Na sequência do Conselho Europeu de Lisboa de 23 e 24 de Março de 2000, a
Comissão adoptou uma comunicação sobre "Uma Estratégia do Mercado Interno para
os Serviços"26 com o objectivo especial de tornar a livre prestação de serviços no
interior da Comunidade tão fácil como no interior de um mesmo Estado-Membro. No
seguimento da comunicação da Comissão intitulada "Novos mercados de trabalho
europeus, abertos a todos, acessíveis a todos"27, o Conselho Europeu de Estocolmo de
23 e 24 de Março de 2001 mandatou a Comissão para "apresentar ao Conselho
Europeu da Primavera de 2002 [...] propostas específicas relativas a um regime de
reconhecimento de qualificações [...] mais uniforme, transparente e flexível [...]";

(3) A garantia conferida pela presente directiva às pessoas que tiverem adquirido as suas
qualificações profissionais num Estado-Membro de poderem aceder à mesma
profissão e de poderem exercê-la noutro Estado-Membro, com os mesmos direitos que

24 JO C de , p. .
25 JO C de , p. .
26 Documento COM (2000) 888.
27 Documento COM(2001) 116.
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os nacionais, não obsta a que o profissional migrante respeite eventuais condições de
exercício não discriminatórias que possam ser impostas por este último
Estado-Membro, desde que essas condições sejam objectivamente justificadas e
proporcionadas;

(4) A fim de facilitar a livre prestação de serviços, convém prever regras específicas com
vista ao alargamento do exercício das actividades profissionais sob o título
profissional de origem. Para os serviços da sociedade da informação prestados a
distância, é igualmente aplicável o disposto na Directiva 2000/31/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000, no que se refere a certos aspectos
legais dos serviços da sociedade da informação, em especial do comércio electrónico,
no mercado interno28;

(5) Atendendo aos diferentes regimes instaurados, por um lado, para a prestação de
serviços e, por outro, para o estabelecimento, convém precisar os critérios de distinção
entre estes dois conceitos em caso de deslocação do prestador de serviços no território
do Estado-Membro de acolhimento, mediante o estabelecimento de uma presunção
simples com base num critério temporal;

(6) Sem deixar de manter, no que se refere à liberdade de estabelecimento, os princípios e
as garantias subjacentes aos diferentes sistemas de reconhecimento em vigor, há que
melhorar as respectivas regras à luz da experiência. Além disso, as directivas
pertinentes foram alteradas por diversas vezes e impõe-se uma reorganização, bem
como uma racionalização do que nelas se encontra disposto, com uma uniformização
dos princípios aplicáveis. É, pois, conveniente substituir as Directivas 89/48/CEE29 e
92/51/CEE30 do Conselho, assim como a Directiva 1999/42/CE31 do Parlamento
Europeu e do Conselho, relativas ao sistema geral de reconhecimento das
qualificações profissionais, e as Directivas 77/452/CEE32, 77/453/CEE33,
78/686/CEE34, 78/687/CEE35, 78/1026/CEE36, 78/1027/CEE37, 80/154/CEE38,
80/155/CEE39, 85/384/CEE40, 85/432/CEE41, 85/433/CEE42 e 93/16/CEE43 do
Conselho, relativas às profissões de enfermeiro responsável por cuidados gerais,
dentista, veterinário, parteira, arquitecto, farmacêutico e médico, com a última
redacção que lhes foi dada pela Directiva 2001/19/CE44 do Parlamento Europeu e do
Conselho, reunindo-as num único texto;

28 JO L 178 de 17.7.2000, p. 1.
29 JO L 19 de 24.1.89, p. 16.
30 JO L 209 de 24.7.92, p. 25.
31 JO L 201 de 31.7.99, p. 77.
32 JO L 176 de 15.7.77, p. 1.
33 JO L 176 de 15.7.77, p. 8.
34 JO L 233 de 24.8.78, p. 1.
35 JO L 233 de 24.8.78, p. 10.
36 JO L 362 de 23.12.78, p. 1.
37 JO L 362 de 23.12.78, p. 7.
38 JO L 33 de 11.2.80, p. 1.
39 JO L 33 de 11.2.80, p. 8.
40 JO L 223 de 21.8.85, p. 15.
41 JO L 253 de 24.9.85, p. 34.
42 JO L 253 de 24.9.85, p. 37.
43 JO L 165 de 7.7.93, p. 1.
44 JO L 206 de 31.7.01, p. 1.
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(7) Relativamente às profissões abrangidas pelo regime geral de reconhecimento dos
títulos de formação, a seguir denominado "o regime geral", os Estados-Membros
conservam a faculdade de fixar o nível mínimo de qualificações necessário, com o
objectivo de garantir a qualidade das prestações fornecidas no respectivo território.
Todavia, por força dos artigos 10.º, 39.º e 43.º do Tratado CE, não poderão impor a um
nacional de um Estado-Membro que adquira qualificações, geralmente determinadas
pelos Estados-Membros apenas por referência aos diplomas existentes no âmbito do
respectivo sistema nacional de ensino, se o interessado já tiver adquirido a totalidade
ou uma parte dessas qualificações noutro Estado-Membro. Consequentemente, é
conveniente prever que todos os Estados-Membros de acolhimento em que uma
profissão esteja regulamentada devem tomar em conta as qualificações adquiridas
noutro Estado-Membro e apreciar se elas correspondem às que eles próprios exigem;

(8) Na ausência de harmonização das condições mínimas de formação para aceder às
profissões regidas pelo regime geral, é necessário prever a possibilidade de os
Estados-Membros de acolhimento imporem uma medida de compensação. Essa
medida deverá ser proporcionada e atender, nomeadamente, ao passado profissional do
requerente. A experiência mostra que a exigência de uma prova de aptidão ou de um
estágio de adaptação, à escolha do migrante, oferece garantias adequadas quanto ao
nível de qualificação deste último, pelo que qualquer derrogação a essa escolha deverá
ser justificada, caso a caso, por uma razão imperiosa de interesse geral;

(9) A fim de favorecer a livre circulação de trabalhadores, a liberdade de estabelecimento
e a livre prestação de serviços, sem deixar de garantir um nível adequado de
qualificações, houve associações e organizações profissionais que criaram plataformas
comuns, a nível europeu, para que os profissionais que reúnam um conjunto de
critérios no que se refere a qualificações profissionais vejam ser-lhes reconhecido o
direito a possuir o título profissional emitido pelas referidas associações ou
organizações. Há que ter em conta essas iniciativas, sob certas condições e sempre no
respeito pela legislação comunitária, designadamente pela legislação comunitária
relativa à concorrência, privilegiando neste contexto o carácter mais automático do
reconhecimento no âmbito do regime geral;

(10) Para atender ao conjunto de situações relativamente às quais não exista ainda qualquer
disposição sobre o reconhecimento das qualificações profissionais, o regime geral
deve tornar-se extensivo aos casos não cobertos por um regime específico, quer
porque a profissão em causa não está abrangida por um destes regimes, quer porque,
embora a profissão esteja abrangida por um regime específico, o requerente não reúne
condições para beneficiar dele;

(11) É conveniente simplificar as regras que permitem aceder a um certo número de
actividades industriais, comerciais e artesanais, nos Estados-Membros em que as
profissões em causa estiverem regulamentadas, desde que essas actividades tenham
sido exercidas noutro Estado-Membro durante um período de tempo razoável e
bastante próximo no tempo, mantendo, para as referidas actividades, um regime de
reconhecimento automático baseado na experiência profissional;

(12) A livre circulação e o reconhecimento mútuo dos títulos de formação de médicos,
enfermeiros responsáveis por cuidados gerais, dentistas, veterinários, parteiras,
farmacêuticos e arquitectos devem assentar no princípio fundamental do
reconhecimento automático dos títulos de formação, com base numa coordenação das
condições mínimas de formação. Além disso, o acesso às profissões de médico,
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enfermeiro responsável por cuidados gerais, dentista, veterinário, parteira e
farmacêutico, nos Estados-Membros, deve depender da posse de um determinado
título de formação, o que assegura que o interessado teve uma formação que
corresponde às condições mínimas estabelecidas. Este sistema deve ser completado
por uma série de direitos adquiridos de que beneficiam os profissionais qualificados,
sob certas condições;

(13) As actividades profissionais dos médicos generalistas são abrangidas por um regime
específico, diferenciado dos das actividades dos licenciados em medicina e dos
médicos especialistas. Consequentemente, os Estados-Membros não poderão aceitar
uma especialização médica com um campo de actividade profissional semelhante ao
dos médicos generalistas;

(14) Num intuito de simplificação do sistema, nomeadamente na perspectiva do
alargamento, o princípio do reconhecimento automático deve aplicar-se apenas às
especializações médicas comuns e obrigatórias em todos os Estados-Membros. As
especializações médicas e dentárias comuns só a alguns Estados-Membros devem ser
integradas no regime geral de reconhecimento, sem prejuízo dos direitos adquiridos.
Na prática, os efeitos desta alteração devem ser limitados para o migrante, na medida
em que essas situações não deverão ser objecto de medidas de compensação. Por outro
lado, a presente directiva não obsta a que os Estados-Membros possam instaurar entre
si, relativamente a certas especializações médicas e dentárias que lhes sejam comuns,
um reconhecimento automático regido por regras que lhes sejam próprias;

(15) Todos os Estados-Membros devem aceitar a profissão de dentista como profissão
específica e distinta da de médico, especializado ou não em odonto-estomatologia,
devendo assegurar que a formação do dentista lhe confira as competências necessárias
ao conjunto das actividades de prevenção, diagnóstico e tratamento das anomalias e
doenças dos dentes, da boca, dos maxilares e dos tecidos atinentes. A actividade
profissional de dentista deve ser exercida pelos detentores de um título de formação de
dentista referido na presente directiva;

(16) Não pareceu desejável impor uma via de formação unificada para as parteiras no
conjunto dos Estados-Membros. Convém, pelo contrário, deixar a estes últimos o
máximo de liberdade na organização do respectivo ensino;

(17) Num intuito de simplificação, importa ter como referência a noção de "farmacêutico",
a fim de delimitar o âmbito de aplicação das disposições relativas ao reconhecimento
automático dos títulos de formação, sem prejuízo das especificidades das
regulamentações nacionais que regem estas actividades;

(18) Os detentores dos títulos de formação de farmacêutico são especialistas no domínio
dos medicamentos e devem ter acesso, em princípio, em todos os Estados-Membros, a
uma área mínima de actividades neste domínio. Ao definir essa área mínima, a
presente directiva, por um lado, não deve ter como efeito limitar as actividades
acessíveis aos farmacêuticos nos Estados-Membros, designadamente no que se refere
às análises de biologia médica, e, por outro lado, não deve criar um monopólio em
benefício destes profissionais, já que a instauração deste último continua a depender
exclusivamente da competência dos Estados-Membros. O disposto na presente
directiva não obsta a que os Estados-Membros possam exigir condições de formação
complementares para o acesso a actividades não incluídas na área mínima de
actividades coordenada. Daí que o Estado-Membro de acolhimento que imponha tais
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condições deva poder sujeitar às mesmas os nacionais detentores dos títulos de
formação que são objecto de um reconhecimento automático na acepção da presente
directiva;

(19) A presente directiva não assegura a coordenação de todas as condições de acesso às
actividades do domínio farmacêutico e ao seu exercício. A repartição geográfica das
farmácias e o monopólio de distribuição de medicamentos continuam a ser da
competência dos Estados-Membros. A presente directiva deixa inalteradas as
disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros que
proíbem às sociedades o exercício de determinadas actividades de farmácia ou o fazem
depender de certas condições;

(20) A criação arquitectónica, a qualidade das construções, a sua inserção harmoniosa no
ambiente circundante, o respeito das paisagens naturais e urbanas, bem como do
património colectivo e privado, são do interesse público. Por conseguinte, o
reconhecimento mútuo dos diplomas, certificados e outros títulos deve basear-se em
critérios qualitativos e quantitativos que garantam que os detentores dos títulos de
formação reconhecidos estão aptos a compreender e traduzir as necessidades dos
indivíduos, dos grupos sociais e das colectividades em matéria de organização do
espaço, de concepção, organização e realização das construções, de conservação e
valorização do património construído e de protecção dos equilíbrios naturais;

(21) As regulamentações nacionais no domínio da arquitectura e do acesso às actividades
profissionais de arquitecto e seu exercício têm um alcance muito variado. Na maioria
dos Estados-Membros, as actividades do domínio da arquitectura são exercidas, de
direito ou de facto, por pessoas que possuem o título de arquitecto, acompanhado ou
não de outro título, sem por isso beneficiarem de um monopólio de exercício dessas
actividades, salvo disposições legislativas em contrário. As referidas actividades, ou
algumas delas, podem igualmente ser exercidas por outros profissionais,
nomeadamente engenheiros que tenham recebido uma formação específica no domínio
da construção ou da arte de construir. Num intuito de simplificação da presente
directiva, importa ter como referência a noção de "arquitecto", a fim de delimitar o
âmbito de aplicação das disposições relativas ao reconhecimento automático dos
títulos de formação, sem prejuízo das especificidades das regulamentações nacionais
que regem estas actividades;

(22) Para garantir a eficácia do regime de reconhecimento das qualificações profissionais,
convém definir formalidades e regras processuais uniformes para a sua aplicação,
assim como certas modalidades de exercício da profissão;

(23) Dado que uma colaboração entre os Estados-Membros, e entre os Estados-Membros e
a Comissão, é indicada para facilitar a aplicação da presente directiva e o respeito
pelas obrigações que dela decorrem, convém organizar as respectivas modalidades;

(24) A gestão dos diferentes regimes de reconhecimento instaurados pelas directivas
sectoriais e pelo sistema geral revelou-se trabalhosa e complexa. Torna-se, pois,
oportuno simplificar a gestão e a actualização da presente directiva para atender aos
progressos científicos e técnicos, em especial nos casos em que as condições mínimas
de formação forem coordenadas com vista ao reconhecimento automático dos títulos
de formação. Para o efeito, deve ser instituído um comité único de reconhecimento das
qualificações profissionais;
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(25) Em conformidade com o artigo 2.º da Decisão 1999/468/CE do Conselho, de 28 de
Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das competências de execução
atribuídas à Comissão45, é conveniente adoptar as medidas necessárias à execução da
presente directiva de acordo com o procedimento previsto no artigo 5.º dessa mesma
decisão;

(26) A elaboração pelos Estados-Membros de um relatório periódico sobre a aplicação da
presente directiva, que inclua dados estatísticos, permitirá determinar o impacto do
sistema de reconhecimento das qualificações profissionais;

(27) Convém prever um procedimento apropriado para a adopção de medidas temporárias
se a aplicação de uma disposição da presente directiva vier a apresentar dificuldades
significativas num Estado-Membro;

(28) O disposto na presente directiva não afecta a competência dos Estados-Membros no
que se refere à organização do seu regime nacional de segurança social e à
determinação das actividades que devem ser exercidas no âmbito desse regime;

(29) Tendo em consideração a rápida evolução da técnica e do progresso científico, a
aprendizagem ao longo da vida reveste-se de uma importância especial para grande
número de profissões. Neste contexto, cabe aos Estados-Membros aprovar as
modalidades segundo as quais, graças a uma formação contínua adequada, os
profissionais se manterão informados dos avanços técnicos e científicos;

(30) Em conformidade com os princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade
enunciados no artigo 5.º do Tratado, os objectivos da acção proposta, a saber, a
racionalização, a simplificação e o melhoramento das regras de reconhecimento das
qualificações profissionais, não podem ser atingidos de forma suficiente pelos
Estados-Membros, podendo portanto ser mais bem realizados a nível comunitário. A
presente directiva limita-se ao mínimo requerido para conseguir esses objectivos e não
excede o necessário para o efeito;

(31) A presente directiva não obsta à aplicação do n.º 4 do artigo 39.º e do artigo 45.º do
Tratado, nem das medidas necessárias para assegurar um elevado nível de protecção
da saúde e de defesa do consumidor,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Título I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente directiva estabelece as regras de acordo com as quais um Estado-Membro que, no
seu território, subordina o acesso a uma profissão regulamentada ou o seu exercício à posse de
determinadas qualificações profissionais (a seguir designado Estado-Membro de acolhimento)

45 JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.
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aceita como condição suficiente para o acesso a essa profissão e para o seu exercício as
qualificações profissionais adquiridas noutro ou em vários outros Estados-Membros (a seguir
designados Estado-Membro de origem) e que permitem ao titular das mesmas nele exercer a
mesma profissão.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1. A presente directiva é aplicável a qualquer nacional de um Estado-Membro que
pretenda exercer uma profissão regulamentada, por conta própria ou por conta de
outrem, num Estado-Membro diferente daquele em que adquiriu as suas
qualificações profissionais.

2. Cada Estado-Membro pode permitir no seu território, de acordo com a sua
regulamentação, o exercício de actividades profissionais regulamentadas a pessoas
que possuam títulos de formação que não tenham sido obtidos num Estado-Membro.
Para as profissões que se inscrevem no âmbito do capítulo III do título III, este
primeiro reconhecimento deve fazer-se respeitando as condições mínimas de
formação mencionadas no referido capítulo.

Artigo 3.º
Definições

1. Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

a) "profissão regulamentada": a actividade ou o conjunto de actividades
profissionais em que o acesso, o exercício ou uma das modalidades de
exercício se encontram directa ou indirectamente subordinados, por
disposições legislativas, regulamentares ou administrativas, à posse de
determinadas qualificações profissionais;

b) "qualificações profissionais": as qualificações atestadas por um título de
formação, uma declaração de competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 11.º e/ou uma experiência profissional;

c) "título de formação": os diplomas, certificados e outros títulos emitidos por
uma autoridade de um Estado-Membro e que sancionem uma formação
profissional adquirida de maneira preponderante na Comunidade.

2. É equiparada a profissão regulamentada a profissão exercida pelos membros das
associações ou organizações referidas no anexo I.

Sempre que um Estado-Membro conceda o reconhecimento a uma das associações
ou organizações referidas no primeiro parágrafo, informará desse facto a Comissão,
que publicará uma comunicação adequada noJornal Oficial das Comunidades
Europeias.

3. É equiparado a título de formação qualquer título de formação emitido num país
terceiro, desde que o seu titular tenha uma experiência profissional de três anos
certificada pelo Estado-Membro que tiver reconhecido o referido título, em
conformidade com o n.º 2 do artigo 2.º
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Artigo 4.º
Efeitos do reconhecimento

1. O reconhecimento das qualificações profissionais pelo Estado-Membro de
acolhimento permite ao beneficiário ter acesso à profissão para a qual está
qualificado no Estado-Membro de origem nesse Estado-Membro e nele exercer esta
profissão, gozando dos mesmos direitos que os seus nacionais.

2. Para efeitos da presente directiva, a profissão que o requerente pretende exercer no
Estado-Membro de acolhimento é a mesma para a qual está qualificado no seu
Estado-Membro de origem, se as actividades abrangidas forem semelhantes.

3. Quando a profissão para a qual o requerente está qualificado no Estado-Membro de
origem constitua uma actividade autónoma de uma profissão que abranja um
domínio de actividades mais vasto no Estado-Membro de acolhimento e essa
diferença não possa ser suprida pela medida de compensação referida no artigo 14.º,
o reconhecimento das qualificações do requerente apenas lhe permite o acesso a essa
actividade no Estado-Membro de acolhimento.

Título II
Livre prestação de serviços

Artigo 5.º
Princípio da livre prestação de serviços

1. Sem prejuízo do segundo parágrafo do artigo 6.º, os Estados-Membros não podem
restringir, por razões relativas às qualificações profissionais, a livre prestação de
serviços noutro Estado-Membro:

a) se o prestador estiver legalmente estabelecido num Estado-Membro para nele
exercer a mesma actividade profissional e,

b) em caso de deslocação do prestador, se ele tiver exercido essa actividade
durante, pelo menos, dois anos no Estado-Membro de estabelecimento, não
estando a profissão regulamentada neste último.

2. Para efeitos da presente directiva, nos casos em que o prestador se desloque no
território do Estado-Membro de acolhimento, presume-se que constitua uma
"prestação de serviços" o exercício de uma actividade profissional num
Estado-Membro, durante um período que não exceda dezasseis semanas por ano, por
um profissional estabelecido num outro Estado-Membro.

A presunção referida no primeiro parágrafo não obsta a uma apreciação caso a caso,
nomeadamente à luz da duração da prestação, da sua frequência, da sua
periodicidade e da sua continuidade.

3. A prestação é efectuada sob o título profissional do Estado-Membro no qual o
prestador se encontra legalmente estabelecido, quando exista, no referido
Estado-Membro, um título regulamentado para a actividade profissional em causa.
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Esse título é indicado na ou numa das línguas oficiais do Estado-Membro de
estabelecimento, por forma a evitar qualquer confusão com o título profissional do
Estado-Membro de acolhimento.

Artigo 6.º
Dispensas

Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º, o Estado-Membro de acolhimento dispensa os prestadores
de serviços estabelecidos noutro Estado-Membro, nomeadamente, das exigências impostas
aos profissionais estabelecidos no seu território relativamente:

a) à autorização, inscrição ou filiação numa organização ou num organismo
profissionais;

b) à inscrição num organismo de segurança social de direito público, para regularizar,
com um organismo segurador, as contas relativas às actividades exercidas em
benefício de pessoas abrangidas por um sistema de segurança social.

Todavia, o prestador de serviços informa previamente ou, em caso de urgência,
posteriormente, o organismo referido na alínea b) do primeiro parágrafo da sua prestação de
serviços.

Artigo 7.º
Informação prévia em caso de deslocação do prestador

Quando a prestação é efectuada por deslocação do prestador, este informa previamente o
ponto de contacto do Estado-Membro de estabelecimento, referido no artigo 53.º Em caso de
urgência, o prestador informa o ponto de contacto desse Estado-Membro o mais rapidamente
possível após a prestação de serviços.

Artigo 8.º
Cooperação administrativa

As autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento podem solicitar às
autoridades competentes do Estado-Membro de estabelecimento uma prova da nacionalidade
do prestador de serviços, bem como a prova de que este exerce legalmente as actividades em
causa no referido Estado-Membro. As autoridades competentes do Estado-Membro de
estabelecimento comunicam essas informações, nos termos do artigo 52.º

Além disso, nos casos referidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º, as autoridades competentes
do Estado-Membro de acolhimento podem solicitar ao ponto de contacto do Estado-Membro
de estabelecimento, referido no artigo 53.º, uma prova de que o prestador exerceu as
actividades em causa durante, pelo menos, dois anos no Estado-Membro de estabelecimento.
Esta prova pode ser apresentada por qualquer meio.
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Artigo 9.º
Informação fornecida aos destinatários do serviço

Para além das outras exigências em matéria de informação previstas no direito comunitário,
os Estados-Membros velam por que o prestador forneça ao destinatário do serviço as
seguintes informações:

a) caso o prestador esteja inscrito num registo comercial ou noutro registo público
semelhante, o registo comercial em que se encontra inscrito e o seu número de
inscrição, ou meios de identificação equivalentes que figurem nesse registo;

b) se a actividade estiver sujeita a um regime de autorização no Estado-Membro de
estabelecimento, as coordenadas da autoridade de controlo competente;

c) qualquer ordem profissional ou organismo similar no qual o prestador esteja inscrito;

d) o título profissional e o Estado-Membro no qual foi concedido;

e) uma referência às regras profissionais aplicáveis no Estado-Membro de
estabelecimento e aos meios de acesso às mesmas;

f) se o prestador exercer uma actividade sujeita ao IVA, o número de identificação
referido no n.º 1 do artigo 22.º da Directiva 77/388/CEE do Conselho46.

Título III
Liberdade de estabelecimento

CAPÍTULO I
REGIME GERAL DE RECONHECIMENTO DE TÍTULOS DE FORMAÇÃO

Artigo 10.º
Âmbito de aplicação

O presente capítulo aplica-se a todas as profissões não abrangidas pelos capítulos II e III do
presente título, assim como aos casos em que o requerente não satisfaça as condições
previstas nos referidos capítulos.

Artigo 11.º
Níveis de qualificação

1. Para a aplicação do artigo 13.º, são estabelecidos os cinco níveis seguintes de
qualificação profissional:

a) nível 1 - "declaração de competência";

46 JO L 145 de 13.6.1977, p. 1. Directiva com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva
1999/85/CE (JO L 277 de 28.10.1999, p. 34).
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b) nível 2 - "certificado";

c) nível 3 - "diploma que sanciona uma formação curta";

d) nível 4 - "diploma que sanciona uma formação intermédia";

e) nível 5 - "diploma que sanciona uma formação superior".

2. O nível 1 corresponde a:

a) uma declaração de competência passada por uma autoridade competente do
Estado-Membro de origem, com base numa formação muito curta, num exame
específico sem formação prévia ou no exercício a tempo inteiro da profissão
num Estado-Membro durante três anos consecutivos ou durante um período
equivalente a tempo parcial nos dez últimos anos;

b) uma formação geral do nível do ensino primário ou secundário que confira ao
seu titular conhecimentos gerais.

3. O nível 2 corresponde a uma formação do nível do ensino secundário, seja
profissional seja geral, completada por um ciclo profissional.

4. O nível 3 corresponde a uma formação do nível do ensino pós-secundário, com uma
duração mínima de um ano e inferior a três anos.

São equiparadas às formações do nível 3:

a) as formações com uma estrutura específica que confiram um nível profissional
comparável e preparem para um nível comparável de responsabilidades e de
funções. São consideradas como tal, nomeadamente, as formações referidas no
anexo II;

b) as formações regulamentadas, especificamente orientadas para o exercício de
uma determinada profissão e que consistam num ciclo de estudos
eventualmente completado por uma formação profissional, um estágio
profissional ou uma prática profissional, cuja estrutura e cujo nível sejam
determinados pelas disposições legislativas, regulamentares ou administrativas
do Estado-Membro em questão, ou sejam objecto de controlo ou de aprovação
pela autoridade designada para esse efeito. São consideradas como tal,
nomeadamente, as formações referidas no anexo III.

5. O nível 4 corresponde a uma formação do nível do ensino superior ou universitário,
com uma duração mínima de três anos e inferior a quatro anos.

São equiparadas às formações do nível 4 as formações regulamentadas directamente
orientadas para o exercício de uma determinada profissão e que consistam num ciclo
de estudos pós-secundários de três anos ou num ciclo de estudos pós-secundários a
tempo parcial de duração equivalente, efectuado numa universidade ou em
estabelecimento de nível de formação equivalente, e, eventualmente, numa formação
profissional, num estágio profissional ou numa prática profissional exigida em
complemento do ciclo de estudos pós-secundários.
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A estrutura e o nível da formação profissional, do estágio profissional ou da prática
profissional são determinados pelas disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas do Estado-Membro em questão, ou são objecto de controlo ou de
aprovação pela autoridade designada para esse efeito.

6. O nível 5 corresponde a uma formação do nível do ensino superior, com uma
duração mínima de quatro anos.

São equiparadas às formações do nível 5 as formações regulamentadas directamente
orientadas para o exercício de uma determinada profissão e que consistam num ciclo
de estudos pós-secundários de, pelo menos, quatro anos ou num ciclo de estudos
pós-secundários a tempo parcial de duração equivalente, efectuado numa
universidade ou em estabelecimento de nível de formação equivalente, e,
eventualmente, numa formação profissional, num estágio profissional ou numa
prática profissional exigida em complemento do ciclo de estudos pós-secundários.

A estrutura e o nível da formação profissional, do estágio profissional ou da prática
profissional devem ser determinados pelas disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas do Estado-Membro em questão, ou ser objecto de controlo ou de
aprovação pela autoridade designada para esse efeito.

Artigo 12.º
Formações equiparadas

É equiparado a um título que sanciona uma das formações referidas no artigo 11.º, inclusive
quanto ao nível em questão, qualquer título ou conjunto de títulos que tenha sido emitido por
uma autoridade competente num Estado-Membro, desde que sancione uma formação
adquirida na Comunidade, reconhecida por esse Estado-Membro como sendo de nível
equivalente, e que nele confira os mesmos direitos de acesso a uma profissão ou ao exercício
desta.

É igualmente equiparada a um tal título de formação, nas condições previstas no parágrafo
anterior, qualquer qualificação profissional que, sem satisfazer as exigências constantes das
disposições legislativas, regulamentares ou administrativas do Estado-Membro de origem
para o acesso a uma profissão ou ao seu exercício, confira ao seu titular direitos adquiridos
por força dessas disposições.

Artigo 13.º
Condições para o reconhecimento

1. Quando, num Estado-Membro de acolhimento, o acesso a uma profissão
regulamentada ou o seu exercício estiver subordinado à posse de determinadas
qualificações profissionais, a autoridade competente desse Estado-Membro permitirá
o acesso a essa profissão e o seu exercício, nas mesmas condições que aos seus
nacionais, aos requerentes que possuam a declaração de competência ou o título de
formação exigido por outro Estado-Membro para aceder a essa mesma profissão no
seu território ou para nele a exercer.

A declaração de competência ou o título de formação deve preencher as seguintes
condições:
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a) ter sido obtido num Estado-Membro;

b) comprovar que a pessoa em causa possui, no mínimo, o nível de qualificação
profissional equivalente ao nível imediatamente inferior ao exigido no
Estado-Membro de acolhimento, conforme o disposto no artigo 11.º

2. O acesso à profissão e o seu exercício referidos no n.º 1 devem igualmente ser
concedidos aos requerentes que tenham exercido a profissão aí mencionada a tempo
inteiro durante dois dos dez anos anteriores, num outro Estado-Membro que não
regulamente essa profissão, e possuam uma ou várias declarações de competência, ou
um ou vários títulos de formação.

A declaração de competência ou o título de formação deve preencher as seguintes
condições:

a) ter sido emitida(o) por uma autoridade competente num Estado-Membro,
designada nos termos das disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas desse Estado;

b) comprovar que a pessoa em causa possui, no mínimo, o nível de qualificação
profissional equivalente ao nível imediatamente inferior ao exigido no
Estado-Membro de acolhimento, conforme o disposto no artigo 11.º;

c) atestar a preparação do titular para o exercício da profissão em causa.

No entanto, os dois anos de experiência profissional referidos no primeiro parágrafo
não podem ser exigidos quando o(s) título(s) de formação obtido(s) pelo requerente e
referido(s) nesse parágrafo sancione(m) uma formação regulamentada na acepção da
alínea b) do n.º 4, do segundo parágrafo do n.º 5 e do segundo parágrafo do n.º 6 do
artigo 11.º

Artigo 14.º
Medidas de compensação

1. O artigo 13.º não obsta a que o Estado-Membro de acolhimento exija do requerente a
realização de um estágio de adaptação durante um máximo de três anos ou se
submeta a uma prova de aptidão, num dos casos seguintes:

a) se a duração da formação comprovada pelo requerente nos termos dos n.ºs 1 ou
2 do artigo 13.º for inferior em, pelo menos, um ano à exigida no
Estado-Membro de acolhimento;

b) se a formação que o requerente recebeu disser respeito a matérias
substancialmente diferentes das que são abrangidas pelo título de formação
exigido no Estado-Membro de acolhimento;

c) se a profissão regulamentada no Estado-Membro de acolhimento abranger uma
ou várias actividades profissionais regulamentadas que não existam na
profissão correspondente no Estado-Membro de origem do requerente, nos
termos do n.º 2 do artigo 4.º, e essa diferença se caracterizar por uma formação
específica que seja exigida no Estado-Membro de acolhimento e diga respeito a
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matérias substancialmente diferentes das abrangidas pela declaração de
competência ou pelo título de formação apresentada(o) pelo requerente.

2. Se o Estado-Membro de acolhimento fizer uso da possibilidade prevista no n.º 1,
deve deixar ao requerente a escolha entre estágio de adaptação e prova de aptidão.

Quando um Estado-Membro considerar que, para uma determinada profissão, é
necessária uma derrogação relativamente à disposição que permite ao migrante optar
entre estágio de adaptação e prova de aptidão, nos termos do primeiro parágrafo,
informará previamente os outros Estados-Membros e a Comissão desse facto,
apresentando uma justificação adequada para essa derrogação.

Se a Comissão, após ter recebido todas as informações necessárias, considerar que a
derrogação referida no segundo parágrafo não é apropriada ou não é conforme com o
direito comunitário, instará, num prazo de três meses, o Estado-Membro em questão
a abster-se de tomar a medida prevista. Se não se verificar qualquer reacção da
Comissão no termo desse prazo, a derrogação poderá ser aplicada.

3. Para efeitos da aplicação das alíneas b) e c) do n.º 1, entende-se por "matérias
substancialmente diferentes" as matérias cujo conhecimento é essencial ao exercício
da profissão e para as quais a formação recebida pelo migrante contém diferenças
importantes, em termos de duração ou de conteúdo, em relação à formação exigida
no Estado-Membro de acolhimento.

4. O n.º 1 é aplicado no respeito pelo princípio da proporcionalidade. Especialmente, se
o Estado-Membro de acolhimento tencionar exigir do requerente a realização de um
estágio de adaptação ou de uma prova de aptidão, deve, em primeiro lugar, verificar
se os conhecimentos por ele adquiridos no decurso da sua experiência profissional
num Estado-Membro e/ou num país terceiro são de molde a compensar, no todo ou
em parte, a diferença substancial referida no n.º 3.

Artigo 15.º
Dispensa de medidas de compensação com base em plataformas comuns

1. As associações profissionais podem comunicar à Comissão as plataformas comuns
que estabelecem a nível europeu. Para efeitos do presente artigo, entende-se por
"plataforma comum" um conjunto de critérios em matéria de qualificações
profissionais que atestem um nível de competência adequado com vista ao exercício
de uma determinada profissão e com base nos quais essas associações acreditam as
qualificações adquiridas nos Estados-Membros.

Sempre que a Comissão considerar que a plataforma em causa poderá facilitar o
reconhecimento mútuo das qualificações profissionais, deverá dá-la a conhecer aos
Estados-Membros e tomar uma decisão de acordo com o procedimento referido no
n.º 2 do artigo 54.º

2. Sempre que as qualificações do requerente satisfaçam os critérios de qualificação
fixados por uma decisão tomada em conformidade com o n.º 1, o Estado-Membro de
acolhimento renunciará à aplicação do artigo 14.º
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3. Se um Estado-Membro considerar que uma plataforma comum deixou de oferecer as
garantias necessárias em matéria de qualificações profissionais, participá-lo-á à
Comissão, a qual, se for caso disso, tomará uma decisão de acordo com o
procedimento referido no n.º 2 do artigo 54.º

CAPÍTULO II
RECONHECIMENTO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Artigo 16.º
Exigências em matéria de experiência profissional

Sempre que, num Estado-Membro, o acesso a uma das actividades enumeradas no anexo IV,
ou o respectivo exercício, estiver subordinado à posse de conhecimentos e aptidões gerais,
comerciais ou profissionais, esse Estado-Membro deve reconhecer como prova suficiente
desses conhecimentos e aptidões o exercício prévio da actividade em causa noutro
Estado-Membro. Este exercício deve ter sido efectuado nos termos dos artigos 17.º e 18.º

Artigo 17.º
Actividades constantes da lista I do anexo IV

1. No caso das actividades constantes da lista I do anexo IV, a actividade considerada
deve ter sido anteriormente exercida:

a) quer durante cinco anos consecutivos por conta própria ou como dirigente de
empresa;

b) quer durante três anos consecutivos por conta própria ou como dirigente de
empresa, desde que o beneficiário prove que, para exercer a actividade em
questão, recebeu uma formação prévia de, pelo menos, três anos, sancionada
por um certificado reconhecido pelo Estado ou considerada plenamente válida
por um organismo profissional competente;

c) quer durante quatro anos consecutivos por conta própria ou como dirigente de
empresa, desde que o beneficiário prove que, para exercer a actividade em
questão, recebeu uma formação prévia de, pelo menos, dois anos, sancionada
por um certificado reconhecido pelo Estado ou considerada plenamente válida
por um organismo profissional competente;

d) quer durante três anos consecutivos por conta própria ou como dirigente de
empresa, desde que o beneficiário prove que exerceu, por conta de outrem, a
actividade em questão durante, pelo menos, cinco anos;

e) quer durante cinco anos consecutivos por conta de outrem, desde que o
beneficiário prove que, para exercer a actividade em questão, recebeu uma
formação prévia de, pelo menos, três anos, sancionada por um certificado
reconhecido pelo Estado ou considerada plenamente válida por um organismo
profissional competente;

f) quer durante seis anos consecutivos por conta de outrem, desde que o
beneficiário prove que, para exercer a actividade em questão, recebeu uma
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formação prévia de, pelo menos, dois anos, sancionada por um certificado
reconhecido pelo Estado ou considerada plenamente válida por um organismo
profissional competente.

2. Nos casos previstos nas alíneas a) e d), o exercício desta actividade não deve ter
cessado há mais de 10 anos no momento da apresentação do processo completo do
interessado à autoridade competente referida no artigo 52.º

Artigo 18.º
Actividades constantes da lista II do anexo IV

1. No caso das actividades constantes da lista II do anexo IV, a actividade considerada
deve ter sido anteriormente exercida:

a) quer durante cinco anos consecutivos por conta própria ou como dirigente de
empresa;

b) quer durante dois anos consecutivos por conta própria ou como dirigente de
empresa, desde que o beneficiário prove que, para exercer a actividade em
questão, recebeu uma formação prévia sancionada por um certificado
reconhecido pelo Estado ou considerada plenamente válida por um organismo
profissional competente;

c) quer durante dois anos consecutivos por conta própria ou como dirigente de
empresa, desde que o beneficiário prove que exerceu, por conta de outrem, a
actividade em questão durante, pelo menos, três anos;

d) quer durante três anos consecutivos por conta de outrem, desde que o
beneficiário prove que, para exercer a actividade em questão, recebeu uma
formação prévia sancionada por um certificado reconhecido pelo Estado ou
considerada plenamente válida por um organismo profissional competente.

2. Nos casos previstos nas alíneas a) e c), o exercício desta actividade não deve ter
cessado há mais de 10 anos no momento da apresentação do processo completo do
interessado à autoridade competente referida no artigo 52.º

Artigo 19.º
Modificação das listas de actividades referidas no anexo IV

As listas de actividades referidas no anexo IV e que sejam objecto de um reconhecimento da
experiência profissional por força do artigo 16.º podem ser modificadas de acordo com o
procedimento referido no n.º 2 do artigo 54.º
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CAPÍTULO III
RECONHECIMENTO COM BASE NA COORDENAÇÃO DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE

FORMAÇÃO

Secção 1
Disposições gerais

Artigo 20.º
Princípio do reconhecimento automático

1. Os Estados-Membros reconhecerão os títulos de formação de médico - que permitem
aceder às actividades profissionais de licenciado em medicina e médico especialista
-, enfermeiro responsável por cuidados gerais, dentista, veterinário, farmacêutico e
arquitecto, referidos, respectivamente, nos pontos 5.1.2, 5.1.3, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3,
5.6.4 e 5.7.2 do anexo V, que sejam conformes com as condições mínimas de
formação referidas, respectivamente, nos artigos 22.º, 23.º, 29.º, 32.º, 35.º, 40.º e 42.º,
atribuindo-lhes nos respectivos territórios, no que se refere ao acesso às actividades
profissionais e ao seu exercício, o mesmo efeito que aos títulos de formação por eles
emitidos.

Estes títulos de formação devem ser emitidos pelos organismos competentes dos
Estados-Membros e vir acompanhados, se for caso disso, do certificado previsto,
respectivamente, nos pontos 5.1.2, 5.1.3, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3, 5.6.4 e 5.7.2 do anexo V.

O disposto no primeiro e no segundo parágrafos não prejudica os direitos adquiridos
previstos nos artigos 21.º, 25.º, 31.º, 34.º e 45.º

2. Os Estados-Membros reconhecerão, para o exercício da actividade de médico
generalista, no âmbito do seu regime nacional de segurança social, os títulos de
formação referidos no ponto 5.1.5 do anexo V e concedidos aos nacionais dos
Estados-Membros pelos outros Estados-Membros, em conformidade com as
condições mínimas de formação estabelecidas no artigo 26.º

O disposto no primeiro parágrafo não prejudica os direitos adquiridos previstos no
artigo 28.º

3. Os Estados-Membros reconhecerão os títulos de formação de parteira, previstos no
ponto 5.5.4 do anexo V e concedidos aos nacionais dos Estados-Membros pelos
outros Estados-Membros, que sejam conformes com as condições mínimas de
formação referidas no artigo 36.º e respeitem as modalidades referidas no artigo 37.º,
atribuindo-lhes nos respectivos territórios, no que se refere ao acesso às actividades
profissionais e ao seu exercício, o mesmo efeito que aos títulos de formação por eles
emitidos. Esta disposição não prejudica os direitos adquiridos previstos nos artigos
21.º e 39.º

4. Os títulos de formação de arquitecto referidos no ponto 5.7.2 do anexo V que sejam
objecto de um reconhecimento automático nos termos do n.º 1 sancionam uma
formação que não poderá ter sido iniciada antes do ano académico de referência
constante do referido anexo.
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5. Os Estados-Membros subordinarão o acesso às actividades profissionais de médico,
enfermeiro responsável por cuidados gerais, dentista, veterinário, parteira e
farmacêutico, e o respectivo exercício, à posse de um título de formação
respectivamente previsto nos pontos 5.1.2, 5.1.3, 5.1.5, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3, 5.5.4 e
5.6.4 do anexo V, o qual comprove que o interessado adquiriu, no decurso de toda a
sua formação, se for esse o caso, os conhecimentos e as competências referidas nos
pontos 5.1.1, 5.2.1, 5.3.1, 5.4.1, 5.5.1 e 5.6.1 do anexo V.

Os conhecimentos e as competências referidos nos pontos 5.1.1, 5.2.1, 5.3.1, 5.4.1,
5.5.1 e 5.6.1 do anexo V podem ser modificados de acordo com o procedimento
referido no n.º 2 do artigo 54.º, com vista à sua adaptação ao progresso científico e
técnico.

Essa actualização não pode implicar, para nenhum Estado-Membro, uma
modificação dos princípios legislativos existentes relativamente ao regime das
profissões, no que diz respeito à formação e às condições de acesso das pessoas
singulares.

6. Os Estados-Membros darão a conhecer à Comissão as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas que adoptarem em matéria de emissão de títulos de
formação no domínio abrangido pelo presente capítulo.

A Comissão publicará uma comunicação adequada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, indicando as denominações adoptadas pelos
Estados-Membros para os títulos de formação, bem como, se for caso disso, o
organismo que emite o título de formação, o certificado que o acompanha e o título
profissional correspondente, figurando, respectivamente, nos pontos 5.1.2, 5.1.3,
5.1.5, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3, 5.5.4, 5.6.4 e 5.7.2 do anexo V.

Artigo 21.º
Direitos adquiridos

1. Sem prejuízo dos direitos adquiridos específicos das profissões em causa, quando os
títulos de formação de médico - que permitem aceder às actividades profissionais de
licenciado em medicina e médico especialista -, enfermeiro responsável por cuidados
gerais, dentista, veterinário, parteira e farmacêutico, obtidos pelos nacionais dos
Estados-Membros, não satisfizerem o conjunto de exigências de formação previstas
nos artigos 22.º, 23.º, 29.º, 32.º, 35.º, 36.º e 40.º, os Estados-Membros reconhecerão
como prova suficiente os títulos de formação emitidos por aqueles Estados-Membros
quando os mesmos sancionem uma formação iniciada antes das datas de referência
constantes dos pontos 5.1.2, 5.1.3, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3, 5.5.4 e 5.6.4 do anexo V, se os
mesmos vierem acompanhados por uma declaração que comprove que os seus
titulares se dedicaram efectiva e licitamente às actividades em causa durante, pelo
menos, três anos consecutivos dos cinco anos que precederam a emissão da
declaração.
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2. As mesmas disposições são aplicáveis aos títulos de formação de médico - que
permitem aceder às actividades profissionais de licenciado em medicina e médico
especialista -, enfermeiro responsável por cuidados gerais, dentista, veterinário,
parteira e farmacêutico adquiridos no território da antiga República Democrática
Alemã e que não satisfaçam o conjunto de exigências de formação mínimas previstas
nos artigos 22.º, 23.º, 29.º, 32.º, 35.º, 36.º e 40.º, se os mesmos sancionarem uma
formação iniciada antes de:

a) 3 de Outubro de 1989, para os licenciados em medicina, enfermeiros
responsáveis por cuidados gerais, dentistas, veterinários, parteiras e
farmacêuticos, e

b) 3 de Abril de 1992, para os médicos especialistas.

Os títulos de formação referidos no primeiro parágrafo dão direito ao exercício das
actividades profissionais em todo o território da Alemanha nas mesmas condições
que os títulos de formação emitidos pelas autoridades alemãs competentes previstos
nos pontos 5.1.2, 5.1.3, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3, 5.5.4 e 5.6.4 do anexo V.

3. Os Estados-Membros reconhecerão como prova suficiente, para os nacionais dos
Estados-Membros cujos títulos de formação de médico, enfermeiro responsável por
cuidados gerais, dentista, veterinário, parteira e farmacêutico não correspondam às
denominações que figuram, para esse Estado-Membro, nos pontos 5.1.2, 5.1.3, 5.1.4,
5.1.5, 5.2.3, 5.3.3, 5.4.3, 5.5.4 e 5.6.4 do anexo V, os títulos de formação emitidos
por esses Estados-Membros, se os mesmos vierem acompanhados por um certificado
emitido pelas autoridades ou organismos competentes.

O certificado referido no primeiro parágrafo atesta que os referidos títulos de
formação sancionam uma formação conforme, respectivamente, com os artigos 22.º,
23.º, 26.º, 29.º, 32.º, 35.º, 36.º e 40.º e são equiparados, pelo Estado-Membro que os
emitiu, àqueles cujas denominações figuram nos pontos 5.1.2, 5.1.3, 5.1.4, 5.1.5,
5.2.3, 5.3.3, 5.4.3, 5.5.4 e 5.6.4 do anexo V.

Secção 2
Médico

Artigo 22.º
Formação de licenciado em medicina

1. A admissão à formação de licenciado em medicina pressupõe a posse de um diploma
ou certificado que faculte o acesso, relativamente aos estudos em causa, aos
estabelecimentos universitários ou aos institutos superiores de um Estado-Membro
que tenham um nível reconhecido como equivalente.

2. A formação de licenciado em medicina compreende, no total, pelo menos seis anos
de estudos ou 5.500 horas de ensino teórico e prático, ministrado numa universidade
ou sob a orientação de uma universidade.
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Para as pessoas que tenham iniciado os estudos antes de 1 de Janeiro de 1972, a
formação indicada no primeiro parágrafo pode incluir uma formação prática de nível
universitário de seis meses, efectuada a tempo inteiro sob o controlo das autoridades
competentes.

3. A formação contínua assegura, de acordo com as modalidades próprias de cada
Estado-Membro, que as pessoas que terminaram os seus estudos possam acompanhar
os progressos da medicina.

Artigo 23.º
Formação de médico especialista

1. A admissão à formação de médico especialista pressupõe a realização completa e
com êxito de seis anos de estudos no âmbito do ciclo de formação referido no artigo
22.º, no decurso dos quais foram adquiridos conhecimentos adequados de medicina
geral.

2. A formação médica especializada compreende um ensino teórico e prático, efectuado
num centro universitário, num centro hospitalar universitário ou, se for caso disso,
num estabelecimento de cuidados de saúde reconhecido para o efeito pelas
autoridades ou organismos competentes.

Os Estados-Membros velam por que as durações mínimas das formações médicas
especializadas referidas no ponto 5.1.4 do anexo V não sejam inferiores aos períodos
previstos no mesmo ponto.

A formação efectua-se sob o controlo das autoridades ou organismos competentes.
Inclui uma participação pessoal do médico candidato a especialista na actividade e
nas responsabilidades dos serviços em causa.

3. A formação efectua-se a tempo inteiro em postos específicos reconhecidos pelas
autoridades competentes e implica a participação do interessado em todas as
actividades médicas do departamento onde se efectua, incluindo os períodos de
banco, de tal modo que o candidato a especialista dedique a esta formação prática e
teórica toda a sua actividade profissional durante toda a semana de trabalho e durante
todo o ano, segundo as modalidades fixadas pelas autoridades competentes. Em
consequência, tais postos serão objecto de remuneração adequada.

Esta formação pode ser interrompida por razões tais como serviço militar, missões
científicas, gravidez e doença. A interrupção não pode reduzir a duração total da
formação.

4. Excepcionalmente, os Estados-Membros podem autorizar a formação especializada a
tempo parcial, em condições admitidas pelas autoridades nacionais competentes,
quando, devido a circunstâncias individuais justificadas, uma formação a tempo
inteiro não seja realizável. As autoridades competentes velarão por que a duração
total e a qualidade da formação dos especialistas a tempo parcial não sejam inferiores
às da formação a tempo inteiro. Este nível não pode ser comprometido nem pelo
facto de se tratar de formação a tempo parcial nem pelo exercício, a título privado, de
uma actividade profissional remunerada.
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A formação a tempo parcial dos médicos especialistas deve satisfazer as mesmas
exigências que a formação a tempo inteiro, da qual apenas se distingue pela
possibilidade de limitar a participação nas actividades médicas a uma duração, pelo
menos, igual a metade da que se encontra prevista para a formação a tempo inteiro.

Esta formação a tempo parcial é, por consequência, objecto de remuneração
adequada.

5. Os Estados-Membros farão depender a emissão de um título de formação de médico
especialista da posse de um dos títulos de formação de licenciado em medicina
referidos no ponto 5.1.2 do anexo V.

6. Os períodos mínimos de formação mencionados no ponto 5.1.4 do anexo V podem
ser modificados de acordo com o procedimento referido no n.º 2 do artigo 54.º

Artigo 24.º
Denominações das formações médicas especializadas

Os títulos de formação de médico especialista referidos no artigo 20.º são os que, sendo
emitidos pelas autoridades ou organismos competentes indicados no ponto 5.1.3 do anexo V,
correspondem, para a formação especializada em causa, às denominações em vigor nos
diferentes Estados-Membros e figuram no ponto 5.1.4 do anexo V.

A introdução, no ponto 5.1.4 do anexo V, de novas especializações médicas comuns a todos
os Estados-Membros pode ser decidida de acordo com o procedimento referido no n.º 2 do
artigo 54.º.

Artigo 25.º
Direitos adquiridos específicos dos médicos especialistas

1. Os Estados-Membros de acolhimento podem exigir dos médicos especialistas cuja
formação médica especializada a tempo parcial se tenha regido por disposições
legislativas, regulamentares e administrativas existentes à data de 20 de Junho de
1975, e que tenham iniciado a sua formação de especialistas o mais tardar em 31 de
Dezembro de 1983, que os seus títulos de formação venham acompanhados por uma
declaração que comprove que os seus titulares se dedicaram efectiva e licitamente às
actividades em causa durante, pelo menos, três anos consecutivos dos cinco anos que
precederam a emissão da declaração.

2. Os Estados-Membros reconhecerão o título de médico especialista emitido em
Espanha aos médicos que tenham terminado antes de 1 de Janeiro de 1995 uma
formação especializada que não satisfaça as exigências mínimas de formação
previstas no artigo 23.º, se esse título vier acompanhado por um certificado emitido
pelas autoridades espanholas competentes que comprove que o interessado ficou
aprovado no exame de competência profissional específica, organizado no âmbito
das medidas excepcionais de regularização que constam do Decreto Real 1497/99,
com o objectivo de verificar que o interessado possui um nível de conhecimentos e
de competências comparável ao dos médicos que possuem títulos de médico
especialista, definidos, para a Espanha, nos pontos 5.1.3 e 5.1.4 do anexo V.
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3. Os Estados-Membros que tenham disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas na matéria reconhecerão como prova suficiente os títulos de
formação de médico especialista emitidos pelos outros Estados-Membros e que
correspondam, para a formação especializada em causa, às denominações constantes
do ponto 6.1 do anexo VI, nos casos em que esses títulos sancionem uma formação
iniciada antes da data de referência prevista no ponto 5.1.3 do anexo V, se os
mesmos vierem acompanhados por uma declaração que comprove que os seus
titulares se dedicaram efectiva e licitamente às actividades em causa durante, pelo
menos, três anos consecutivos dos cinco anos que precederam a emissão da
declaração.

As mesmas disposições são aplicáveis aos títulos de formação de médico especialista
adquiridos no território da antiga República Democrática Alemã, se os mesmos
sancionarem uma formação iniciada antes de 3 de Abril de 1992 e permitirem o
exercício das actividades profissionais em todo o território da Alemanha, nas
mesmas condições que os títulos de formação emitidos pelas autoridades alemãs
competentes referidos no ponto 6.1 do anexo VI.

4. Os Estados-Membros que tenham disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas na matéria reconhecerão os títulos de formação de médico
especialista que correspondam, para a formação especializada em causa, às
denominações constantes do ponto 6.1 do anexo VI, tenham sido emitidos pelos
Estados-Membros nele enumerados e sancionem uma formação iniciada após a data
de referência prevista no ponto 5.1.3 do anexo V e antes da expiração do prazo
previsto no artigo 58.º, atribuindo-lhes, nos respectivos territórios, no que se refere
ao acesso às actividades profissionais de médico especialista e ao seu exercício, o
mesmo efeito que aos títulos de formação por eles emitidos.

5. Os Estados-Membros que tenham revogado as disposições legislativas,
regulamentares ou administrativas relativas à emissão dos títulos de formação de
médico especialista previstos no ponto 6.1 do anexo VI e que tenham tomado
medidas relativamente aos direitos adquiridos em prol dos seus nacionais
reconhecerão aos nacionais dos outros Estados-Membros o direito de beneficiarem
dessas mesmas medidas, desde que esses títulos de formação tenham sido emitidos
antes da data a partir da qual o Estado-Membro de acolhimento tiver deixado de
emitir os seus títulos de formação para a especialização em causa.

As datas de revogação destas disposições figuram no ponto 6.1 do anexo VI.

Artigo 26.º
Formação de médico generalista

1. A admissão à formação de médico generalista pressupõe a realização completa e com
êxito de seis anos de estudos, no âmbito do ciclo de formação referido no artigo 22.º

2. A formação de médico generalista conducente à obtenção dos títulos de formação
emitidos antes de 1 de Janeiro de 2006 tem a duração de, pelo menos, dois anos a
tempo inteiro. Para os títulos de formação emitidos após esta data, essa formação tem
uma duração de, pelo menos, três anos a tempo inteiro.
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Quando o ciclo de formação referido no artigo 22.º compreenda uma formação
prática ministrada em meio hospitalar aprovado, dispondo do equipamento e dos
serviços adequados, em medicina geral ou no âmbito de uma prática aprovada de
medicina geral ou de um centro aprovado em que sejam dispensados cuidados
médicos primários, a duração dessa formação prática pode ser incluída, até ao limite
de um ano, na duração prevista no primeiro parágrafo para os títulos de formação
emitidos a partir de 1 de Janeiro de 2006.

A possibilidade referida no segundo parágrafo apenas existe nos Estados-Membros
em que a duração da formação de médico generalista era de dois anos em 1 de
Janeiro de 2001.

3. A formação de médico generalista efectua-se a tempo inteiro sob o controlo das
autoridades ou organismos competentes e tem uma natureza mais prática do que
teórica.

A formação prática é ministrada, por um lado, durante um mínimo de seis meses em
meio hospitalar aprovado, dispondo de equipamento e de serviços adequados e, por
outro, durante um mínimo de seis meses no âmbito de uma prática aprovada de
medicina geral ou de um centro aprovado em que sejam dispensados cuidados
médicos primários.

Essa formação efectuar-se-á em ligação com outros estabelecimentos ou estruturas
sanitárias que se ocupem de medicina geral. Todavia, sem prejuízo dos períodos
mínimos referidos no segundo parágrafo, a formação prática pode ser ministrada
durante um período máximo de seis meses noutros estabelecimentos ou estruturas
sanitárias aprovados que se ocupem de medicina geral.

A formação inclui uma participação pessoal do candidato na actividade profissional e
nas responsabilidades das pessoas com quem trabalha.

4. Excepcionalmente, os Estados-Membros podem autorizar uma formação específica
em medicina geral a tempo parcial, de um nível qualitativamente equivalente ao da
formação a tempo inteiro, desde que as condições específicas seguintes se encontrem
satisfeitas:

a) a duração total da formação especializada não pode ser reduzida pelo facto de
ser efectuada a tempo parcial;

b) a carga horária semanal da formação a tempo parcial não pode ser inferior a
metade da carga horária semanal da formação a tempo inteiro;

c) a formação a tempo parcial deve incluir um certo número de períodos de
formação a tempo inteiro, tanto para a parte ministrada em meio hospitalar
como para a parte ministrada no âmbito de uma prática aprovada de medicina
geral ou num centro aprovado em que sejam dispensados cuidados médicos
primários. Estes períodos de formação a tempo inteiro devem ser em número e
ter uma duração tais que proporcionem uma preparação adequada para o
exercício efectivo da medicina geral.

5. Os Estados-Membros farão depender a emissão de um título de formação de médico
generalista da posse de um dos títulos de formação de licenciado em medicina
previstos no ponto 5.1.2 do anexo V.



40

6. Os Estados-Membros podem emitir os títulos de formação referidos no ponto 5.1.5
do anexo V a médicos que não tenham realizado a formação prevista no presente
artigo, mas que possuam outra formação complementar sancionada por um título de
formação emitido pelas autoridades competentes de um Estado-Membro. Contudo,
apenas podem conceder títulos de formação que sancionem conhecimentos de nível
qualitativamente equivalente aos resultantes da formação prevista no presente artigo.

Os Estados-Membros determinam, nomeadamente, em que medida a formação
complementar já adquirida pelo requerente, bem como a sua experiência profissional
podem ser tidas em conta para substituir a formação prevista no presente artigo.

Os Estados-Membros apenas podem conceder os títulos de formação referidos no
ponto 5.1.5 do anexo V se os requerentes tiverem adquirido uma experiência em
medicina geral de, pelo menos, seis meses no âmbito de uma prática de medicina
geral ou de um centro em que sejam dispensados cuidados médicos primários, tal
como previsto no n.º 3 do presente artigo.

Artigo 27.º
Exercício das actividades profissionais de médico generalista

Cada Estado-Membro faz depender, sob reserva das disposições relativas aos direitos
adquiridos, o exercício das actividades de médico generalista, no âmbito do respectivo regime
nacional de segurança social, da posse de um dos títulos de formação referidos no ponto 5.1.5
do anexo V.

Os Estados-Membros podem dispensar desta condição as pessoas cuja formação específica
em medicina geral esteja em curso.

Artigo 28.º
Direitos adquiridos específicos dos médicos generalistas

1. Cabe a cada Estado-Membro determinar os direitos adquiridos. Contudo, cada um
deles deve considerar como adquirido o direito de exercer a actividade de médico
generalista no âmbito do respectivo regime nacional de segurança social, sem o título
de formação previsto no ponto 5.1.5 do anexo V, a todos os médicos que beneficiem
desse direito na data de referência mencionada no mesmo ponto, por força das
disposições aplicáveis à profissão de médico que facultam o acesso às actividades
profissionais de licenciado em medicina, e que nessa data se encontrem estabelecidos
no respectivo território, tendo beneficiado das disposições do artigo 20.º ou do artigo
21.º

As autoridades competentes de cada Estado-Membro passarão aos médicos titulares
de direitos adquiridos por força do primeiro parágrafo, e a seu pedido, um certificado
atestando o direito de exercer a actividade de médico generalista no âmbito do seu
regime nacional de segurança social, sem o título de formação previsto no ponto
5.1.5 do anexo V.

2. Cada Estado-Membro reconhecerá os certificados referidos no segundo parágrafo do
n.º 1, passados aos nacionais dos Estados-Membros pelos outros Estados-Membros,
atribuindo-lhes equivalência, no seu território, aos títulos de formação por si
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concedidos que permitem o exercício da actividade de médico generalista no âmbito
do seu regime nacional de segurança social.

Secção 3
Enfermeiro responsável por cuidados gerais

Artigo 29.º
Formação de enfermeiro responsável por cuidados gerais

1. A admissão à formação de enfermeiro responsável por cuidados gerais pressupõe
uma formação escolar geral de dez anos comprovada por um diploma, certificado ou
outro título emitido pelas autoridades ou organismos competentes de um
Estado-Membro, ou por um certificado comprovativo da aprovação em exame de
admissão, de nível equivalente, às escolas profissionais de enfermagem.

2. A formação de enfermeiro responsável por cuidados gerais é efectuada a tempo
inteiro e diz respeito, pelo menos, ao programa constante do ponto 5.2.2. do anexo V.

As listas de disciplinas constantes do ponto 5.2.2 do anexo V podem ser modificadas
de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 54.º, com vista à sua
adaptação ao progresso científico e técnico.

Essa actualização não pode implicar, para nenhum Estado-Membro, uma
modificação dos princípios legislativos existentes relativamente ao regime das
profissões, no que diz respeito à formação e às condições de acesso das pessoas
singulares.

3. A formação de enfermeiro responsável por cuidados gerais compreende, pelo menos,
três anos de estudos ou 4.600 horas de ensino teórico e clínico, representando a
duração do ensino teórico, pelo menos, um terço e a do ensino clínico, pelo menos,
metade da duração mínima da formação. Os Estados-Membros podem conceder
dispensas parciais a pessoas que tenham adquirido parte dessa formação no âmbito
de outras formações de nível pelo menos equivalente.

Os Estados-Membros velarão por que a instituição encarregada da formação dos
enfermeiros seja responsável pela coordenação entre o ensino teórico e clínico para o
conjunto do programa de estudos.

Excepcionalmente, os Estados-Membros podem autorizar a formação a tempo
parcial, em condições admitidas pelas autoridades nacionais competentes. A duração
total da formação a tempo parcial não pode ser inferior à da formação a tempo inteiro
e o nível da formação não pode ser comprometido pelo seu carácter de formação a
tempo parcial.

4. O ensino teórico define-se como a vertente da formação em cuidados de enfermagem
através da qual os candidatos a enfermeiro adquirem os conhecimentos, a
compreensão, as aptidões e as atitudes profissionais necessárias para planear,
dispensar e avaliar os cuidados de saúde globais. Esta formação é ministrada pelo
pessoal docente de cuidados de enfermagem, bem como por outras pessoas
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competentes, nas escolas de enfermagem e noutros estabelecimentos de ensino
designados pela instituição responsável pela formação.

5. O ensino clínico define-se como a vertente da formação em cuidados de enfermagem
através da qual o candidato a enfermeiro aprende, no seio de uma equipa, em
contacto directo com um indivíduo são ou doente e/ou uma colectividade, a planear,
dispensar e avaliar os cuidados de enfermagem globais requeridos, com base nos
conhecimentos e aptidões adquiridos. O candidato a enfermeiro aprende não apenas a
ser um membro da equipa, mas também a ser chefe de equipa, organizando os
cuidados de enfermagem globais, incluindo a educação para a saúde destinada a
indivíduos e a pequenos grupos no seio da instituição de saúde ou da colectividade.

Este ensino tem lugar nos hospitais e outras instituições de saúde e na colectividade,
sob a responsabilidade de enfermeiros docentes e com a cooperação e a assistência
de outros enfermeiros qualificados. Outros profissionais qualificados poderão ser
integrados no processo de ensino.

Os candidatos a enfermeiro participarão nas actividades dos serviços em causa, desde
que tais actividades contribuam para a sua formação e lhes permitam aprender a
assumir as responsabilidades que os cuidados de enfermagem implicam.

Artigo 30.º
Exercício das actividades profissionais de enfermeiro responsável por cuidados gerais

Para efeitos da presente directiva, as actividades profissionais de enfermeiro responsável por
cuidados gerais são as actividades exercidas sob os títulos profissionais constantes do ponto
5.2.3 do anexo V.

Artigo 31.º
Direitos adquiridos específicos dos enfermeiros responsáveis por cuidados gerais

Quando as regras gerais em matéria de direitos adquiridos forem aplicáveis aos enfermeiros
responsáveis por cuidados gerais, as actividades referidas no artigo 21.º devem incluir a plena
responsabilidade pela programação, organização e administração ao doente dos cuidados de
enfermagem.

Secção 4
Dentista

Artigo 32.º
Formação de dentista

1. A admissão à formação de dentista pressupõe a posse de um diploma ou certificado
que faculte o acesso, relativamente aos estudos em causa, aos estabelecimentos
universitários ou aos institutos superiores de um Estado-Membro que tenham um
nível reconhecido como equivalente.
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2. A formação de dentista compreende, no total, um mínimo de cinco anos de estudos
teóricos e práticos a tempo inteiro, que incidam, pelo menos, no programa constante
do ponto 5.3.2 do anexo V e sejam efectuados numa universidade, num instituto
superior de nível reconhecido como equivalente ou sob a orientação de uma
universidade.

As listas de disciplinas constantes do ponto 5.3.2 do anexo V podem ser modificadas
de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 54.º, com vista à sua
adaptação ao progresso científico e técnico.

Essa actualização não pode implicar, para nenhum Estado-Membro, uma
modificação dos princípios legislativos existentes relativamente ao regime das
profissões, no que diz respeito à formação e às condições de acesso das pessoas
singulares.

Artigo 33.º
Exercício das actividades profissionais de dentista

1. Para efeitos da presente directiva, as actividades profissionais de dentista são as
actividades definidas no n.º 3 e exercidas sob os títulos profissionais constantes do
ponto 5.3.3 do anexo V.

2. A profissão de dentista baseia-se na formação dentária referida no artigo 32.º e
constitui uma profissão específica e distinta da de médico, especializado ou não. O
exercício das actividades profissionais de dentista pressupõe a posse de um dos
títulos de formação referidos no ponto 5.3.3 do anexo V. São equiparados aos
detentores desse título de formação os beneficiários dos artigos 21.º ou 34.º

3. Os Estados-Membros assegurarão que os dentistas se encontram qualificados, de um
modo geral, para aceder às actividades de prevenção, diagnóstico e tratamento
relativamente às anomalias e doenças dos dentes, da boca, dos maxilares e dos
tecidos atinentes, bem como ao exercício dessas actividades, no respeito pelas
disposições regulamentares e pelas normas de deontologia que regiam a profissão nas
datas de referência mencionadas no ponto 5.3.3 do anexo V.

Artigo 34.º
Direitos adquiridos específicos dos dentistas

1. Os Estados-Membros reconhecerão, para efeitos do exercício das actividades
profissionais de dentista sob os títulos incluídos no ponto 5.3.3 do anexo V, os títulos
de formação de médico emitidos em Itália, Espanha e Áustria às pessoas que tenham
iniciado a sua formação de médico, o mais tardar, na data de referência indicada no
referido anexo para o Estado-Membro em causa, se esses títulos vierem
acompanhados por uma declaração passada pelas autoridades competentes deste
Estado.

Essa declaração deve comprovar que se encontram preenchidas as duas condições
seguintes:



44

a) essas pessoas dedicaram-se, no referido Estado-Membro, efectivamente,
licitamente e a título principal, às actividades referidas no artigo 33.º durante,
pelo menos, três anos consecutivos dos cinco anos que precederam a emissão
da declaração;

b) essas pessoas estão autorizadas a exercer as referidas actividades nas mesmas
condições que os detentores do título de formação que figura, para esse Estado,
no ponto 5.3.3 do anexo V.

Ficam dispensadas da exigência da prática profissional de três anos prevista na alínea
a) do segundo parágrafo as pessoas que tenham tido aproveitamento em estudos de,
pelo menos, três anos, comprovados pelas autoridades competentes do Estado em
questão como sendo equivalentes à formação referida no artigo 32.º

2. Os Estados-Membros reconhecerão os títulos de formação de médico emitidos em
Itália às pessoas que tenham iniciado a sua formação universitária de médico após 28
de Janeiro de 1980 e, o mais tardar, em 31 de Dezembro de 1984, se esses títulos
vierem acompanhados por uma declaração passada pelas autoridades italianas
competentes.

Essa declaração deve comprovar que se encontram preenchidas as três condições
seguintes:

a) essas pessoas ficaram aprovadas na prova de aptidão específica organizada
pelas autoridades italianas competentes com o propósito de verificar se
possuíam um nível de conhecimentos e de competências comparável ao dos
detentores do título de formação que figura, para a Itália, no ponto 5.3.3 do
anexo V;

b) essas pessoas dedicaram-se, em Itália, efectivamente, licitamente e a título
principal, às actividades referidas no artigo 33.º durante, pelo menos, três anos
consecutivos dos cinco anos que precederam a emissão da declaração;

c) essas pessoas estão autorizadas a exercer, ou exercem já efectivamente,
licitamente e a título principal e nas mesmas condições que os detentores do
título de formação que figura, para a Itália, no ponto 5.3.3 do anexo V, as
actividades referidas no artigo 33.º

Ficam dispensadas da prova de aptidão prevista na alínea a) do segundo parágrafo as
pessoas que tenham tido aproveitamento em estudos de, pelo menos, três anos,
comprovados pelas autoridades competentes como sendo equivalentes à formação
referida no artigo 32.º

3. Os Estados-Membros que tenham disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas na matéria reconhecerão como prova suficiente os títulos de
formação de dentista especialista emitidos pelos outros Estados-Membros e referidos
no ponto 6.2 do anexo VI, nos casos em que esses títulos sancionem uma formação
iniciada antes da data de referência mencionada neste anexo, se os mesmos vierem
acompanhados por uma declaração que comprove que os seus titulares se dedicaram,
efectiva e licitamente, às actividades em causa durante, pelo menos, três anos
consecutivos dos cinco anos que precederam a emissão da declaração.
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As mesmas disposições são aplicáveis aos títulos de formação de dentista especialista
adquiridos no território da antiga República Democrática Alemã, se os mesmos
sancionarem uma formação iniciada antes de 3 Outubro de 1989 e permitirem o
exercício das actividades profissionais em todo o território da Alemanha, nas
mesmas condições que os títulos de formação emitidos pelas autoridades alemãs
competentes referidos no ponto 6.2 do anexo VI.

4. Os Estados-Membros que tenham disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas na matéria reconhecerão os títulos de formação de dentista
especialista referidos no ponto 6.2 do anexo VI, emitidos pelos Estados-Membros
nele enumerados e que sancionem uma formação iniciada após a data de referência
mencionada nesse mesmo anexo e antes da expiração do prazo previsto no artigo
58.º, atribuindo-lhes, nos seus territórios, no que se refere ao acesso às actividades
profissionais de dentista especialista e ao seu exercício, o mesmo efeito que aos
títulos de formação por eles emitidos.

Secção 5
Veterinário

Artigo 35.º
Formação de veterinário

1. A formação de veterinário compreende, no total, um mínimo de cinco anos de
estudos teóricos e práticos a tempo inteiro, que incidam, pelo menos, no programa
constante do ponto 5.4.2 do anexo V e sejam efectuados numa universidade, num
instituto superior de nível reconhecido como equivalente ou sob a orientação de uma
universidade.

As listas de disciplinas constantes do ponto 5.4.2 do anexo V podem ser modificadas
de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 54.º, com vista à sua
adaptação ao progresso científico e técnico.

Essa actualização não pode implicar, para nenhum Estado-Membro, uma
modificação dos princípios legislativos existentes relativamente ao regime das
profissões, no que diz respeito à formação e às condições de acesso das pessoas
singulares.

2. A admissão à formação de veterinário pressupõe a posse de um diploma ou
certificado que faculte o acesso, relativamente aos estudos em causa, aos
estabelecimentos universitários ou aos institutos superiores de um Estado-Membro
que tenham um nível reconhecido como equivalente.
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Secção 6
Parteira

Artigo 36.º
Formação de parteira

1. A formação de parteira compreende, no total, pelo menos uma das formações
seguintes:

a) uma formação específica de parteira, a tempo inteiro, de um mínimo de três
anos de estudos teóricos e práticos (via I) que incidam, pelo menos, no
programa constante do ponto 5.5.2 do anexo V;

b) uma formação específica de parteira, a tempo inteiro, de dezoito meses (via II)
que incidam, pelo menos, no programa constante do ponto 5.5.2 do anexo V,
relativamente ao que não tenha sido objecto de um ensino equivalente no
âmbito da formação de enfermeiro responsável por cuidados gerais.

Os Estados-Membros velarão por que a instituição encarregada da formação das
parteiras seja responsável pela coordenação entre a teoria e a prática do programa de
estudos no seu conjunto.

As listas de disciplinas constantes do ponto 5.5.2 do anexo V podem ser modificadas
de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 54.º, com vista à sua
adaptação ao progresso científico e técnico.

Essa actualização não pode implicar, para nenhum Estado-Membro, uma
modificação dos princípios legislativos existentes relativamente ao regime das
profissões, no que diz respeito à formação e às condições de acesso das pessoas
singulares.

2. O acesso à formação de parteira está subordinado a uma das condições seguintes:

a) a conclusão, pelo menos, dos dez primeiros anos da formação escolar geral,
para a via I,

b) a posse de um dos títulos de formação de enfermeiro responsável por cuidados
gerais referidos no ponto 5.2.3 do anexo V, para a via II.

3. Excepcionalmente, os Estados-Membros podem autorizar a formação a tempo
parcial, em condições admitidas pelas autoridades nacionais competentes. A duração
total da formação a tempo parcial não pode ser inferior à da formação a tempo inteiro
e o nível da formação não pode ser comprometido pelo seu carácter de formação a
tempo parcial.
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Artigo 37.º
Modalidades do reconhecimento dos títulos de formação de parteira

1. Os títulos de formação de parteira referidos no ponto 5.5.4 do anexo V beneficiam do
reconhecimento automático ao abrigo do artigo 20.º, se corresponderem a uma das
modalidades seguintes:

a) Uma formação a tempo inteiro de parteira de, pelo menos, três anos:

i) quer subordinada à posse de um diploma, certificado ou outro título que
confira acesso aos estabelecimentos universitários ou de ensino superior,
ou, se assim não for, que garanta um nível equivalente de conhecimentos;

ii) quer seguida de uma prática profissional de dois anos, pela qual será
passada uma declaração nos termos do n.º 2.

b) Uma formação a tempo inteiro de parteira, de um mínimo de dois anos ou
3.600 horas, subordinada à posse do título de formação de enfermeiro
responsável por cuidados gerais referido no ponto 5.2.3 do anexo V;

c) Uma formação a tempo inteiro de parteira de um mínimo de dezoito meses ou
3.000 horas, subordinada à posse do título de formação de enfermeiro
responsável por cuidados gerais referido no ponto 5.2.3 do anexo V e seguida
de uma prática profissional de um ano, pela qual será passada uma declaração
nos termos do n.º 2.

2. A declaração prevista no n.º 1 é passada pelas autoridades competentes do
Estado-Membro de origem. Comprova que o beneficiário, após ter obtido o título de
formação de parteira, exerceu de maneira satisfatória, num hospital ou
estabelecimento de cuidados de saúde aprovado para esse efeito, todas as actividades
de parteira durante o período correspondente.

Artigo 38.º
Exercício das actividades profissionais de parteira

1. O disposto na presente secção é aplicável às actividades de parteira definidas por
cada Estado-Membro, sem prejuízo do n.º 2, e exercidas sob os títulos profissionais
referidos no ponto 5.5.4 do anexo V.

2. Os Estados-Membros asseguram que as parteiras têm qualificações, pelo menos, para
o acesso às actividades referidas no ponto 5.5.3 do anexo V, bem como para o
exercício das mesmas.

Artigo 39.º
Direitos adquiridos específicos das parteiras

1. Os Estados-Membros reconhecerão como prova suficiente, para os nacionais dos
Estados-Membros cujos títulos de formação de parteira satisfaçam o conjunto de
exigências mínimas de formação previstas no artigo 36.º, mas que, por força do
artigo 37.º, apenas possam ser reconhecidos se vierem acompanhados pela
declaração comprovativa de prática profissional referida no n.º 2 do mesmo artigo
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37.º, os títulos de formação emitidos por estes Estados-Membros antes da data de
referência mencionada no ponto 5.5.4 do anexo V, desde que acompanhados por uma
declaração que comprove que os seus titulares se dedicaram efectiva e licitamente às
actividades em causa durante, pelo menos, dois anos consecutivos dos cinco anos
que precederam a emissão da declaração.

2. O disposto no n.º 1 é aplicável aos nacionais dos Estados-Membros cujos títulos de
formação de parteira sancionem uma formação adquirida no território da antiga
República Democrática Alemã e que satisfaça o conjunto das exigências mínimas de
formação previstas no artigo 36.º, mas que, por força do artigo 37.º, apenas possam
ser reconhecidos se vierem acompanhados pela declaração comprovativa de prática
profissional referida no n.º 2 do mesmo artigo 37.º, quando esses títulos sancionem
formações iniciadas antes de 3 de Outubro de 1989.

Secção 7
Farmacêutico

Artigo 40.º
Formação de farmacêutico

1. A admissão à formação de farmacêutico pressupõe a posse de um diploma ou
certificado que faculte o acesso, relativamente aos estudos em causa, aos
estabelecimentos universitários ou aos institutos superiores de um Estado-Membro
que tenham um nível reconhecido como equivalente.

2. O título de formação de farmacêutico sanciona uma formação de um mínimo de
cinco anos, dos quais, pelo menos:

a) quatro anos de ensino teórico e prático a tempo inteiro, ministrado numa
universidade, num instituto superior de nível reconhecido como equivalente ou
sob a orientação de uma universidade;

b) seis meses de estágio em farmácia aberta ao público ou em hospital, sob a
orientação do serviço farmacêutico desse hospital.

Este ciclo de formação incide, pelo menos, no programa constante do ponto 5.6.2 do
anexo V.

As listas de disciplinas constantes do ponto 5.6.2 do anexo V podem ser modificadas
de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 54.º, com vista à sua
adaptação ao progresso científico e técnico.

Essa actualização não pode implicar, para nenhum Estado-Membro, uma
modificação dos princípios legislativos existentes relativamente ao regime das
profissões, no que diz respeito à formação e às condições de acesso das pessoas
singulares.
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Artigo 41.º
Exercício das actividades profissionais de farmacêutico

1. Para efeitos da presente directiva, as actividades de farmacêutico são as actividades
cujo acesso e exercício estejam sujeitos, num ou em vários Estados-Membros, a
condições de qualificação profissional e que possam ser executadas pelos titulares de
um dos títulos de formação referidos no ponto 5.6.4 do anexo V.

2. Os Estados-Membros velarão por que os titulares de um título de formação em
farmácia, universitário ou de um nível reconhecido como equivalente, que satisfaça
as condições do artigo 40.º estejam habilitados, pelo menos, para o acesso e o
exercício das actividades referidas no ponto 5.6.3 do anexo V, sob reserva, se for
caso disso, da exigência de uma experiência profissional complementar.

3. Quando, num Estado-Membro, o acesso a uma das actividades de farmacêutico ou o
seu exercício estiverem sujeitos, para além da posse do título de formação referido
no ponto 5.6.4 do anexo V, à exigência de uma experiência profissional
complementar, esse Estado-Membro reconhecerá como prova suficiente da mesma
uma declaração passada pelas autoridades competentes do Estado-Membro de
origem, certificando que o interessado nele exerceu as referidas actividades durante
um período equivalente.

4. Quando, num Estado-Membro, exista, à data de 16 de Setembro de 1985, um
concurso com provas destinado a seleccionar, de entre os titulares referidos no n.º 1,
aqueles que serão designados para se tornarem titulares das novas farmácias cuja
criação tenha sido decidida no âmbito de um sistema nacional de repartição
geográfica, esse Estado-Membro pode, em derrogação do n.º 1, manter tal concurso e
a ele sujeitar os nacionais dos Estados-Membros que possuam um dos títulos de
formação de farmacêutico referidos no ponto 5.6.4 do anexo V ou que beneficiem do
disposto no artigo 21.º

Secção 8
Arquitecto

Artigo 42.º
Formação de arquitecto

1. A formação de arquitecto compreende, no total, pelo menos, quer quatro anos de
estudos a tempo inteiro, quer seis anos de estudos, dos quais pelo menos três a tempo
inteiro, numa universidade ou estabelecimento de ensino comparável. Esta formação
deve ser sancionada pela aprovação num exame de nível universitário.

Este ensino, que é de nível universitário e tem a arquitectura como elemento
principal, deve manter o equilíbrio entre os aspectos teóricos e práticos da formação
em arquitectura e assegurar a aquisição dos conhecimentos e das competências
referidos no ponto 5.7.1 do anexo V.

2. Os conhecimentos e as competências constantes do ponto 5.7.1 do anexo V podem
ser modificados de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 54.º, com
vista à sua adaptação ao progresso científico e técnico.
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Essa actualização não pode implicar, para nenhum Estado-Membro, uma
modificação dos princípios legislativos existentes relativamente ao regime das
profissões, no que diz respeito à formação e às condições de acesso das pessoas
singulares.

Artigo 43.º
Derrogações às condições da formação de arquitecto

1. Em derrogação do artigo 42.º, é igualmente reconhecida como satisfatória nos termos
do artigo 20.º a formação de três anos das "Fachhochschulen" na República Federal
da Alemanha, existente em 5 de Agosto de 1985, que satisfaça as exigências
definidas no artigo 42.º e dê acesso, nesse Estado-Membro, às actividades referidas
no artigo 44.º, com o título profissional de arquitecto, desde que completada por um
período de experiência profissional de quatro anos na República Federal da
Alemanha, comprovado por um certificado emitido pela ordem profissional em que
esteja inscrito o arquitecto que pretender beneficiar do disposto na presente directiva.

A ordem profissional deve previamente estabelecer que os trabalhos executados pelo
arquitecto em causa no domínio da arquitectura constituem prova bastante da
aplicação do conjunto dos conhecimentos e competências referidos no ponto 5.7.1 do
anexo V. Este certificado é emitido de acordo com o mesmo procedimento aplicado à
inscrição na ordem profissional.

2. Em derrogação do artigo 42.º, é igualmente reconhecida como satisfatória nos termos
do artigo 20.º, no âmbito da promoção social ou de estudos universitários a tempo
parcial, a formação que satisfaça as exigências definidas no artigo 42.º, sancionada
pela aprovação num exame de arquitectura, obtida por uma pessoa que trabalhe no
domínio da arquitectura há, pelo menos, sete anos, sob a orientação de um arquitecto
ou de um gabinete de arquitectos. Este exame deverá ser de nível universitário e ser
equivalente ao exame final referido no primeiro parágrafo do n.º 1 do artigo 42.º

Artigo 44.º
Exercício das actividades profissionais de arquitecto

1. Para efeitos da presente directiva, as actividades profissionais de arquitecto são as
actividades habitualmente exercidas sob o título profissional de arquitecto.

2. Considera-se que preenchem as condições requeridas para o exercício das
actividades de arquitecto, sob o título profissional de arquitecto, os nacionais de um
Estado-Membro autorizados a usar esse título nos termos de uma lei que atribua à
autoridade competente de um Estado-Membro a faculdade de conceder esse título
aos nacionais dos Estados-Membros que se tenham distinguido especialmente pela
qualidade das suas realizações no domínio da arquitectura. A qualidade de arquitecto
dos interessados é atestada por um certificado emitido pelo seu Estado-Membro de
origem.
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Artigo 45.º
Direitos adquiridos específicos dos arquitectos

1. Os Estados-Membros reconhecerão os títulos de formação de arquitecto referidos no
ponto 6.3 do anexo VI, emitidos pelos outros Estados-Membros e que sancionem
uma formação iniciada, o mais tardar, no decurso do ano académico de referência
constante do referido anexo, mesmo que não satisfaçam as exigências mínimas
definidas no artigo 42.º, atribuindo-lhes nos seus territórios, no que se refere ao
acesso às actividades profissionais de arquitecto e ao seu exercício, o mesmo efeito
que aos títulos de formação de arquitecto por eles emitidos.

Serão reconhecidas, nessas condições, as declarações passadas pelas autoridades
competentes da República Federal da Alemanha que atestem que os títulos de
formação emitidos a partir de 8 de Maio de 1945 pelas autoridades competentes da
República Democrática Alemã são equivalentes aos títulos correspondentes
constantes do referido anexo.

2. Sem prejuízo do n.º 1, os Estados-Membros reconhecerão - atribuindo-lhes nos seus
territórios, no que se refere ao acesso às actividades profissionais de arquitecto e ao
seu exercício sob o título profissional de arquitecto, o mesmo efeito que aos títulos
de formação por eles emitidos - as declarações passadas aos nacionais dos
Estados-Membros pelos Estados-Membros que tenham uma regulamentação de
acesso e de exercício das actividades de arquitecto nas datas seguintes:

a) 1 de Janeiro de 1995 para a Áustria, a Finlândia e a Suécia

b) 5 de Agosto de 1987 para os outros Estados-Membros.

As declarações referidas no primeiro parágrafo atestam que o seu titular recebeu
autorização para usar o título profissional de arquitecto o mais tardar nessa data e se
dedicou efectivamente, no âmbito dessa regulamentação, às actividades em causa
durante, pelo menos, três anos consecutivos dos cinco que precederam a emissão da
declaração.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES COMUNS EM MATÉRIA DE ESTABELECIMENTO

Artigo 46.º
Documentação e formalidades

1. Quando deliberarem sobre um pedido de exercício da profissão regulamentada em
questão, em aplicação do presente título, as autoridades competentes do
Estado-Membro de acolhimento podem exigir os documentos e certificados
mencionados no anexo VII.

Os documentos referidos no ponto 1 do anexo VII não podem ser apresentados mais
de três meses após a data da sua emissão.

Os Estados-Membros, organismos e outras pessoas colectivas garantirão a
confidencialidade das informações transmitidas.
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2. O Estado-Membro de acolhimento, se tiver conhecimento de factos graves e
concretos ocorridos fora do seu território antes do estabelecimento do interessado
neste Estado e susceptíveis de terem, no mesmo, consequências relativamente ao
exercício da actividade em causa, poderá informar desses factos o Estado-Membro
de origem.

O Estado-Membro de origem examinará a veracidade dos factos e as suas
autoridades decidirão da natureza e da amplitude das investigações a efectuar,
devendo comunicar ao Estado-Membro de acolhimento as consequências que tirarem
relativamente às informações transmitidas.

3. Quando o Estado-Membro de acolhimento exigir aos seus nacionais um juramento
ou uma declaração solene para o acesso a uma profissão regulamentada, e caso a
fórmula de tal juramento ou declaração não possa ser utilizada pelos nacionais dos
outros Estados-Membros, o Estado-Membro de acolhimento velará por que seja
facultada aos interessados uma fórmula adequada e equivalente.

Artigo 47.º
Procedimento de reconhecimento das qualificações profissionais

1. A autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento acusará a recepção do
processo do requerente no prazo de um mês a contar dessa mesma recepção e
informará o requerente, se for caso disso, de qualquer documento em falta.

2. O processo de análise do pedido de exercício de uma profissão regulamentada deve
ser concluído com a maior brevidade possível e sancionado por uma decisão
devidamente fundamentada da autoridade competente do Estado-Membro de
acolhimento, o mais tardar três meses a contar da apresentação do processo completo
do interessado.

3. Essa decisão, ou ausência de decisão no prazo previsto, é susceptível de recurso
judicial de direito interno.

Artigo 48.º
Uso do título profissional

1. Quando, num Estado-Membro de acolhimento, o uso do título profissional relativo a
uma das actividades da profissão em causa esteja regulamentado, os nacionais dos
outros Estados-Membros autorizados a exercer uma profissão regulamentada com
base no título III usarão o título profissional do Estado-Membro de acolhimento, que,
neste Estado, corresponde a essa profissão, e farão uso da sua eventual abreviatura.

No entanto, quando o acesso a uma profissão no Estado-Membro de acolhimento for
parcial, em aplicação do n.º 3 do artigo 4.º, o referido Estado-Membro poderá fazer
acompanhar o título profissional de uma menção adequada.

2. Sempre que uma profissão estiver regulamentada no Estado-Membro de acolhimento
por uma associação ou organização de entre as referidas no anexo I, os nacionais dos
Estados-Membros apenas terão direito ao uso do título profissional conferido por
essa organização ou associação, ou da respectiva designação abreviada, mediante
prova de que são membros dessa organização ou associação.
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Quando a associação ou organização subordinar a aquisição da qualidade de membro
a certas qualificações, apenas pode fazê-lo, em relação aos nacionais de outros
Estados-Membros que possuam qualificações profissionais, nas condições previstas
na presente directiva.

Artigo 49.º
Conhecimentos linguísticos

1. Os beneficiários do reconhecimento das qualificações profissionais terão os
conhecimentos linguísticos necessários ao exercício da profissão no Estado-Membro
de acolhimento.

2. Se for caso disso, os Estados-Membros providenciarão para que os interessados
adquiram os conhecimentos linguísticos necessários ao exercício da sua actividade
profissional no Estado-Membro de acolhimento.

Título IV
Modalidades de exercício da profissão

Artigo 50.º
Uso do título de formação

Sem prejuízo do n.º 3 do artigo 5.º e do artigo 48.º, o Estado-Membro de acolhimento velará
por que seja reconhecido aos interessados o direito de fazer uso do seu título de formação
adquirido no Estado-Membro de origem e, eventualmente, da sua abreviatura, na língua deste
Estado. O Estado-Membro de acolhimento pode determinar que esse título seja seguido do
nome e do local do estabelecimento ou do júri que o emitiu.

Quando o título de formação do Estado-Membro de origem puder ser confundido, no
Estado-Membro de acolhimento, com qualquer título que exija, neste último Estado, uma
formação complementar não obtida pelo interessado, o Estado-Membro de acolhimento pode
exigir que este use o respectivo título de formação do Estado-Membro de origem em forma
adequada, a indicar pelo Estado-Membro de acolhimento.

Artigo 51.º
Celebração de convenções

Sem prejuízo do n.º 1 do artigo 5.º e da alínea b) do primeiro parágrafo do artigo 6.º, os
Estados-Membros que exijam das pessoas que tenham obtido as suas qualificações
profissionais nos seus territórios a realização de um estágio preparatório e/ou de um período
de experiência profissional para poderem celebrar convenções com uma caixa de previdência
dispensarão desta obrigação os titulares de qualificações profissionais adquiridas noutro
Estado-Membro.
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Título V
Cooperação administrativa e competências de execução

Artigo 52.º
Autoridades competentes

1. As autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento e do
Estado-Membro de origem colaborarão estreitamente e assistir-se-ão mutuamente, a
fim de facilitar a aplicação da presente directiva. Assegurarão também a
confidencialidade das informações trocadas entre si.

2. Os Estados-Membros designarão, o mais tardar até ao final do prazo previsto no
artigo 58.º, as autoridades e organismos competentes para a emissão ou recepção dos
títulos de formação e de outros documentos ou informações, bem como para a
recepção dos pedidos e a tomada das decisões visadas na presente directiva, e
informarão imediatamente os outros Estados-Membros e a Comissão das respectivas
designações.

3. Os Estados-Membros designarão um coordenador das actividades das autoridades
referidas no n.º 1 e do facto informarão os outros Estados-Membros e a Comissão.

Os coordenadores têm as seguintes missões:

a) promover a aplicação uniforme da presente directiva;

b) reunir todas as informações úteis para a aplicação da presente directiva,
nomeadamente as relativas às condições de acesso às profissões
regulamentadas nos Estados-Membros.

Para a realização da missão prevista na alínea b) do segundo parágrafo, os
coordenadores podem recorrer aos pontos de contacto mencionados no artigo 53.º

Artigo 53.º
Pontos de contacto

Os Estados-Membros designarão, o mais tardar até ao final do prazo previsto no artigo 58.º,
um ponto de contacto, que terá as seguintes missões:

a) fornecer aos cidadãos e aos pontos de contacto dos outros Estados-Membros
qualquer informação útil para o reconhecimento das qualificações profissionais
previsto na presente directiva e, nomeadamente, informações sobre a legislação
nacional que rege as profissões e o seu exercício, incluindo a legislação social,
bem como, se for caso disso, as regras deontológicas;

b) assistir os cidadãos na realização dos direitos conferidos pela presente
directiva, inclusive, se for caso disso, mediante cooperação com os outros
pontos de contacto e com as autoridades competentes do Estado-Membro de
acolhimento.
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Os pontos de contacto informarão a Comissão dos casos tratados ao abrigo da alínea b) do
primeiro parágrafo, no prazo de dois meses a contar da data em que estes lhes tenham sido
apresentados.

Artigo 54.º
Comité de reconhecimento das qualificações profissionais

1. A Comissão é assistida por um comité para o reconhecimento das qualificações
profissionais, a seguir designado "Comité", composto por representantes dos
Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissão.

2. Quando for feita referência ao presente número, serão aplicáveis os artigos 5.º e 7.º
da Decisão 1999/468/CE, nos termos do disposto no artigo 8.º da mesma.

O período previsto no n.º 6 do artigo 5.º da Decisão 1999/468/CE é fixado em dois
meses.

3. Poderá ser dirigida ao Comité qualquer outra questão relativa à aplicação da presente
directiva.

4. O Comité adopta o seu regulamento interno.

Título VI
Outras disposições

Artigo 55.º
Relatórios

A partir do termo do prazo previsto no artigo 58.º, os Estados-Membros apresentarão,
bienalmente, à Comissão um relatório sobre a aplicação do sistema instituído. Além de
comentários gerais, o relatório compreenderá um levantamento estatístico das decisões
tomadas, bem como uma descrição dos principais problemas decorrentes da aplicação da
directiva.

Artigo 56.º
Cláusula de derrogação

Se, num Estado-Membro, para a aplicação de uma disposição da presente directiva, surgirem
dificuldades graves em certos domínios, a Comissão examinará tais dificuldades em
colaboração com esse Estado.

Se for caso disso, a Comissão decidirá, de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do
artigo 54.º, se permite ao Estado-Membro em questão derrogar, por um período limitado, a
aplicação da disposição em causa.



56

Artigo 57.º
Revogação

As directivas 77/452/CEE, 77/453/CEE, 78/686/CEE, 78/687/CEE, 78/1026/CEE,
78/1027/CEE, 80/154/CEE, 80/155/CEE, 85/384/CEE, 85/432/CEE, 85/433/CEE,
89/48/CEE, 92/51/CEE, 93/16/CEE e 1999/42/CE são revogadas com efeito a partir da data
prevista no artigo 58.º

As referências às directivas revogadas entendem-se como sendo feitas à presente directiva.

Artigo 58.º
Transposição

Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legislativas, regulamentares e
administrativas necessárias para darem cumprimento à presente directiva até [dois anos após a
publicação no JO]. Do facto informarão imediatamente a Comissão.

As disposições adoptadas pelos Estados-Membros devem incluir uma referência à presente
directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da respectiva publicação oficial. As
modalidades desta referência são decididas pelos Estados-Membros.

Artigo 59.º
Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação noJornal
Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 60.º
Destinatários

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em

Pelo Parlamento Europeu Pelo Conselho
O Presidente O Presidente
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ANEXO I
Lista de associações ou organizações profissionais
que preenchem as condições do n.º 2 do artigo 3.º

IRLANDA 47

1. The Institute of Chartered Accountants in Ireland48

2. The Institute of Certified Public Accountants in Ireland48

3. The Association of Certified Accountants48

4. Institution of Engineers of Ireland
5. Irish Planning Institute

REINO UNIDO

1. Institute of Chartered Accountants in England and Wales
2. Institute of Chartered Accountants of Scotland
3. Institute of Chartered Accountants in Ireland
4. Chartered Association of Certified Accountants
5. Chartered Institute of Loss Adjusters
6. Chartered Institute of Management Accountants
7. Institute of Chartered Secretaries and Administrators
8. Chartered Insurance Institute
9. Institute of Actuaries
10. Faculty of Actuaries
11. Chartered Institute of Bankers
12. Institute of Bankers in Scotland
13. Royal Institution of Chartered Surveyors
14. Royal Town Planning Institute
15. Chartered Society of Physiotherapy
16. Royal Society of Chemistry
17. British Psychological Society
18. Library Association
19. Institute of Chartered Foresters

20. Chartered Institute of Building
21. Engineering Council
22. Institute of Energy
23. Institution of Structural Engineers
24. Institution of Civil Engineers
25. Institution of Mining Engineers
26. Institution of Mining and Metallurgy
27. Institution of Electrical Engineers
28. Institution of Gas Engineers
29. Institution of Mechanical Engineers
30. Institution of Chemical Engineers
31. Institution of Production Engineers
32. Institution of Marine Engineers
33. Royal Institution of Naval Architects
34. Royal Aeronautical Society
35. Institute of Metals
36. Chartered Institution of Building Services Engineers
37. Institute of Measurement and Control
38. British Computer Society

47 Os nacionais da Irlanda são também membros das seguintes associações ou organizações do Reino Unido:
Institute of Chartered Accountants in England and Wales
Institute of Chartered Accountants of Scotland
Institute of Actuaries
Faculty of Actuaries
The Chartered Institute of Management Accountants
Institute of Chartered Secretaries and Administrators
Royal Town Planning Institute
Royal Institution of Chartered Surveyors
Chartered Institute of Building.

48 Somente para efeitos da actividade de verificação de contas.
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ANEXO II
Lista dos ciclos de formação de estrutura específica

a que se refere a alínea a) do segundo parágrafo do n.º 4 do artigo 11.º

1. Domínio paramédico e socioeducativo

As formações de:

na Alemanha:

– enfermeiro(a) puericultor(a) ("Kinderkrankenschwester/Kinderkrankenpfleger")

– fisioterapeuta ("Krankengymnast(in)/Physiotherapeut(in)")49

– ergoterapeuta ("Beschaeftigungs- und Arbeitstherapeut(in)")

– ortofonista ("Logopaede/Logopaedin")

– ortoptista ("Orthoptist(in)")

– educador(a) reconhecido(a) pelo Estado ("Staatlich anerkannte(r) Erzieher(in)")

– educador(a) terapeuta reconhecido(a) pelo Estado ("Staatlich anerkannte(r) Heilpaedagoge(-in)")

– técnico(a) de laboratório ("medizinisch-technische(r) Laboratoriums- Assistent(in)")

– técnico(a) de radiologia ("medizinisch-technische(r) Radiologie-Assistent(in)")

– técnico(a) de diagnóstico funcional ("medizinisch-technische(r) Assistent(in) fuer Funktionsdiagnostik")

– técnico(a) de medicina veterinária ("veterinaermedizinisch-technische(r) Assistent(in)")

– dietista ("Diaetassistent(in)")

– técnico de farmácia ("Pharmazieingenieur"), com formação adquirida antes de 31 de Março de 1994 na antiga
República Democrática Alemã ou no território dos novosLänder

– enfermeiro(a) psiquiátrico(a) ("Psychiatrische(r) Krankenschwester/Krankenpfleger")

– terapeuta da fala ("Sprachtherapeut(in)")

em Itália:

– mecânico dentário ("odontotecnico")

– óptico-optometrista ("ottico")

– pedicuro ("podologo")

no Luxemburgo:

– assistente técnico(a) de radiologia ("assistant(e) technique médical(e) en radiologie")

– assistente técnico(a) de laboratório ("assistant(e) technique médical(e) de laboratoire")

– enfermeiro(a) psiquiátrico(a) ("infirmier/ière psychiatrique")

49 A partir de 1 de Junho de 1994, o título de "Krankengymnast(in)" será substituído pelo de "Physiotherapeut(in)". Não
obstante, os membros da profissão que tenham obtido os seus diplomas antes desta data poderão, se pretenderem, continuar
a utilizar o título de "Krankengymnast(in)".
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– assistente técnico(a) de cirurgia ("assistant(e) technique médical(e) en chirurgie")

– enfermeiro(a) puericultor(a) ("infirmier/ière puériculteur/trice")

– enfermeiro(a) anestesista ("infirmier/ière anesthésiste")

– massagista diplomado(a) ("masseur/euse diplômé(e)")

– educador(a) ("éducateur/trice")

nos Países Baixos:

– assistente de medicina veterinária ("dierenartassistent")

que corresponde a um ciclo de estudos e de formação com uma duração total mínima de treze anos, dos quais:

(i) pelo menos três anos de formação profissional numa escola especializada, sancionada por um exame,
eventualmente completada por um ciclo de especialização de um ou dois anos sancionado por um exame, ou

(ii) pelo menos dois anos e meio de formação profissional numa escola especializada, sancionada por um exame e
completada por uma prática profissional de pelo menos seis meses ou por um estágio profissional de pelo menos
seis meses num estabelecimento reconhecido, ou

(iii) pelo menos dois anos de formação profissional numa escola especializada, sancionada por um exame e
completada por uma prática profissional de pelo menos um ano ou por um estágio profissional de pelo menos um
ano num estabelecimento reconhecido, ou

(iv) no caso dos assistentes de medicina veterinária ("dierenartassisten") nos Países Baixos, três anos de formação
profissional numa escola especializada (sistema "MBO") ou, em alternativa, três anos de formação profissional
segundo o sistema dual de aprendizagem ("LLW"), sancionada em ambos os casos por um exame

na Áustria:

– formação de base específica para enfermeiros puericultores e especializados no tratamento de adolescentes
("spezielle Grundausbildung in der Kinder- und Jugendlichenpflege")

– formação de base específica para enfermeiros psiquiátricos ("spezielle Grundausbildung in der psychiatrischen
Gesundheits- und Krankenpflege")

– óptico-optometrista de lentes de contacto ("Kontaktlinsenoptiker")

– pedicuro ("Fusspfleger")

– mecânico de próteses auditivas ("Hoergeraeteakustiker")

– droguista ("Drogist")

que correspondem a ciclos de estudos e de formação com uma duração total mínima de catorze anos, incluindo pelo menos
cinco anos de formação num quadro de formação estruturada, divididos por um período de aprendizagem mínimo de três anos,
que inclua formação recebida em parte no local de trabalho e em parte num estabelecimento de formação profissional e um
período de prática e de formação profissionais, sancionados por um exame profissional que dê direito a exercer a profissão e a
formar aprendizes

– massagista ("Masseur")

que corresponde a um ciclo de estudos e de formação com uma duração total de catorze anos, incluindo cinco anos de
formação num quadro de formação estruturada, que inclua um período de aprendizagem de dois anos, um período de prática e
formação profissionais de dois anos e um curso de formação de um ano, sancionados por um exame profissional que dê direito
a exercer a profissão e a formar aprendizes

– educador(a) de infância ("Kindergaertner/in")

– educador(a) ("Erzieher")
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que correspondem a ciclos de estudos e de formação com uma duração total de treze anos, incluindo cinco anos de formação
profissional numa escola especializada, sancionados por um exame.

2. Sector dos mestres-artesãos ("Mester/Meister/Maître"), que corresponde a ciclos de estudos e de formação relativos
às actividades artesanais não abrangidas pelo capítulo II do título III da presente directiva

As formações de:

na Dinamarca:

– óptico-optometrista ("optometrist")

cujo ciclo de estudos e de formação corresponde a uma duração total de catorze anos, incluindo uma formação profissional de
cinco anos, constituída por uma formação teórica de dois anos e meio ministrada pelo estabelecimento de formação
profissional e por uma formação prática de dois anos e meio adquirida no local de trabalho e é sancionado por um exame
reconhecido que incida sobre a actividade artesanal e dê direito ao uso do título de "Mester"

– ortopedista, mecânico ortopédico ("ortopaedimekaniker")

cujo ciclo de estudos e de formação corresponde a uma duração total de doze anos e meio, incluindo uma formação
profissional de três anos e meio, constituída por uma formação teórica de um semestre ministrada pelo estabelecimento de
formação profissional e por uma formação prática de três anos adquirida no local de trabalho e é sancionado por um exame
reconhecido que incida sobre a actividade artesanal e dê direito ao uso do título de "Mester"

– sapateiro ortopédico ("orthopaediskomager")

cujo ciclo de estudos e de formação corresponde a uma duração total de treze anos e meio, incluindo uma formação
profissional de quatro anos e meio, constituída por uma formação teórica de dois anos ministrada pelo estabelecimento de
formação profissional e por uma formação prática de dois anos e meio adquirida no local de trabalho e é sancionado por um
exame reconhecido que incida sobre a actividade artesanal e dê direito ao uso dotítulo de "Mester"

na Alemanha:

– oculista ("Augenoptiker")

– mecânico dentário ("Zahntechniker")

– técnico de ligaduras ("Bandagist")

– mecânico de próteses auditivas ("Hoergeraeteakustiker")

– mecânico ortopédico ("Orthopaediemechaniker")

– sapateiro ortopédico ("Orthopaedieschuhmacher")

no Luxemburgo:

– óptico-optometrista ("opticien")

– mecânico dentário ("mécanicien dentaire")

– mecânico de próteses auditivas ("audioprothésiste")

– mecânico ortopédico-ligadurista ("mécanicien orthopédiste/bandagiste")

– sapateiro ortopédico ("orthopédiste-cordonnier")

cujo ciclo de estudos e de formação corresponde a uma duração total de catorze anos, incluindo uma formação mínima de
cinco anos num quadro de formação estruturada, adquirida em parte no local de trabalho e em parte num estabelecimento de
formação profissional e é sancionado por um exame cuja aprovação é necessária para exercer, a título independente ou na
qualidade de assalariado com um nível comparável de responsabilidade, uma actividade considerada artesanal

na Áustria:

– técnico de ligaduras ("Bandagist")
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– técnico de coletes ortopédicos ("Miederwarenerzeuger")

– óptico-optometrista ("Optiker")

– sapateiro ortopédico ("Orthopaedieschuhmacher")

– técnico ortopédico ("Orthopaedietechniker")

– mecânico dentário ("Zahntechniker")

– jardineiro ("Gaertner")

que correspondem a ciclos de estudos e de formação com uma duração total mínima de catorze anos, incluindo pelo menos
cinco anos num quadro de formação estruturada, divididos por um período de aprendizagem mínimo de três anos, que inclua
formação adquirida em parte no local de trabalho e em parte num estabelecimento de formação profissional, e um período
mínimo de dois anos de prática e formação profissionais, sancionados por um exame de mestre que dê direito a exercer a
profissão, a formar aprendizes e a utilizar o título de "Meister".

As formações de mestres-artesãos no sector da agricultura e da silvicultura, nomeadamente:

– mestre em agricultura ("Meister in der Landwirtschaft")

– mestre em economia doméstica rural ("Meister in der laendlichen Hauswirtschaft")

– mestre em horticultura ("Meister im Gartenbau")

– mestre em horticultura em campo ("Meister im Feldgemüsebau")

– mestre em pomologia e transformação de fruta ("Meister im Obstbau und in der Obstverwertung")

– mestre em vinicultura e produção de vinho ("Meister im Weinbau und in der Kellerwirtschaft")

– mestre em produção de lacticínios ("Meister in der Molkerei- und Kaesereiwirtschaft")

– mestre em criação de equídeos ("Meister in der Pferdewirtschaft")

– mestre em pescas ("Meister in der Fischereiwirtschaft")

– mestre em avicultura ("Meister in der Geflügelwirtschaft")

– mestre em apicultura ("Meister in der Bienenwirtschaft")

– mestre em silvicultura ("Meister in der Forstwirtschaft")

– mestre em cultivo e conservação de florestas ("Meister in der Forstgarten- und Forstpflegewirtschaft")

– mestre em armazenamento agrícola ("Meister in der landwirtschaftlichen Lagerhaltung")

que correspondem a ciclos de estudos e de formação com uma duração total mínima de quinze anos, incluindo pelo menos seis
anos num quadro de formação estruturada, divididos por um período de aprendizagem mínimo de três anos, que inclua
formação adquirida em parte no local de trabalho e em parte num estabelecimento de formação profissional, e um período de
três anos de prática profissional, sancionados por um exame de mestre relacionado com a profissão e que dê direito a formar
aprendizes e a utilizar o título de "Meister".

3. Domínio marítimo

(a) Navegação marítima

As formações de:

na Dinamarca:

– comandante de navio ("skibsfoerer")
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– imediato ("overstyrmand")

– timoneiro, oficial de quarto ("enestyrmand, vagthavende styrmand")

– oficial de quarto ("vagthavende styrmand")

– chefe de máquinas ("maskinchef")

– primeiro chefe de máquinas ("l. maskinmester")

– primeiro chefe de máquinas/chefe de máquinas de quarto ("l. maskinmester/vagthavende maskinmester")

na Alemanha:

– capitão AM ("Kapitaen AM")

– capitão AK ("Kapitaen AK")

– chefe de quarto de ponte AMW ("Nautischer Schiffsoffizier AMW")

– chefe de quarto de ponte AKW ("Nautischer Schiffsoffizier AKW")

– chefe de máquinas CT - superintendente de máquinas ("Schiffsbetriebstechniker CT - Leiter von
Maschinenanlagen")

– oficial maquinista CMa - superintendente de máquinas ("Schiffsmaschinist CMa -Leiter von Maschinenanlagen")

– maquinista CTW ("Schiffsbetriebstechniker CTW")

– chefe de máquinas de quarto CMaW - oficial técnico único ("Schiffsmaschinist CMaW - Technischer
Alleinoffizier")

em Itália:

– oficial de ponte ("ufficiale di coperta")

– oficial de máquinas ("ufficiale di macchina")

nos Países Baixos:

– chefe de quarto de ponte de cabotagem (com complemento) ("stuurman kleine handelsvaart (met aanvulling)")

– motorista marítimo diplomado ("diploma motordrijver")

– oficial VTS ("VTS-functionaris")

que correspondem a ciclos de formação:

– na Dinamarca, de nove anos de escolaridade primária, seguidos de um curso elementar de formação de base e/ou de
serviço marítimo durante um período compreendido entre dezassete e trinta e seis meses, completados:

– (i) no que se refere ao oficial de quarto, por um ano de formação profissional especializada

– (ii) no que se refere aos restantes, por três anos de formação profissional especializada;

– na Alemanha, com uma duração total entre catorze e dezoito anos, dos quais um ciclo de formação profissional de
base de três anos e uma prática de serviço marítimo de um ano, seguidos de uma formação profissional especializada
de um a dois anos, completada, se necessário, por um período de prática profissional de navegação de dois anos;

– em Itália, com uma duração total de treze anos, dos quais pelo menos cinco tenham consistido em formação
profissional sancionada por um exame e completada, sempre que necessário, por um estágio profissional;

– nos Países Baixos:
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(i) no que diz respeito ao chefe de quarto de ponte de cabotagem (embarcações costeiras) (com complemento)
("stuurman kleine handelsvaart (met aanvulling)") e ao motorista marítimo diplomado ("diploma
motordrijver"), de catorze anos de duração, dois dos quais, pelo menos, num estabelecimento de formação
especializado, completados por um estágio de doze meses

(ii) no que diz respeito ao oficial-VTS ("VTS-functionaris"), com uma duração total mínima de quinze anos,
incluindo pelo menos três anos de ensino profissional superior ("HBO") ou de ensino secundário profissional
("MBO"), completados por cursos de especialização nacionais ou regionais, com, pelo menos, doze semanas
de formação teórica, ambos sancionados por um exame

e que sejam reconhecidos ao abrigo da Convenção Internacional STCW (Convenção Internacional sobre as Normas de
Formação, Emissão de Certificados e Serviço de Vigia para os Marítimos,1978).

(b) Pesca marítima

As formações de:

na Alemanha:

– capitão BG/pescas ("Kapitaen BG/Fischerei")

– capitão BK/pescas ("Kapitaen BLK/Fischerei")

– chefe de quarto de ponte BGW/pescas ("Nautischer Schiffsoffizier BGW/Fischerei")

– chefe de quarto de ponte BKW/pescas ("Nautischer Schiffsoffizier BK/Fischerei")

nos Países Baixos:

– oficial de quarto de ponte de máquinas V ("stuurman werktuigkundige V")

– maquinista IV de navegação pesqueira ("werktuigkundige IV visvaart")

– oficial de quarto de ponte IV de navegação pesqueira ("stuurman IV visvaart")

– oficial de quarto de ponte de máquinas VI ("stuurman werktuigkundige VI")

que correspondem a ciclos de formação:

– na Alemanha, com uma duração total entre catorze e dezoito anos, dos quais um ciclo de formação profissional de
base de três anos e uma prática de serviço marítimo de um ano, seguido de uma formação profissional especializada de
um a dois anos, completada, se necessário, por um período de prática profissional de navegação de dois anos

– nos Países Baixos, com uma duração de treze a quinze anos, dos quais dois, pelo menos, tenham sido ministrados
numa escola profissional especializada, completados por um período de prática profissional de 12 meses

e que sejam reconhecidos ao abrigo da Convenção de Torremolinos (Convenção Internacional de 1977 relativa à Segurança
dos Navios de Pesca).

4. Domínio técnico

As formações de:

em Itália:

– geómetra ("geometra")

– técnico agrário ("perito agrario")

que correspondem a ciclos de estudos técnicos secundários com uma duração total mínima de treze anos, incluindo oito anos
de escolaridade obrigatória seguidos de cinco anos de estudos secundários, dos quais três anos tenham sido orientados para a
profissão, sancionados pelo respectivo exame e completados:
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(i) no caso do geómetra, por um estágio prático de pelo menos dois anos num instituto profissional, ou por uma
experiência profissional de cinco anos

(ii) no caso dos técnicos agrários, pela realização de um estágio prático de pelo menos dois anos

seguidos de um exame estatal

nos Países Baixos:

– oficial de justiça ("gerechtsdeurwaarder")

– técnico de próteses dentárias ("tandprotheticus")

que correspondem a um ciclo de estudos e de formação profissional:

(i) no que respeita ao oficial de justiça ("gerechtsdeurwaarder"), com uma duração total de dezanove anos, incluindo oito
anos de escolaridade obrigatória, seguidos de oito anos de estudos secundários, dos quais quatro de ensino técnico
sancionados por um exame estatal e completados por três anos de formação profissional teórica e prática

(ii) no que respeita ao técnico de prótese dentárias ("tandprotheticus"), com uma duração total mínima de quinze anos
de formação a tempo inteiro e três anos de formação a tempo parcial, dos quais oito anos de escolaridade obrigatória,
seguidos de quatro anos de estudos secundários e de três anos de formação profissional, incluindo uma formação
teórica e prática de mecânico dentário, completados por uma formação de três anos a tempo parcial de técnico de
próteses dentárias e sancionados por um exame

na Áustria:

– guarda florestal ("Foerster")

– consultor técnico ("Technisches Buero")

– funcionário de agência de colocação temporária ("UEberlassung von Arbeitskraeften - Arbeitsleihe")

– agente de emprego ("Arbeitsvermittlung")

– conselheiro em investimentos ("Vermoegensberater")

– detective privado ("Berufsdetektiv")

– agente de segurança ("Bewachungsgewerbe")

– agente imobiliário ("Immobilienmakler")

– administrador imobiliário ("Immobilienverwalter")

– agente publicitário ("Werbeagentur")

– organizador de projectos de construção ("Bautraeger, Bauorganisator, Baubetreuer")

– cobrador de dívidas ("Inkassoinstitut")

que correspondem a ciclos de estudos e de formação com uma duração total mínima de quinze anos, dos quais oito de ensino
obrigatório, seguidos de, pelo menos, cinco anos de estudos secundários técnicos ou comerciais sancionados por um exame
técnico ou comercial, completados por, pelo menos, dois anos de ensino e formação no local de trabalho e sancionados por um
exame profissional

– consultor de seguros ("Berater in Versicherungsangelegenheiten")

que corresponde a um ciclo de estudos e de formação com uma duração total mínima de quinze anos, dos quais seis no quadro
de uma formação estruturada, divididos por um período de aprendizagem de três anos e por um período de prática e formação
profissionais de três anos, sancionados por um exame

– mestre-de-obras/projecto e cálculos técnicos ("Planender Baumeister")
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– mestre-carpinteiro/projecto e cálculos técnicos ("Planender Zimmermeister")

que correspondem a ciclos de estudos e de formação com uma duração total mínima de dezoito anos, dos quais pelo menos
nove de formação profissional, divididos por quatro anos de estudos secundários técnicos e cinco anos de prática e formação
profissionais sancionados por um exame profissional que dê direito a exercer a profissão e a formar aprendizes, na medida em
que essa formação se relacione com o direito de projectar edifícios, efectuar cálculos técnicos e fiscalizar obras de construção
("privilégio Maria Theresian").

5. Formações no Reino Unido reconhecidas como National Vocational Qualifications ou como Scottish Vocational
Qualifications:

– engenheiro electricista de minas ("mine electrical engineer")

– engenheiro mecânico de minas ("mine mechanical engineer")

– terapeuta dentário ("dental therapist")

– assistente de dentista ("dental hygienist")

– oculista ("dispensing optician")

– subdirector de mina ("mine deputy")

– administrador de falências ("insolvency practitioner")

– "Conveyancer" autorizado ("licensed conveyancer")

– comandante de navio - navios de mercadorias e de passageiros - sem restrições ("first mate - freight/passenger ships -
unrestricted")

– imediato - navios de mercadorias e de passageiros - sem restrições ("second mate - freight/passenger ships -
unrestricted")

– oficial de convés - navios de mercadorias e de passageiros - sem restrições ("third mate - freight passenger ships
unrestricted")

– chefe de quarto de ponte - navios de mercadorias e de passageiros - sem restrições ("deck officer - freight/passenger
ships - unrestricted")

– chefe de quarto de máquinas de segunda classe - navios de mercadorias e de passageiros - zona de exploração
ilimitada ("engineer officer - freight/passenger ships - unlimited trading area")

– técnico de gestão de resíduos autorizado ("certified technically competent person in waste management")

que dão acesso às habilitações reconhecidas como National Vocational Qualifications (NVQs) ou, na Escócia, como
Scottish Vocational Qualifications, que se situam nos níveis 3 e 4 do National Framework of Vocational Qualifications do
Reino Unido.

Estes níveis correspondem às seguintes definições:

– nível 3: aptidão para executar um amplo leque de tarefas variadas em situações muito diversas, tratando-se, na sua
maioria, de tarefas complexas e não rotineiras; o grau de responsabilidade e de autonomia é considerável e as funções
exercidas a este nível implicam frequentemente a vigilância ou a orientação de outras pessoas

– nível 4: aptidão para executar um amplo leque de tarefas complexas, técnicas ou especializadas em situações muito
diversas e com um elevado grau de responsabilidade pessoal e de autonomia; as funções exercidas a este nível
implicam frequentemente a responsabilidade de trabalhos efectuados por outras pessoas e a distribuição de recursos.
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ANEXO III
Lista dos ciclos de formação regulamentados referidos

na alínea b) do segundo parágrafo do n.º 4 do artigo 11.º

No Reino Unido:

Os ciclos de formação regulamentados que dão acesso às habilitações reconhecidas como National Vocational Qualifications (NVQs) ou,
na Escócia, como Scottish Vocational Qualifications, que se situam nos níveis 3 e 4 do National Framework of Vocational
Qualifications do Reino Unido.

Esses níveis correspondem às seguintes definições:

– nível 3: aptidão para executar um amplo leque de tarefas variadas em situações muito diversas, tratando-se, na sua maioria, de
tarefas complexas e não rotineiras; o grau de responsabilidade e de autonomia é considerável e as funções exercidas a este
nível implicam frequentemente a vigilância ou a orientação de outras pessoas;

– nível 4: aptidão para executar um amplo leque de tarefas complexas, técnicas ou especializadas em situações muito diversas e
com um elevado grau de responsabilidade pessoal e de autonomia; as funções exercidas a este nível implicam frequentemente
a responsabilidade por trabalhos efectuados por outras pessoas e a distribuição de recursos.

Na Alemanha:

As seguintes formações regulamentadas:

– As formações regulamentadas orientadas para o exercício das profissões de assistente técnico ("technische(r) Assistent(in)") e
assistente comercial ("kaufmännische(r) Assistent(in)") e das profissões de carácter social ("soziale Berufe"), bem como da
profissão de professor diplomado de respiração, fala e voz ("staatlich geprüfte(r) Atem-, Sprech- und Stimmlehrer(in)"),
com uma duração total mínima de treze anos, que pressupõem a conclusão do primeiro nível de estudos secundários
("mittlerer Bildungsabschluss") e que incluem:

(i) pelo menos, três anos50 de formação profissional numa escola especializada ("Fachschule"), sancionada por um
exame, eventualmente complementada por um ciclo de especialização de um ou dois anos, sancionado por um exame,
ou

(ii) pelo menos, dois anos e meio de formação numa escola especializada ("Fachschule"), sancionada por um exame e
complementada por uma prática profissional de, pelo menos, seis meses ou por um estágio profissional de, pelo
menos, seis meses num estabelecimento reconhecido, ou

(iii) pelo menos, dois anos de formação numa escola especializada ("Fachschule"), sancionada por um exame e
complementada por uma prática profissional de, pelo menos, um ano ou por um estágio profissional de, pelo menos,
um ano num estabelecimento reconhecido.

– As formações regulamentadas de técnicos ("Techniker(in)"), técnicos de gestão ("Betriebswirt(in)"), técnicos de concepção
("Gestalter(in)") e assistentes familiares ("Familienpfleger(in)") diplomados ("staatlich geprüft"), com uma duração total de,
pelo menos, dezasseis anos, que pressupõem a conclusão da escolaridade obrigatória ou de uma formação equivalente (de,
pelo menos, nove anos), bem como a conclusão com êxito de uma formação numa escola profissional ("Berufsschule") de,
pelo menos, três anos, e que incluem, após uma prática profissional de, pelo menos, dois anos, uma formação a tempo inteiro
durante, pelo menos, dois anos ou uma formação a tempo parcial de duração equivalente.

– As formações regulamentadas e as formações contínuas regulamentadas, com uma duração total mínima de quinze anos, que
pressupõem, geralmente, a conclusão da escolaridade obrigatória (de, pelo menos, nove anos) e de uma formação profissional
(regra geral, de três anos), e que incluem, geralmente, uma prática profissional de, pelo menos, dois anos (na maior parte dos
casos, de três anos), bem como um exame no quadro da formação contínua, para cuja preparação são normalmente
organizadas acções de formação de acompanhamento, quer em paralelo à prática profissional (pelo menos, 1000 horas), quer a
tempo inteiro (pelo menos, um ano).

As autoridades alemãs comunicarão à Comissão e aos outros Estados-Membros a lista dos ciclos de formação abrangidos pelo presente
anexo.

50 A duração mínima de três anos pode ser reduzida para dois anos caso o interessado possua as habilitações necessárias
para acesso à universidade("Abitur"), ou seja, treze anos de formação e estudos prévios, ou as habilitações necessárias
para acesso às"Fachhochschule" ("Fachhochschulreife"), ou seja, doze anos de formação e estudos prévios.
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Nos Países Baixos:

– Ciclos de formação regulamentados com uma duração total mínima de quinze anos, ou seja, conclusão com êxito de oito anos
de ensino primário, seguidos de quatro anos de ensino secundário geral médio ("MAVO"), de ensino profissional preparatório
("VBO") ou de ensino geral secundário de nível superior, completados por três ou quatro anos de formação num
estabelecimento de ensino secundário profissional ("MBO"), sancionados por um exame.

– Ciclos de formação regulamentados com uma duração total mínima de dezasseis anos, ou seja, conclusão com êxito de oito
anos de ensino primário, seguidos, pelo menos, de quatro anos de ensino profissional preparatório ("VBO") ou de ensino geral
secundário de nível superior, completados por, pelo menos, quatro anos de formação profissional segundo o sistema de
aprendizagem, incluindo, pelo menos, um dia por semana de ensino teórico num estabelecimento de ensino e, no resto da
semana, uma formação prática num centro de formação prática ou numa empresa, sancionados por um exame final de segundo
ou terceiro nível.

As autoridades neerlandesas comunicarão à Comissão e aos outros Estados-Membros a lista dos ciclos de formação abrangidos pelo
presente anexo.

Na Áustria:

– Ciclos de formação ministrados em estabelecimentos de ensino profissional superior ("Berufsbildende Höhere Schulen") e
em estabelecimentos de ensino superior no domínio da agricultura e da silvicultura ("Höhere Land- und Forstwirtschaftliche
Lehranstalten"), incluindo ciclos de tipo especial ("einschließlich der Sonderformen"), cuja estrutura e nível são
estabelecidos por disposições jurídicas, regulamentares e administrativas.

Estes ciclos de formação têm uma duração total mínima de treze anos e incluem uma formação profissional de cinco anos,
sancionada por um exame final, cuja aprovação constitui prova de aptidões profissionais.

– Ciclos de formação ministrados em escolas de mestres-artesãos ("Meisterschulen"), aulas de mestres-artesãos
("Meisterklassen"), escolas de formação de mestres-aprendizes do sector industrial ("Werkmeisterschulen") ou escolas de
formação de artesãos no sector da construção ("Bauhandwerkerschulen"), cuja estrutura e nível são estabelecidos por
disposições jurídicas, regulamentares e administrativas.

Estes ciclos de formação têm uma duração total mínima de treze anos, incluindo nove anos de escolaridade obrigatória,
seguidos de, pelo menos, três anos de formação profissional numa escola especializada ou de, pelo menos, três anos de
formação numa empresa e, paralelamente, num estabelecimento de ensino profissional ("Berufsschule"), e são sancionados
em ambos os casos por um exame e completados pela aprovação numa formação de, pelo menos, um ano numa escola de
mestres-artesãos ("Meisterschule"), em aulas de mestres-artesãos("Meisterklassen"), numa escola de formação de
mestres-artesãos no sector industrial ("Werkmeisterschule") ou numa escola de formação de artesãos no sector da construção
("Bauhandwerkerschule"). Na maior parte dos casos, a duração total da formação é de, pelo menos, quinze anos, incluindo
períodos de experiência profissional anteriores aos ciclos de formação nestes estabelecimentos ou paralelos a uma formação a
tempo parcial (pelo menos, 960 horas).

As autoridades austríacas comunicarão à Comissão e aos outros Estados-Membros a lista dos ciclos de formação abrangidos pelo presente
anexo.
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ANEXO IV
Actividades ligadas às categorias de experiência profissional referidas nos artigos 17.º e 18.º

Lista I

Classes abrangidas pela Directiva 64/427/CEE, com a redacção que lhe foi dada pela Directiva 69/77/CEE, e pelas Directivas

68/366/CEE, 75/368/CEE, 75/369/CEE, 82/470/CEE e 82/489/CEE

1

Directiva 64/427/CEE

(Directiva de liberalização: 64/429/CEE)

Nomenclatura NICE (correspondente às classes 23-40 CITI)

Classe 23 Indústria têxtil

232 Transformação de matérias têxteis em material de lã

233 Transformação de matérias têxteis em material de algodão

234 Transformação de matérias têxteis em material de seda

235 Transformação de matérias têxteis em material de linho e cânhamo

236 Indústria de outras fibras têxteis (juta, fibras duras, etc.), cordoaria

237 Malhas

238 Acabamento de têxteis

239 Outras indústrias têxteis

Classe 24 Fabrico de calçado, de artigos de vestuário e de cama

241 Fabrico mecânica de calçado (excepto em borracha e em madeira)

242 Fabrico manual e reparação de calçado

243 Fabrico de artigos de vestuário (com excepção das peles)

244 Fabrico de colchões e de material para camas

245 Indústrias de pelaria e de peles

Classe 25 Indústria da madeira e da cortiça (com excepção da indústria do mobiliário de madeira)

251 Corte e preparação industrial da madeira

252 Fabrico de produtos semi-acabados de madeira

253 Madeira para construções, marcenaria, “parquets” (fabrico em série)

254 Fabrico de embalagens de madeira

255 Fabrico de outras obras de madeira (com excepção do mobiliário)

259 Fabrico de artigos de palha, cortiça, verga e rotim de escova
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Classe 26 260 Indústria do mobiliário de madeira

Classe 27 Indústria do papel e fabrico de artigos de papel

271 Fabrico da pasta, do papel e do cartão

272 Transformação do papel e do cartão, fabrico de artigos de pasta

Classe 28 280 Impressão, edição e indústrias conexas

Classe 29 Indústria do couro

291 Curtumes

292 Fabrico de artigos de couro e similares

Ex-classe 30 Indústria da borracha, das matérias plásticas, das fibras artificiais ou sintéticas e dos produtos amiláceos

301 Transformação da borracha e do amianto

302 Transformação das matérias plásticas

303 Produção de fibras artificiais e sintéticas

Ex-classe 31 Indústria química

311 Fabrico de produtos químicos de base e fabrico seguido de transformação mais ou menos elaborada destes
produtos

312 Fabrico especializado de produtos químicos principalmente destinados à indústria e à agricultura (a
acrescentar aqui o fabrico de gorduras e óleos industriais de origem vegetal ou animal contida no grupo
312 CITI)

313 Fabrico especializado de produtos químicos principalmente destinados a consumo doméstico e à
administração [cortar aqui o fabrico de medicamentos e produtos farmacêuticos (ex-grupo 319 CITI)]

Classe 32 320 Indústria do petróleo

Classe 33 Indústria de produtos minerais não metálicos

331 Fabrico de materiais de construção em terracota

332 Indústria do vidro

333 Fabrico de grés, porcelanas, faianças e produtos refractários

334 Fabrico de cimento, de cal e de gesso

335 Fabrico de materiais de construção de obras públicas em betão, cimento e gesso

339 Trabalho da pedra e de produtos minerais não metálicos

Classe 34 Produção e primeira transformação de metais ferrosos e não ferrosos

341 Siderurgia (segundo o Tratado CECA, incluindo as indústrias do carvão integradas)

342 Fabrico de tubos de aço

343 Trefilagem, estiragem, laminagem de folhas, perfilagem a frio

344 Produção e primeira transformação de metais não ferrosos

345 Fundições de metais ferrosos e não ferrosos

Classe 35 Fabrico de obras de metais (com excepção das máquinas e do material de transporte)

351 Forja, impressão, moldagem e grande encurvamento

352 Segunda transformação, tratamento e revestimento de metais

353 Construção metálica

354 Construção de caldeiras, de reservatórios e de outras peças de chapa

355 Fabrico de ferramentas e de artigos acabados de metal, com excepção de materiais eléctricos
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359 Actividades auxiliares das indústrias mecânicas

Classe 36 Construção de máquinas não eléctricas

361 Construção de máquinas e tractores agrícolas

362 Construção de máquinas de escritório

363 Construção de máquinas-ferramentas para trabalhar metais, de ferramentas e de ferramentas para
máquinas

364 Construção de máquinas têxteis e dos seus acessórios, fabrico de máquinas de costura

365 Construção de máquinas e de aparelhos para as indústrias alimentares, químicas e conexas

366 Construção de material para as minas, a siderurgia e as fundições, para a engenharia civil e construção;
construção de material de elevação e de movimentação

367 Fabrico de órgãos de transmissão

368 Construção de outros materiais específicos

369 Construção de outras máquinas e aparelhos não eléctricos

Classe 37 Indústria electrotécnica

371 Fabrico de fios e cabos eléctricos

372 Fabrico de material eléctrico de equipamento (motores, geradores, transformadores, interruptores,
aparelhagem industrial, etc.)

373 Fabrico de material eléctrico de utilização

374 Fabrico de material de telecomunicações, de contadores, de aparelhos de medição e de material
electromédico

375 Construção de aparelhos electrónicos, rádio, televisão, electroacústica

376 Fabrico de aparelhos electrodomésticos

377 Fabrico de lâmpadas e de material de iluminação

378 Fabrico de pilhas e acumuladores

379 Reparação, montagem, trabalhos de instalação técnica (instalação de máquinas eléctricas)

Ex-classe 38 Construção de material de transporte

383 Construção de automóveis e suas peças separadas

384 Oficinas independentes de reparação de automóveis, motociclos ou bicicletas

385 Construção de motociclos, bicicletas e suas peças separadas

389 Construção de material de transporte n.e.

Classe 39 Indústrias transformadoras diversas

391 Fabrico de instrumentos de precisão, de aparelhos de medição e de controlo

392 Fabrico de material medicocirúrgico e de aparelhos ortopédicos (com excepção de calçado ortopédico)

393 Fabrico de instrumentos de óptica e de material fotográfico

394 Fabrico e reparação de relógios

395 Artefactos de joalharia e ourivesaria, e lapidação de pedras preciosas

396 Fabrico e reparação de instrumentos musicais

397 Fabrico de jogos, brinquedos e artigos de desporto

399 Indústrias transformadoras diversas

Classe 40 Construção de edifícios e engenharia civil

400 Construção de edifícios e engenharia civil (sem especialização), demolição

401 Construção de edifícios (de habitação e outros)

402 Engenharia civil: construção de estradas, pontes, vias férreas, etc.
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403 Instalação

404 Acabamentos

2

Directiva 68/366/CEE

(Directiva de liberalização: 68/365/CEE)

Nomenclatura NICE

Classe 20A 200 Indústrias das matérias gordas vegetais e animais

20B Indústrias alimentares (com excepção do fabrico de bebidas)

201 Abate de gado, preparação e fabrico de conservas de carne

202 Indústria de lacticínios

203 Conservação de frutos e de produtos hortícolas

204 Conservação de peixe e de outros produtos do mar

205 Moagens

206 Padaria, pastelaria e fabrico de bolachas e de biscoitos

207 Fabrico e refinação de açúcar

208 Fabrico de cacau, de chocolate e de produtos de confeitaria

209 Fabrico de produtos alimentares diversos

Classe 21 Fabrico de bebidas

211 Produção de álcool etílico por fermentação, de levedura e de bebidas espirituosas

212 Indústria do vinho e de bebidas alcoólicas similares sem malte

213 Fabrico de cerveja e de malte

214 Indústria das bebidas não alcoólicas e das águas gaseificadas

Ex-30 Indústria da borracha, das matérias plásticas, das fibras artificiais ou sintéticas e dos produtos amiláceos

304 Indústria dos produtos amiláceos

3

Directiva 75/368/CEE (actividades referidas no n.º 1 do artigo 5.º)

Nomenclatura CITI

Ex-04 Pesca

043 Pesca em águas interiores

Ex-38 Construção de material de transporte

381 Construção naval e reparação de navios

382 Construção de material ferroviário

386 Construção de aviões (incluindo a construção de material espacial)

Ex-71 Actividades auxiliares dos transportes e outras actividades não de transporte incluídas nos seguinte grupos

Ex-711 Exploração de carruagens-cama e de carruagens-restaurante; manutenção do material ferroviário nas
oficinas de reparação; limpeza das carruagens

Ex-712 Manutenção dos materiais de transporte urbano, suburbano e interurbano de passageiros
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Ex-713 Manutenção de outros materiais de transporte rodoviário de passageiros (tais como automóveis,
autocarros, táxis)

Ex-714 Exploração e manutenção de serviços auxiliares dos transportes rodoviários (tais como estradas, túneis e
pontes rodoviárias com portagem, estações rodoviárias, parques de estacionamento, estações de
autocarros e de eléctricos)

Ex-716 Actividades auxiliares relativas à navegação interna (tais como exploração e manutenção de canais,
portos e outras instalações para a navegação interna; reboque e pilotagem nos portos, balizagem, carga e
descarga de navios e outras actividades análogas, tais como salvamento de navios, reboque à sirga,
exploração de abrigos para botes)

73 Comunicações: correios e telecomunicações

Ex-85 Serviços pessoais

854 Lavandarias, limpeza a seco, tinturarias

Ex-856 Estúdios fotográficos: retratos e fotografia comercial, com excepção da actividade de repórter fotográfico

Ex-859 Serviços pessoais n.e. (apenas manutenção e limpeza de imóveis e de locais)

4

Directiva 75/369/CEE (artigo 6.º: quando a actividade for considerada industrial ou artesanal)

Nomenclatura CITI

Exercício ambulante das seguintes actividades:

a) − compra e venda de mercadorias pelos vendedores ambulantes e feirantes (ex-grupo 612 CITI)

– compra e venda de mercadorias nos mercados cobertos, fora de estabelecimento fixo e permanente, e nos
mercados não cobertos.

b) as actividades abrangidas por medidas transitórias já adoptadas, mas que explicitamente excluem, ou não referem, o
exercício ambulante dessas actividades

5

Directiva 82/470/CEE (n.º 1 e n.º 3 do artigo 6.º)

Grupos 718 e 720 da nomenclatura CITI

As actividades visadas consistem, nomeadamente, em:

– organizar, apresentar e vender, a um preço fixo ou à comissão, os elementos isolados ou coordenados (transporte,
alojamento, alimentação, excursão, etc.) de uma viagem ou estada, qualquer que seja a razão da deslocação [alínea a) do
ponto B do artigo 2.º]

– agir como intermediário entre os empresários dos diversos modos de transporte e as pessoas que expedem ou que
mandam expedir mercadorias, bem como efectuar diversas operações conexas:

aa) celebrando, por conta dos comitentes, contratos com os empresários de transportes

bb) escolhendo o modo de transporte, a empresa e o itinerário considerados mais vantajosos para o comitente

cc) preparando o transporte do ponto de vista técnico (embalagem necessária ao transporte, por exemplo); efectuando
diversas operações acessórias durante o transporte (assegurando o aprovisionamento de gelo dos
vagões-frigoríficos, por exemplo)

dd) cumprindo as formalidades ligadas ao transporte, tais como a redacção das guias de transporte agrupando e
desagrupando as expedições

ee) coordenando as diversas partes de um transporte, assegurando o trânsito, a reexpedição, o transbordo e diversas
operações terminais
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ff) organizando respectivamente fretes para os transportadores e possibilidades de transporte para as pessoas que
expedem ou mandam expedir mercadorias:

– calcular as despesas de transporte e controlar as contas

– efectuar determinadas diligências a título permanente ou ocasional em nome e por conta de um armador
ou transportador marítimo (junto das autoridades portuárias, das empresas abastecedoras do navio, etc.).

[Actividades das alíneas a) b) ou d) do ponto A do artigo 2.º].

6

Directiva 82/489/CEE

Nomenclatura CITI

Ex-855 Salões de cabeleireiro (com excepção das actividades de pedicura e das escolas profissionais de cuidados de
beleza)
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Lista II

Directivas 64/222/CEE, 68/364/CEE, 68/368/CEE, 75/368/CEE, 75/369/CEE, 70/523/CEE e 82/470/CEE

1

Directiva 64/222/CEE

(Directivas de liberalização: 64/223/CEE e 64/224/CEE)

1. Actividades não assalariadas no domínio do comércio por grosso, com excepção do comércio de medicamentos e de
produtos farmacêuticos, dos produtos tóxicos e agentes patogénicos, bem como do carvão (ex-grupo 611).

2. Actividades profissionais do intermediário incumbido, por força de um ou de vários mandatos, de preparar ou de concluir
operações comerciais em nome e por conta de outrem.

3. Actividades profissionais do intermediário que, sem de tal estar incumbido de modo permanente, põe em contacto
pessoas que desejam contratar directamente, prepara as suas operações comerciais ou ajuda à sua conclusão.

4. Actividades profissionais do intermediário que conclui em nome próprio operações comerciais por conta de outrem.

5. Actividades profissionais do intermediário que efectua, em leilões, vendas por grosso, por conta de outrem.

6. Actividades profissionais do intermediário que anda de porta em porta a solicitar encomendas.

7. Actividades de prestações de serviços efectuadas a título profissional por um intermediário assalariado de uma ou de
várias empresas comerciais, industriais ou artesanais.

2

Directiva 68/364/CEE

(Directiva de liberalização: 68/363/CEE)

Ex-grupo 612 CITI : Comércio a retalho

Actividades excluídas:

012 Aluguer de máquinas agrícolas

640 Negócios imobiliários, arrendamento

713 Aluguer de automóveis, de viaturas e de cavalos

718 Aluguer de viaturas e de carruagens de caminho-de-ferro

839 Aluguer de máquinas para empresas comerciais

841 Aluguer de lugares de cinema e aluguer de filmes cinematográficos

842 Aluguer de lugares de teatro e aluguer de material de teatro

843 Aluguer de barcos, aluguer de bicicletas, aluguer de máquinas de jogo

853 Aluguer de quartos mobilados

854 Aluguer de roupa lavada

859 Aluguer de vestuário

3

Directiva 68/368/CEE

(Directiva de liberalização: 68/367/CEE)

Nomenclatura CITI

Ex-classe 85 CITI

1. Restaurantes e estabelecimentos de bebidas (grupo 852 CITI).

2. Hotéis e estabelecimentos similares, parques de campismo (grupo 853 CITI).
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4

Directiva 75/368/CEE (artigo 7.º)

Todas as actividades do anexo da Directiva 75/368/CEE, excepto as actividades retomadas no artigo 5.º da presente directiva (lista I,

ponto 3, do presente anexo).

Nomenclatura CITI

Ex-62 Bancos e outras instituições financeiras

Ex-620 Agências de patentes e empresas de distribuição dos respectivos rendimentos

Ex-71 Transportes

Ex-713 Transporte rodoviário de passageiros, com excepção dos transportes efectuados por veículos automóveis

Ex-719 Exploração de condutas destinadas ao transporte de hidrocarbonetos líquidos e outros produtos químicos
líquidos

Ex-82 Serviços prestados à colectividade

827 Bibliotecas, museus, jardins botânicos e zoológicos

Ex-84 Serviços recreativos

843 Serviços recreativos n.e.:

– actividades desportivas (campos de desporto, organização de reuniões desportivas, etc.), com
excepção das actividades dos monitores de desportos

– actividades de jogos (cavalariças para cavalos de corrida, campos de jogos, campos de corridas,
etc.)

– outras actividades recreativas (circos, parques de atracção, outros divertimentos, etc.)

Ex-85 Serviços pessoais

Ex-851 Serviços domésticos

Ex-855 Institutos de beleza e actividades de manicura, com excepção das actividades de pedicura, das escolas
profissionais de cuidados de beleza e de cabeleireiros

Ex-859 Serviços pessoais n.e., com excepção das actividades de massagistas desportivos e paramédicos e de guias
de montanha, reagrupados como se segue :

– desinfecção e luta contra animais nocivos

– aluguer de vestuário e guarda de objectos

– agências matrimoniais e serviços análogos

– actividades de carácter divinatório e conjectural

– serviços higiénicos e actividades conexas

– agências funerárias e manutenção dos cemitérios

– guias-acompanhantes e guias-intérpretes

5

Directiva 75/369/CEE (artigo 5.º)

Exercício ambulantes das seguintes actividades:
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a) compra e venda de mercadorias:

– pelos vendedores ambulantes e feirantes (ex-grupo 612 CITI),

– nos mercados cobertos, fora de estabelecimento fixo e permanente, e nos mercados não cobertos

b) actividades abrangidas por medidas transitórias já adoptadas mas que explicitamente excluem, ou não referem, o
exercício ambulante dessas actividades.

6

Directiva 70/523/CEE

Actividades não assalariadas do comércio por grosso de carvão e das actividades dos intermediários no comércio de carvão (ex-grupo
6112, nomenclatura CITI)

7

Directiva 82/470/CEE (n.º 2 do artigo 6.º)

[Actividades mencionadas nas alíneas c) ou e) do ponto A, na alínea b) do ponto B e nos pontos C ou D do artigo 2.º]

Estas actividades consistem, nomeadamente, em:

– dar em aluguer vagões ou carruagens de caminho-de-ferro para o transporte de pessoas ou de mercadorias

– ser intermediário na compra, na venda ou no aluguer de navios

– preparar, negociar e celebrar contratos para o transporte de emigrantes

– receber todos os objectos e mercadorias em depósito, por conta do depositante, sob regime aduaneiro ou não, nos
entrepostos, armazéns gerais, depósitos de móveis, entrepostos frigoríficos, silos, etc.

– conceder ao depositante um título comprovativo do objecto ou da mercadoria recebida em depósito

– fornecer parques, alimentos e locais de venda para o gado guardado temporariamente, seja antes da venda, seja em
trânsito com destino ou proveniente do mercado

– efectuar o controlo ou a peritagem técnica de veículos automóveis

– medir, pesar, arquear as mercadorias.
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ANEXO V
Reconhecimento com base na coordenação das condições mínimas de formação

Anexo V.1 : Médico

5.1.1. Conhecimentos e competências

A formação de licenciado em medicina garante que o interessado adquiriu os conhecimentos e as competências seguintes:

– Conhecimentos adequados das ciências em que assenta a medicina, bem como uma boa compreensão dos métodos científicos,
incluindo princípios da medição das funções biológicas, da apreciação de factos cientificamente estabelecidos e da análise de
dados

– Conhecimentos adequados da estrutura, das funções e do comportamento dos seres humanos, saudáveis e doentes, assim como
das relações entre o estado de saúde do ser humano e o seu ambiente físico e social

– Conhecimentos adequados das matérias e das práticas clínicas que dêem uma visão coerente das doenças mentais e físicas dos
três aspectos da medicina - prevenção, diagnóstico e terapêutica - bem como da reprodução humana

– Experiência clínica adequada sob orientação apropriada em hospitais.
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5.1.2. Títulos de formação de licenciado em medicina

País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Certificado que acompanha o título de formação Data de referência

België /
Belgique/
Belgien

Diploma van arts / Diplôme de docteur en
médecine

– Les universités / De universiteiten

– Le Jury compétent d'enseignement de la
Communauté française / De bevoegde
Examencommissie van de Vlaamse
Gemeenschap

20 de Dezembro de 1976

Danmark Bevis for bestået lægevidenskabelig
embedseksamen

Medicinsk universitetsfakultet – Autorisation som læge, udstedt af
Sundhedsstyrelsen og

– Tilladelse til selvstændigt virke som læge
(dokumentation for gennemført praktisk
uddannelse), udstedt af Sundhedsstyrelsen

20 de Dezembro de 1976

Deutschland – Zeugnis über die Ärztliche Prüfung
– Zeugnis über die Ärztliche

Staatsprüfung und Zeugnis über die
Vorbereitungszeit als
Medizinalassistent, soweit diese nach
den deutschen Rechtsvorschriften noch
für den Abschluss der ärztlichen
Ausbildung vorgesehen war

Zuständige Behörden Bescheinigung über die Ableistung der Tätigkeit als
Arzt im Praktikum

20 de Dezembro de 1976

Ελλάς Πτυχίo Iατρικής – Iατρική Σχoλή Παvεπιστηµίoυ,

– Σχoλή Επιστηµώv Υγείας, Τµήµα
Iατρικής Παvεπιστηµίoυ

1 de Janeiro de 1981

España Título de Licenciado en Medicina y Cirugía – Ministerio de Educación y Cultura
– El rector de una Universidad

1 de Janeiro de 1986

France Diplôme d’Etat de docteur en médecine Universités 20 de Dezembro de 1976
Ireland Primary qualification Competent examining body Certificate of experience 20 de Dezembro de 1976

Italia Diploma di laurea in medicina e chirurgia Università Diploma di abilitazione all’esercizio della medicina
e chirurgia

20 de Dezembro de 1976

Luxembourg Diplôme d’Etat de docteur en médecine,
chirurgie et accouchements,

Jury d’examen d’Etat Certificat de stage 20 de Dezembro de 1976

Nederland Getuigschrift van met goed gevolg afgelegd
artsexamen

Faculteit Geneeskunde 20 de Dezembro de 1976
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País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Certificado que acompanha o título de formação Data de referência

1. Urkunde über die Verleihung des
akademischen Grades Doktor der gesamten
Heilkunde (bzw. Doctor medicinae
universae, Dr.med.univ.)

1. Medizinische Fakultät einer UniversitätÖsterreich

2. Diplom über die spezifische Ausbildung
zum Arzt für Allgemeinmedizin bzw.
Facharztdiplom

2. Österreichische Ärztekammer

1 de Janeiro de 1994

Portugal Carta de Curso de licenciatura em medicina Universidades Diploma comprovativo da conclusão do internato
geral emitido pelo Ministério da Saúde

1 de Janeiro de 1986

Suomi/
Finland

Lääketieteen lisensiaatin tutkinto /
Medicine licentiatexamen

– Helsingin yliopisto/Helsingfors
universitet

– Kuopion yliopisto
– Oulun yliopisto
– Tampereen yliopisto
– Turun yliopisto

Todistus lääkärin perusterveydenhuollon
lisäkoulutuksesta / Examenbevis om
tilläggsutbildning för läkare inom primärvården

1 de Janeiro de 1994

Sverige Läkarexamen Universitet Bevis om praktisk utbildning som utfärdas av
Socialstyrelsen

1 de Janeiro de 1994

United
Kingdom

Primary qualification Competent examining body Certificate of experience 20 de Dezembro de
1976
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5.1.3. Títulos de formação de médico especialista

País Título de formação Organismo que concede o título de formação Data de referência
België/

Belgique/
Belgien

Bijzondere beroepstitel van geneesheer-
specialist / Titre professionnel particulier de
médecin spécialiste

Minister bevoegd voor Volksgezondheid / Ministre de la Santé publique 20 de Dezembro de 1976

Danmark Bevis for tilladelse til at betegne sig som
speciallæge

Sundhedsstyrelsen 20 de Dezembro de 1976

Deutschland Fachärztliche Anerkennung Landesärztekammer 20 de Dezembro de 1976
1.Νoµαρχιακή ΑυτoδιoίκησηΕλλάς Τίτλoς Iατρικής Ειδικότητας
2.Νoµαρχία

1 de Janeiro de 1981

España Título de Especialista Ministerio de Educación y Cultura 1 de Janeiro de 1986
1.Certificat d’études spéciales de médecine 1. Universités

2. Attestation de médecin spécialiste qualifié 2. Conseil de l’Ordre des médecins

3.Certificat d’études spéciales de médecine 3. Universités

France

4.Diplôme d’études spécialisées ou
spécialisation complémentaire qualifiante de
médecine

4.Universités

20 de Dezembro de 1976

Ireland Certificate of Specialist doctor Competent authority 20 de Dezembro de 1976

Italia Diploma di medico specialista Università 20 de Dezembro de 1976
Luxembourg Certificat de médecin spécialiste Ministre de la Santé publique 20 de Dezembro de 1976
Nederland Bewijs van inschrijving in een

Specialistenregister
– Medisch Specialisten Registratie Commissie (MSRC) van de Koninklijke

Nederlandsche Maatschappij tot Bevordering der Geneeskunst
– Sociaal-Geneeskundigen Registratie Commissie van de Koninklijke

Nederlandsche Maatschappij tot Bevordering der Geneeskunst

20 de Dezembro de 1976

Österreich Facharztdiplom Österreichische Ärztekammer 1 de Janeiro de 1994
1.Grau de assistente 1. Ministério da SaúdePortugal
2.Título de especialista 2. Ordem dos Médicos

1 de Janeiro de 1986

1. Helsingin yliopisto / Helsingfors universitet
2. Kuopion yliopisto
3. Oulun yliopisto
4. Tampereen yliopisto

Suomi/
Finland

Erikoislääkärin tutkinto / Specialläkarexamen

5. Turun yliopisto

1 de Janeiro de 1994

Sverige Bevis om specialkompetens som läkare,
utfärdat av Socialstyrelsen

Socialstyrelsen 1 de Janeiro de 1994

United
Kingdom

Certificate of Completion of specialist
training

Competent authority 20 de Dezembro de 1976
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5.1.4. Denominações das formações médicas especializadas

Anestesiologia
Período mínimo de formação: 3 anos

Cirurgia geral
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Anesthésie-réanimation / Anesthesie reanimatie Chirurgie / Heelkunde

Danmark Anæstesiologi Kirurgi eller kirurgiske sygdomme
Deutschland Anästhesiologie Chirurgie
Ελλάς Αvαισθησιoλoγία Χειρoυργική
España Anestesiología y Reanimación Cirugía general y del aparato digestivo
France Anesthésiologie-Réanimation chirurgicale Chirurgie générale
Ireland Anaesthesia General surgery
Italia Anestesia e rianimazione Chirurgia generale
Luxembourg Anesthésie-réanimation Chirurgie générale
Nederland Anesthesiologie H+eelkunde
Österreich Anästhesiologie und Intensivmedizin Chirurgie
Portugal Anestesiologia Cirurgia geral
Suomi/Finland Anestesiologia ja tehohoito / Anestesiologi och

intensivvård
Yleiskirurgia / Allmän kirurgi

Sverige Anestesi och intensivvård Kirurgi
United Kingdom Anaesthtics General surgery

Neurocirurgia
Período mínimo de formação: 5 anos

Ginecologia e obstetrícia
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Neurochirurgie Gynécologie – obstétrique / Gynaecologie –
verloskunde

Danmark Neurokirurgi eller kirurgiske nervesygdomme Gynækologi og obstetrik eller kvindesygdomme og
fødselshjælp

Deutschland Neurochirurgie Frauenheilkunde und Geburtshilfe
Ελλάς Νευρoχειρoυργική Μαιευτική-Γυvαικoλoγία
España Neurocirugía Obstetricia y ginecología
France Neurochirurgie Gynécologie – obstétrique
Ireland Neurological surgery Obstetrics and gynaecology
Italia Neurochirurgia Ginecologia e ostetricia
Luxembourg Neurochirurgie Gynécologie – obstétrique
Nederland Neurochirurgie Verloskunde en gynaecologie
Österreich Neurochirurgie Frauenheilkunde und Geburtshilfe
Portugal Neurocirurgia Ginecologia e obstetrícia
Suomi/Finland Neurokirurgia / Neurokirurgi Naistentaudit ja synnytykset / Kvinnosjukdomar och

förlossningar
Sverige Neurokirurgi Obstetrik och gynekologi
United Kingdom Neurosurgery Obstetrics and gynaecology

Medicina interna
Período mínimo de formação: 5 anos

Oftalmologia
Período mínimo de formação: 3 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Médecine interne / Inwendige geneeskunde Ophtalmologie / Oftalmologie

Danmark Intern medicin Oftalmologi eller øjensygdomme
Deutschland Innere Medizin Augenheilkunde
Ελλάς Παθoλoγία Οφθαλµoλoγία
España Medicina interna Oftalmología
France Médecine interne Ophtalmologie
Ireland General medicine Ophthalmology
Italia Medicina interna Oftalmologia
Luxembourg Médecine interne Ophtalmologie
Nederland Inwendige geneeskunde Oogheelkunde
Österreich Innere Medizin Augenheilkunde und Optometrie
Portugal Medicina interna Oftalmologia
Suomi/Finland Sisätaudit / Inre medicine Silmätaudit / Ögonsjukdomar
Sverige Internmedicin Ögonsjukdomar (oftalmologi)
United Kingdom General (internal) medicine Ophthalmology
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Otorrinolaringologia
Período mínimo de formação: 3 anos

Pediatria
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Oto-rhino-laryngologie / Otorhinolaryngologie Pédiatrie / Pediatrie

Danmark Oto-rhino-laryngologi eller øre-næse-halssygdomme Pædiatri eller sygdomme hos børn
Deutschland Hals-Nasen-Ohrenheilkunde Kinderheilkunde
Ελλάς Ωτoριvoλαρυγγoλoγία Παιδιατρική

España Otorrinolaringología Pediatria y sus áreas especificas
France Oto-rhino-laryngologie Pédiatrie
Ireland Otolaryngology Paediatrics
Italia Otorinolaringoiatria Pédiatria
Luxembourg Oto-rhino-laryngologie Pédiatrie
Nederland Keel-, neus- en oorheelkunde Kindergeneeskunde
Österreich Hals-, Nasen-und Ohrenkrankheiten Kinder – und Jugendheilkunde
Portugal Otorrinolaringologia Pediatria
Suomi/Finland Korva-, nenä- ja kurkkutaudit / Öron-, näs- och

halssjukdomar
Lastentaudit / Barnsjukdomar

Sverige Öron-, näs- och halssjukdomar (oto-rhino-
laryngologi)

Barn- och ungdomsmedicin

United Kingdom Otolaryngology Paediatrics

Pneumologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Urologia
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Pneumologie Urologie

Danmark Medicinske lungesygdomme Urologi eller urinvejenes kirurgiske sygdomme
Deutschland Pneumologie Urologie
Ελλάς Φυµατιoλoγία- Πvευµovoλoγία Ουρoλoγία
España Neumologia Urología
France Pneumologie Urologie
Ireland Respiratory medicine Urology
Italia Malattie dell’apparato respiratorio Urologia
Luxembourg Pneumologie Urologie
Nederland Longziekten en tuberculose Urologie
Österreich Lungenkrankheiten Urologie
Portugal Pneumologia Urologia
Suomi/Finland Keuhkosairaudet ja allergologia / Lungsjukdomar och

allergologi
Urologia / Urologi

Sverige Lungsjukdomar (pneumologi) Urologi
United Kingdom Respiratory medicine Urology

Ortopedia
Período mínimo de formação: 5 anos

Anatomia patológica
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Chirurgie orthopédique / Orthopedische heelkunde Anatomie pathologique / Pathologische anatomie

Danmark Ortopædisk kirurgi Patologisk anatomi eller vævs- og celleundersøgelser
Deutschland Orthopädie Pathologie
Ελλάς Ορθoπεδική Παθoλoγική Αvατoµίκή
España Traumatología y cirugía ortopédica Anatomía patológica
France Chirurgie orthopédique et traumatologie Anatomie et cytologie pathologiques
Ireland Orthopaedic surgery Morbid anatomy and histopathology
Italia Ortopedia e traumatologia Anatomia patologica
Luxembourg Orthopédie Anatomie pathologique
Nederland Orthopedie Pathologie
Österreich Orthopädie und Orthopädische Chirurgie Pathologie
Portugal Ortopedia Anatomia patológica
Suomi/Finland Ortopedia ja traumatologia / Ortopedi och

traumatologi
Patologia / Patologi

Sverige Ortopedi Klinisk patologi
United Kingdom Trauma and orthopaedic surgery Histopathology
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Neurologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Psiquiatria
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Neurologie Psychiatrie

Danmark Neurologi eller medicinske nervesygdomme Psykiatri
Deutschland Neurologie Psychiatrie und Psychotherapie
Ελλάς Νευρoλoγία Ψυχιατρική

España Neurología Psiquiatría
France Neurologie Psychiatrie
Ireland Neurology Psychiatry
Italia Neurologia Psichiatria
Luxembourg Neurologie Psychiatrie
Nederland Neurologie Psychiatrie
Österreich Neurologie Psychiatrie
Portugal Neurologia Psiquiatria
Suomi/Finland Neurologia / Neurologi Psykiatria / Psykiatri
Sverige Neurologi Psykiatri
United Kingdom Neurology General psychiatry

Radiodiagnóstico
Período mínimo de formação: 4 anos

Radioterapia
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação Denominação
Belgique/België/
Belgien

Radiodiagnostic / Röntgendiagnose Radiothérapie-oncologie / Radiotherapie-oncologie

Danmark Diagnostik radiologi eller røntgenundersøgelse Onkologi
Deutschland Diagnostische Radiologie Strahlentherapie
Ελλάς Ακτιvoδιαγvωστική Ακτιvoθεραπευτική –Ογκολογία
España Radiodiagnóstico Oncología radioterápica
France Radiodiagnostic et imagerie médicale Oncologie radiothérapique
Ireland Diagnostic radiology Radiotherapy
Italia Radiodiagnostica Radioterapia
Luxembourg Radiodiagnostic Radiothérapie
Nederland Radiologie Radiotherapie
Österreich Medizinische Radiologie-Diagnostik Strahlentherapie - Radioonkologie
Portugal Radiodiagnóstico Radioterapia
Suomi/Finland Radiologia / Radiologi Syöpätaudit / Cancersjukdomar
Sverige Medicinsk radiologi Tumörsjukdomar (allmän onkologi)
United Kingdom Clinical radiology Clinical oncology

Cirurgia plástica e reconstrutiva
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação
Belgique/België/
Belgien

Chirurgie plastique, reconstructrice et esthétique /
Plastische, reconstructieve en esthetische heelkunde

Danmark Plastikkirurgi
Deutschland Plastische Chirurgie
Ελλάς Πλαστική Χειρoυργική
España Cirugía plástica y reparadora
France Chirurgie plastique, reconstructrice et esthétique
Ireland Plastic surgery
Italia Chirurgia plastica e ricostruttiva
Luxembourg Chirurgie plastique
Nederland Plastische chirurgie
Österreich Plastische Chirurgie
Portugal Cirurgia plástica e reconstrutiva
Suomi/Finland Plastiikkakirurgia / Plastikkirurgi
Sverige Plastikkirurgi
United Kingdom Plastic surgery
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5.1.5. Títulos de formação de médico generalista (clínica geral)

País Título de formação Título profissional Data de referência
België/

Belgique/
Belgien

Ministerieel erkenningsbesluit van huisarts / Arrêté
ministériel d'agrément de médecin généraliste

Huisarts / Médecin généraliste 31 de Dezembro de 1994

Danmark Speciallæge – I almen medicin Speciallæge I almen medicin 31 de Dezembro de 1994
Deutschland Zeugnis über die spezifische Ausbildung in der

Allgemeinmedizin
– Praktischer Arzt
– Ärztin

31 de Dezembro de 1994

Ελλάς Tίτλος ιατρικής ειδικότητας γευικής ιατρικής Іατρός µε ειδικότητα γευικής ιατρικής 31 de Dezembro de 1994
España Titulo de especialista en medicina familiar y comunitaria Especialista en medicina familiar y comunitaria 31 de Dezembro de 1994
France Diplôme d'Etat de docteur en médecine (avec document

annexé attestant la formation spécifique en médecine
générale)

Médecin qualifié en médecine générale 31 de Dezembro de 1994

Ireland Certificate of specific qualifications in general medical
practice

General medical practitioner 31 de Dezembro de 1994

Italia Attestato di formazione specifica in medicina generale Medico di medicina generale 31 de Dezembro de 1994
Luxembourg Il n'existe pas de titre, parce qu'il n'y a pas de formation au

Luxembourg
Médecin généraliste 31 de Dezembro de 1994

Nederland Certificaat van inschrijving in het register van erkende
huisartsen van de Koninklijke Nederlandsche
Maatschappij tot bevordering der geneeskunst

Huisarts 31 de Dezembro de 1994

Österreich Arzt für Allgemeinmedizin Arzt für Allgemeinmedizin 31 de Dezembro de 1994
Portugal Diploma do internato complementar de clínica geral Assistente de clínica geral 31 de Dezembro de 1994
Suomi/
Finland

Todistus lääkärin perusterveydenhuollon lisäkoulutuksesta
/ Bevis om tilläggsutbildning av läkare I primärvård

Yleislääkäri / Allmänläkare 31 de Dezembro de 1994

Sverige Bevis om kompetens som allmänpraktiserande läkare
(Europaläkare) utfärdat av Socialstyrelsen

Allmänpraktiserande läkare (Europaläkare) 31 de Dezembro de 1994

United
Kingdom

Certificate of prescribed/equivalent experience General medical practitioner 31 de Dezembro de 1994
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Anexo V.2 : Enfermeiro responsável por cuidados gerais

5.2.1. Conhecimentos e competências

A formação de enfermeiro responsável por cuidados gerais garante que o interessado adquiriu os conhecimentos e as competências
seguintes:

– Conhecimentos adequados das ciências em que se baseiam os cuidados gerais, incluindo conhecimentos suficientes do organismo,
das funções fisiológicas e do comportamento das pessoas em bom estado de saúde e das pessoas doentes, bem como das relações
existentes entre o estado de saúde e o ambiente físico e social do ser humano

– Conhecimentos suficientes da natureza e da ética da profissão, e dos princípios gerais sobre a saúde e respectivos cuidados
– Experiência clínica adequada que, devendo ser escolhida pelo seu valor formativo, deve ser adquirida sob o controlo de pessoal

de enfermagem qualificado e em locais onde o número do pessoal qualificado e o equipamento sejam adequados aos cuidados de
enfermagem a dispensar ao doente

– Capacidade para participar na formação do pessoal de saúde e experiência de colaboração com esse pessoal
– Experiência de colaboração com outros profissionais do sector da saúde.

5.2.2. Programa de estudos para os enfermeiros responsáveis por cuidados gerais

O programa de estudos para obtenção do título de enfermeiro responsável por cuidados gerais compreende as duas partes seguintes e,
pelo menos, as disciplinas aí indicadas.

A. Ensino teórico

a. Cuidados de enfermagem:
– Orientação e ética da profissão
– Princípios gerais de saúde e de

cuidados de enfermagem
– Princípios de cuidados de

enfermagem em matéria de:
– medicina geral e

especialidades médicas
– cirurgia geral e

especialidades cirúrgicas
– puericultura e pediatria,
– higiene e cuidados a

prestar à mãe e ao
recém-nascido

– saúde mental e
psiquiatria

– cuidados a prestar às
pessoas idosas e geriatria

b. Ciências fundamentais:
– Anatomia e fisiologia
– Patologia
– Bacteriologia, virologia e

parasitologia
– Biofísica, bioquímica e radiologia
– Dietética
– Higiene

– Profilaxia
– Educação sanitária

– Farmacologia

c. Ciências sociais:
– Sociologia
– Psicologia
– Princípios de administração
– Princípios de ensino
– Legislações social e sanitária
– Aspectos jurídicos da profissão

B. Ensino clínico
– Cuidados de enfermagem em matéria de:

– medicina geral e especialidades médicas
– cirurgia geral e especialidades cirúrgicas
– cuidados a prestar às crianças e pediatria
– higiene e cuidados a prestar à mãe e ao recém-nascido
– saúde mental e psiquiatria
– cuidados a prestar às pessoas idosas e geriatria
– cuidados a prestar ao domicílio

O ensino de uma ou várias dessas disciplinas pode ser efectuado no âmbito das outras disciplinas ou em ligação com elas.

O ensino teórico deve ser ponderado e coordenado com o ensino clínico de forma a que os conhecimentos e as competências referidas
neste anexo possam ser adquiridos de modo adequado.
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5.2.3. Títulos de formação de enfermeiro responsável por cuidados gerais

País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Título profissional Data de referência

België/
Belgique/
Belgien

– Diploma gegradueerde
verpleger/verpleegster / Diplôme
d'infirmier(ère) gradué(e) / Diplom eines
(einer) graduierten Krankenpflegers
(-pflegerin)

– Diploma in de ziekenhuisverpleegkunde /
Brevet d'infirmier(ère) hospitalier(ère) /
Brevet eines (einer) Krankenpflegers (-
pflegerin)

– Brevet van verpleegassistent(e) / Brevet
d'hospitalier(ère) / Brevet einer Pflege
Assistentin

– De erkende opleidingsinstituten / Les
établissements d’enseignement reconnus /
Die anerkannten Ausbildungsanstalten

– De bevoegde Examencommissie van de
Vlaamse Gemeenschap / Le Jury
compétent d'enseignement de la
Communauté française / Der zuständige
Prüfungsausschüß der Deutschsprachigen
Gemeinschaft

– Hospitalier(ère) / Verpleegassistent(e)
– Infirmier(ère) hospitalier(ère) /

Ziekenhuisverpleger(-verpleegster)

29 de Junho de 1979

Danmark Eksamensbevis efter gennemført
sygeplejerskeuddannelse

Sygeplejeskole godkendt af
Undervisningsministeriet

Sygeplejerske 29 de Junho de 1979

Deutschland Zeugnis über die staatliche Prüfung in der
Krankenpflege

Staatlicher Prüfungsausschuss - Krankenschwester
- Krankenpfleger»

29 de Junho de 1979

1.Πτυχίο Νοσηλευτικής Παν/µίου Αθηνών 1.Πανεπιστήµιο Αθηνών

2.Πτυχίο Νοσηλευτικής Τεχνολογικών
Εκπαιδευτικών Ιδρυµάτων (Τ.Ε.Ι.)

2.Τεχνολογικά Εκπαιδευτικά Ιδρύµατα
Υπουργείο Εθνικής Παιδείας και
Θρησκευµάτων

3.Πτυχίο Αξιωµατικών Νοσηλευτικής 3.Υπουργείο Εθνικής ΄Αµυνας

4.Πτυχίο Αδελφών Νοσοκόµων πρώην
Ανωτέρων Σχολών Υπουργείου Υγείας και
Πρόνοιας

4.Υπουργείο Υγείας και Πρόνοιας

5.Πτυχίο Αδελφών Νοσοκόµων και
Επισκεπτριών πρώην Ανωτέρων Σχολών

Υπουργείου Υγείας και Πρόνοιας

5.Υπουργείο Υγείας και Πρόνοιας

Ελλάς

6.Πτυχίο Τµήµατος Νοσηλευτικής 6.ΚΑΤΕΕ Υπουργείου Εθνικής Παιδείας και
Θρησκευµάτων

∆ιπλωµατούχος ή πτυχιούχος υοσοκόµος,
υοσηλευτής ή υοσηλεύτρια

1 de Janeiro de 1981

España Titulo de Diplomado universitario en
Enfermería

– Ministerio de Educación y Cultura
– El rector de una Universidad

Enfermero/a diplomado/a 1 de Janeiro de 1986

France – Diplôme d’Etat d’infirmier(ère)
– Diplôme d’Etat d’infirmier(ère) délivré

en vertu du décret no 99-1147 du 29
décembre 1999

Le ministère de la santé Infirmer(ère) 29 de Junho de 1979

Ireland Certificate of Registered General Nurse An Bord Altranais (The Nursing Board) Registered General Nurse 29 de Junho de 1979
Italia Diploma di infermiere professionale Scuole riconosciute dallo Stato Infermiere professionale 29 de Junho de 1979
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País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Título profissional Data de referência

Luxembourg – Diplôme d’Etat d’infirmier
– Diplôme d’Etat d’infirmier hospitalier

gradué

Ministère de l’éducation nationale, de la
formation professionnelle et des sports

Infirmier 29 de Junho de 1979

1. Diploma's verpleger A, verpleegster A,
verpleegkundige A

1. Door een van overheidswege benoemde
examencommissie

2. Diploma verpleegkundige MBOV
(Middelbare Beroepsopleiding
Verpleegkundige)

2. Door een van overheidswege benoemde
examencommissie

3. Diploma verpleegkundige HBOV (Hogere
Beroepsopleiding Verpleegkundige)

3. Door een van overheidswege benoemde
examencommissie

4. Diploma beroepsonderwijs verpleegkundige
– Kwalificatieniveau 4

4. Door een van overheidswege aangewezen
opleidingsinstelling

Nederland

5. Diploma hogere beroepsopleiding
verpleegkundige – Kwalificatieniveau 5

5. Door een van overheidswege aangewezen
opleidingsinstelling

Verpleegkundige 29 de Junho de 1979

1. Diplom als "Diplomierte Gesundheits- und
Krankenschwester, Diplomierter Gesundheits-
und Krankenpfleger"

1. Schule für allgemeine Gesundheits- und
Krankenpflege

Österreich

2. Diplom als "Diplomierte Krankenschwester,
Diplomierter Krankenpfleger"

2. Allgemeine Krankenpflegeschule

- Diplomierte Krankenschwester
- Diplomierter Krankenpfleger

1 de Janeiro de 1994

1. Diploma do curso de enfermagem geral 1. Escolas de Enfermagem

2. Diploma/carta de curso de bacharelato em
enfermagem

2. Escolas Superiores de Enfermagem

Portugal

3. Carta de curso de licenciatura em
enfermagem

3. Escolas Superiores de Enfermagem; Escolas
Superiores de Saúde

Enfermeiro 1 de Janeiro de 1986

1. Sairaanhoitajan tutkinto/Sjukskötarexamen 1. Terveydenhuolto-oppilaitokset/
Hälsovårdsläroanstalter

Suomi/
Finland

2. Sosiaali- ja terveysalan
ammattikorkeakoulu-tutkinto, sairaanhoitaja
(AMK)/Yrkeshögskole-examen inom
hälsovård och det sociala området, sjukskötare
(YH)

2. Ammattikorkeakoulut/
Yrkeshögskolor

Sairaanhoitaja / Sjukskötare 1 de Janeiro de 1994

Sverige Sjuksköterskeexamen Universitet eller högskola Sjuksköterska 1 de Janeiro de 1994
United

Kingdom
Statement of Registration as a Registered
General Nurse in part 1 or part 12 of the
register kept by the United Kingdom Central
Council for Nursing, Midwifery and Health
Visiting

Various - State Registered Nurse
- Registered General Nurse

29 de Junho de 1979
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Anexo V.3: Dentista

5.3.1. Conhecimentos e competências

A formação de dentista garante que o interessado adquiriu os conhecimentos e as competências seguintes:

– Conhecimentos adequados das ciências em que assenta a actividade de dentista, bem como uma boa compreensão dos métodos
científicos e, nomeadamente, dos princípios da medição das funções biológicas, da apreciação de factos cientificamente
estabelecidos e da análise de dados

– Conhecimentos adequados da constituição, da fisiologia e do comportamento dos indivíduos sãos e doentes, bem como da
influência do meio natural e do meio social sobre o estado de saúde do ser humano, na medida em que tais elementos tenham
relação com a actividade de dentista

– Conhecimentos adequados da estrutura e da função dos dentes, da boca, dos maxilares e dos tecidos atinentes, sãos e doentes,
bem como das suas relações com o estado de saúde geral e o bem-estar físico e social do paciente

– Conhecimentos adequados das disciplinas e métodos clínicos que forneçam um quadro coerente das anomalias, lesões e doenças
dos dentes, da boca, dos maxilares e dos tecidos atinentes, bem como dos aspectos preventivo, de diagnóstico e terapêutico da
odontologia

– Experiência clínica adequada sob orientação apropriada
A formação de dentista confere a competência necessária ao conjunto das actividades de prevenção, de diagnóstico e tratamento
relativamente às anomalias e doenças dos dentes, da boca, dos maxilares e dos tecidos atinentes.

5.3.2. Programa de estudos para os dentistas

O programa de estudos para obtenção do título de dentista inclui, pelo menos, as disciplinas a seguir indicadas. O ensino de uma ou
várias dessas disciplina pode ser efectuado no âmbito de outras disciplinas ou em ligação com elas.

A. Disciplinas de base

– Química
– Física
– Biologia

B. Disciplinas médico-biológicas e
disciplinas médicas gerais

– Anatomia
– Embriologia
– Histologia, incluindo a citologia
– Fisiologia
– Bioquímica (ou química fisiológica)
– Anatomia patológica
– Patologia geral
– Farmacologia
– Microbiologia
– Higiene
– Profilaxia e epidemiologia
– Radiologia
– Fisiatria
– Cirurgia geral
– Medicina interna, incluindo a

pediatria
– Otorrinolaringologia
– Dermatovenerealogia
– Psicologia geral - psicopatologia -

neuropatologia
– Anestesiologia

C. Disciplinas especificamente
odontostomatológicas

– Prótese dentária
– Material dentário
– Medicina dentária de conservação
– Medicina dentária preventiva
– Anestesia e sedação em medicina

dentária
– Cirurgia especial
– Patologia especial
– Prática clínica odontostomatológica
– Pedodontia
– Ortodontia
– Periodontologia
– Radiologia odontológica
– Função mastigadora
– Organização profissional,

deontologia e legislação
– Aspectos sociais da prática

odontológica
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5.3.3. Títulos de formação de dentista

País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Certificado que acompanha o
título de formação

Título profissional Data de referência

België/
Belgique/
Belgien

Diploma van tandarts / Diplôme
licencié en science dentaire

– De universiteiten / Les
universités

– De bevoegde Examen-
commissie van de Vlaamse
Gemeenschap / Le Jury
compétent d'enseignement de la
Communauté française

Licentiaat in de tandheelkunde /
Licencié en science dentaire

28 de Janeiro de 1980

Danmark Bevis for tandlægeeksamen
(odontologisk kandidateksamen)

Tandlægehøjskolerne,
Sundhedsvidenskabeligt
universitetsfakultet

Autorisation som tandlæge, udstedt
af Sundhedsstyrelsen

Tandlæge 28 de Janeiro de 1980

Deutschland Zeugnis über die Zahnärztliche
Prüfung

Zuständige Behörden Zahnarzt 28 de Janeiro de 1980

Ελλάς ΠτυχίoΟδovτιατρικής Παvεπιστήµιo Οδουτίαρος ή χειροΰργος
όδουτίαρος

1 de Janeiro de 1981

España Título de Licenciado en
Odontología

El rector de una universidad Licenciado en odontología 1 de Janeiro de 1986

France Diplôme d'Etat de docteur en
chirurgie dentaire

Universités Chirurgien-dentiste 28 de Janeiro de 1980

Ireland – Bachelor in Dental Science
(B.Dent.Sc.)

– Bachelor of Dental Surgery
(BDS)

– Licentiate in Dental Surgery
(LDS)

– Universities
– Royal College of Surgeons in

Ireland

– Dentist
– Dental practitioner
– Dental surgeon

28 de Janeiro de 1980

Italia Diploma di laurea in Odontoiatria
e Protesi Dentaria

Università Diploma di abilitazione all’esercizio
dell'odontoiatria e protesi dentaria

Odontoiatra 28 de Janeiro de 1980

Luxembourg Diplôme d’Etat de docteur en
médecine dentaire

Jury d’examen d’Etat Médecin-dentiste 28 de Janeiro de 1980

Nederland Universitair getuigschrift van een
met goed gevolg afgelegd
tandartsexamen

Faculteit Tandheelkunde Tandarts 28 de Janeiro de 1980

Österreich Bescheid über die Verleihung des
akademischen Grades « Doktor
der Zahnheilkunde »

Medizinische Fakultät der
Universität

Zahnarzt 1 de Janeiro de 1994

Portugal Carta de curso de licenciatura em
medicina dentária

– Faculdades
– Institutos Superiores

Médico dentista 1 de Janeiro de 1986
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País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Certificado que acompanha o
título de formação

Título profissional Data de referência

Suomi/
Finland

Hammaslääketieteen lisensiaatin
tutkinto / Odontologie
licentiatexamen

– Helsingin yliopisto / Helsingfors
universitet

– Oulun yliopisto
– Turun yliopisto

Terveydenhuollon
oikeusturvakeskuksen päätös
käytännön palvelun hyväksymisestä
/ Beslut av Rättskyddscentralen för
hälsovården om godkännande av
praktisk tjänstgöring

Hammaslääkäri / Tandläkare 1 de Janeiro de 1994

Sverige Tandläkarexamen Universitetet i Umeå
Universitetet i Göteborg
Karolinska Institutet
Malmö Högskola

Endast för examensbevis som
erhållits före den 1 juli 1995, ett
utbildningsbevis som utfärdats av
Socialstyrelsen

Tandläkare 1 de Janeiro de 1994

United
Kingdom

– Bachelor of Dental Surgery
(BDS or B.Ch.D.)

– Licentiate in Dental Surgery

– Universities
– Royal Colleges

– Dentist
– Dental practitioner
– Dental surgeon

28 de Janeiro de 1980
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Anexo V.4: Veterinário

5.4.1. Conhecimentos e competências

A formação de veterinário garante que o interessado adquiriu os conhecimentos e as competências seguintes:

– Conhecimentos adequados das ciências em que assentam as actividades de veterinário
– Conhecimentos adequados da estrutura e das funções dos animais de boa saúde, da sua criação, da sua reprodução, da sua higiene

em geral bem, como da sua alimentação, incluindo a tecnologia aplicada aquando do fabrico e da conservação dos alimentos que
correspondam às suas necessidades

– Conhecimentos adequados no domínio do comportamento e da protecção dos animais
– Conhecimentos adequados das causas, da natureza, do desenrolar, dos efeitos, dos diagnósticos e do tratamento das doenças dos

animais quer sejam considerados individualmente, quer em grupos; entre estes, um conhecimento especial das doenças
transmissíveis ao homem

– Conhecimentos adequados da medicina preventiva
– Conhecimentos adequados da higiene e da tecnologia aquando da obtenção, do fabrico e da colocação em circulação dos géneros

alimentícios animais ou de origem animal destinados ao consumo humano
– Conhecimentos adequados no que diz respeito às disposições legislativas, regulamentares e administrativas relativas às matérias

acima mencionadas
– Experiência clínica e prática adequada, sob vigilância adequada.

5.4.2. Programa de estudos para os veterinários

O programa de estudos para obtenção do título de veterinário inclui, pelo menos, as disciplinas a seguir indicadas. O ensino de uma
ou várias dessas disciplinas pode ser efectuado no âmbito de outras disciplinas ou em ligação com elas.

A. Disciplinas de base
– Física
– Química
– Biologia animal
– Biologia vegetal
– Matemáticas aplicadas às ciências biológicas

B. Disciplinas específicas

a. Ciências fundamentais:
– Anatomia (incluindo histologia e

embriologia)
– Fisiologia
– Bioquímica
– Genética
– Farmacologia
– Farmácia
– Toxicologia
– Microbiologia
– Imunologia
– Epidemiologia
– Deontologia

b. Ciências clínicas:
– Obstetrícia
– Patologia (incluindo anatomia

patológica)
– Parasitologia
– Medicina e cirurgia clínicas

(incluindo anestesiologia)
– Clínica dos animais domésticos, aves

de capoeira e outras espécies animais
– Medicina preventiva
– Radiologia
– Reprodução e problemas da

reprodução
– Polícia sanitária
– Medicina legal e legislação

veterinária
– Terapêutica
– Propedêutica

c. Produção animal
– Produção animal
– Nutrição
– Agronomia
– Economia rural
– Criação e saúde dos animais
– Higiene veterinária
– Etologia e protecção animal

d. Higiene alimentar
– Inspecção e controlo dos géneros

alimentícios animais ou de origem
animal

– Higiene e tecnologia alimentares
– Trabalhos práticos (incluindo os

trabalhos práticos nos locais de abate
e de tratamento dos géneros
alimentícios)

A formação prática pode revestir a forma de um estágio, desde que este se faça a tempo inteiro sob o controlo directo da autoridade
ou do organismo competentes e que não exceda seis meses num período global de formação de cinco anos de estudos.

A repartição do ensino teórico e prático entre os diferentes grupos de disciplinas deve ser ponderada e coordenada de forma a que os
conhecimentos e a experiência possam ser adquiridos de modo adequado para permitir que o veterinário cumpra o conjunto das suas
tarefas.
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5.4.3. Títulos de formação de veterinário

País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Certificado que acompanha o título de formação Data de referência

België/
Belgique/
Belgien

Diploma van dierenarts / Diplôme de
docteur en médecine vétérinaire

– De universiteiten/ Les universités
– De bevoegde Examen- commissie van de

Vlaamse Gemeenschap / Le Jury
compétent d'enseignement de la
Communauté française

21 de Dezembro de 1980

Danmark Bevis for bestået kandidateksamen I
veterinærvidenskab

Kongelige Veterinær- og Landbohøjskole 21 de Dezembro de 1980

Deutschland Zeugnis über das Ergebnis des Dritten
Abscnitts der Tierärztlichen Prüfung und
das Gesamtergebnis der Tierärztlichen
Prüfung

Der Vorsitzende des Prüfungsausschusses für
die Tierärztliche Prüfung einer Universität
oder Hochschule

21 de Dezembro de 1980

Ελλάς ΠτυχίoΚτηvιατρικής Πανεπιστήµιο Θεσσαλονίκης και Θεσσαλίας 1 de Janeiro de 1981
España Titulo de Licenciado en Veterinaria – Ministerio de Educación y Cultura

– El rector de una Universidad
1 de Janeiro de 1986

France Diplôme d’Etat de docteur vétérinaire 21 de Dezembro de 1980
Ireland – Diploma of Bachelor in/of Veterinary

Medicine (MVB)
– Diploma of Membership of the Royal

College of Veterinary Surgeons
(MRCVS)

21 de Dezembro de 1980

Italia Diploma di laurea in medicina veterinaria Università Diploma di abilitazione all’esercizio della medicina
veterinaria

1 de Janeiro de 1985

Luxembourg Diplôme d’Etat de docteur en médecine
vétérinaire

Jury d’examen d’Etat 21 de Dezembro de 1980

Nederland Getuigschrift van met goed gevolg afgelegd
diergeneeskundig/veeartse-nijkundig
examen

21 de Dezembro de 1980

Österreich – Diplom-Tierarzt
– Magister medicinae veterinariae

Universität – Doktor der Veterinärmedizin
– Doctor medicinae veterinariae
– Fachtierarzt

1 de Janeiro de 1994

Portugal Carta de curso de licenciatura em medicina
veterinária

Universidade 1 de Janeiro de 1986

Suomi/
Finland

Eläinlääketieteen lisensiaatin tutkinto /
Veterinärmedicine licentiatexamen

Helsingin yliopisto/ Helsingfors universitet 1 de Janeiro de 1994
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País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Certificado que acompanha o título de formação Data de referência

Sverige Veterinärexamen Sveriges Lantbruksuniversitet 1 de Janeiro de 1994
1. Bachelor of Veterinary Science (BVSc) 1.University of Bristol
2. Bachelor of Veterinary Science (BVSc) 2.University of Liverpool
3. Bachelor of Veterinary Medicine
(BvetMB)

3.University of Cambridge

4. Bachelor of Veterinary Medicine and
Surgery (BVM&S)

4. University of Edinburgh

5. Bachelor of Veterinary Medicine and
Surgery (BVM&S)

5. University of Glasgow

United
Kingdom

6. Bachelor of Veterinary Medicine
(BvetMed)

6. University of London

21 de Dezembro de 1980
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Anexo V.5: Parteira

5.5.1. Conhecimentos e competências (Vias de formação I e II)

A formação de parteira garante que o interessado adquiriu os conhecimentos e as competências seguintes:

– Conhecimentos adequados das ciências em que assentam as actividades de parteira, designadamente de obstetrícia e de
ginecologia

– Conhecimentos adequados da deontologia e da legislação profissional
– Conhecimentos aprofundados da função biológica, da anatomia e da fisiologia no domínio da obstetrícia e relativamente ao

recém-nascido, bem como conhecimentos das relações existentes entre o estado de saúde e o ambiente físico e social do ser
humano e do seu comportamento

– Experiência clínica adequada em estabelecimentos aprovados, sob o controlo de pessoal qualificado em obstetrícia
– Compreensão adequada da formação do pessoal de saúde e experiência de colaboração com este pessoal.
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5.5.2. Programa de estudos para as parteiras (Vias de formação I e II)

O programa da estudos para obtenção do título de parteira inclui as duas vertentes seguintes:

A. Ensino teórico e técnico

a. Disciplinas de base b. Disciplinas específicas das
actividades de parteira

– Noções fundamentais de anatomia e
de fisiologia

– Noções fundamentais de patologia

– Noções fundamentais de
bacteriologia, virologia e
parasitologia

– Noções fundamentais de biofísica,
bioquímica e radiologia

– Pediatria, nomeadamente no que
respeita ao recém-nascido

– Higiene, educação sanitária,
prevenção das doenças, rastreio
precoce

– Nutrição e dietética, nomeadamente
no que respeita à alimentação da
mulher, do recém-nascido e do
lactente

– Noções fundamentais de sociologia e
problemas da medicina social

– Noções fundamentais de
farmacologia

– Psicologia

– Pedagogia

– Legislação sanitária e social e
organização sanitária

– Deontologia e legislação
profissional

– Educação sexual e planeamento
familiar

– Protecção jurídica da mãe e da
criança

– Anatomia e fisiologia

– Embriologia e desenvolvimento do
feto

– Gravidez, parto e puerpério

– Patologia ginecológica e obstétrica

– Preparação para o parto e para a
maternidade e paternidade, incluindo
os aspectos psicológicos

– Preparação do parto (incluindo o
conhecimento e a utilização do
material obstétrico)

– Analgesia, anestesia e reanimação

– Fisiologia e patologia do
recém-nascido

– Cuidados e vigilância do
recém-nascido

– Factores psicológicos e sociais

B. Ensino prático e ensino clínico

Este ensino é ministrado sob vigilância apropriada:

– Consultas de grávidas incluindo, pelo menos, cem exames pré-natais

– Vigilância e cuidados dispensados a, pelo menos, quarenta parturientes

– Realização pelo aluno de, pelo menos, quarenta partos; quando este número não puder ser atingido por falta de parturientes,
poderá ser reduzido, no mínimo, a trinta, na condição de o aluno participar, para além daqueles, em vinte partos

– Participação activa em partos de apresentação pélvica. Em caso de impossibilidade devido a um número insuficiente de partos
de apresentação pélvica, deverá ser realizada uma formação por simulação

– Prática de episiotomia e iniciação à sutura. A iniciação incluirá um ensino teórico e exercícios clínicos. A prática da sutura
inclui a suturação de episiotomias e rasgões simples do períneo, que pode ser realizada de forma simulada se for
absolutamente indispensável

– Vigilância e cuidados prestados a quarenta grávidas, durante e depois do parto, em situação de risco

– Vigilância e cuidados, incluindo exame, de pelo menos cem parturientes e recém-nascidos normais

– Observações e cuidados a recém-nascidos que necessitem de cuidados especiais, incluindo crianças nascidas antes do tempo e
depois do tempo, bem como recém-nascidos de peso inferior ao normal e recém-nascidos doentes

– Cuidados a mulheres que apresentem patologias no domínio da ginecologia e da obstetrícia

– Iniciação aos cuidados em medicina e cirurgia. A iniciação incluirá um ensino teórico e exercícios clínicos.

O ensino teórico e técnico (parte A do programa de formação) deve ser ponderado e coordenado com o ensino clínico (parte B do
programa), de tal modo que os conhecimentos e experiências previstos neste anexo possam ser adquiridos de forma adequada.

O ensino clínico de parteira (parte B do programa de formação) deve ser efectuado sob forma de estágios orientados nos serviços de
um centro hospitalar ou em outros serviços de saúde aprovados pelas autoridades ou organismos competentes. Durante essa
formação, os candidatos a parteira participarão nas actividades dos serviços em causa, na medida em que tais actividades contribuam
para a sua formação, e serão iniciados nas responsabilidades que as actividades de parteira implicam.
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5.5.3.- Actividades de parteira na acepção do n.º 2 do artigo 38.º

– Informar correctamente e aconselhar em matéria de planeamento familiar
– Verificar a gravidez, vigiar a gravidez normal, efectuar os exames necessários à vigilância da evolução da gravidez normal
– Prescrever ou aconselhar os exames necessários ao diagnóstico mais precoce possível da gravidez que implique risco
– Estabelecer um programa de preparação dos futuros pais tendo em vista a sua nova função, assegurar a preparação completa para

o parto e aconselhá-los em matéria de higiene e de alimentação
– Assistir a parturiente durante o trabalho de parto e vigiar o estado do fetoin uteropelos meios clínicos e técnicos apropriados
– Fazer o parto normal quando se trate de apresentação de cabeça incluindo, se for necessário, a episiotomia, e, em caso de urgência,

fazer o parto em caso de apresentação pélvica
– Detectar na mãe ou no filho sinais reveladores de anomalias que exijam a intervenção de um médico e auxiliar este último em

caso de intervenção; tomar as medidas de urgência que se imponham na ausência do médico, designadamente a extracção manual
da placenta, eventualmente seguida de revisão uterina manual

– Examinar o recém-nascido e cuidar dele; tomar todas as iniciativas que se imponham em caso de necessidade e praticar, se for
caso disso, a reanimação imediata

– Cuidar da parturiente, vigiar o puerpério e dar todos os conselhos úteis para tratar do recém-nascido nas melhores condições
– Praticar os cuidados prescritos pelo médico

– Fazer os relatórios escritos necessários
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5.5.4. Títulos de formação de parteira

País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Título profissional Data de referência

België/
Belgique/
Belgien

Diploma van vroedvrouw / Diplôme
d'accoucheuse

– De erkende opleidingsinstituten / Les
établissements d’enseignement

– De bevoegde Examen- commissie van de
Vlaamse Gemeenschap / Le Jury
compétent d'enseignement de la
Communauté française

Vroedvrouw / Accoucheuse 23 de Janeiro de 1983

Danmark Bevis for bestået jordemodereksamen Danmarks jordemoderskole Jordemoder 23 de Janeiro de 1983
Deutschland Zeugnis über die staatliche Prüfung für

Hebammen und Entbindungspfleger
Staatlicher Prüfungsausschuss – Hebamme

– Entbindungspfleger
23 de Janeiro de 1983

1.Πτυχίο Τµήµατος Μαιευτικής
Τεχνολογικών Εκπαιδευτικών Ιδυµάτων
(Τ.Ε.Ι.)

1.Τεχνολογικά Εκπαιδευτικά Ιδρύµατα
(Τ.Ε.Ι.)

2.Πτυχίο του Τµήµατος Μαιών της
Ανωτέρας Σχολής Στελεχών Υγείας και

Κοινων. Πρόνοιας (ΚΑΤΕΕ)

2.ΚΑΤΕΕ Υπουργείου Εθνικής Παιδείας και
Θρησκευµάτων

Ελλάς

3.Πτυχίο Μαίας Ανωτέρας Σχολής Μαιών 3.Υπουργείο Υγείας και Πρόνοιας

– Μαλα
– Μαιευτής

23 de Janeiro de 1983

España – Título de matrona
– Título de asistente obstétrico (matrona)
– Título de enfermería obstétrica-

ginecológica

Ministerio de Educación y Cultura – Matrona
– Asistente obstétrico

1 de Janeiro de 1986

France Diplôme de sage-femme L'Etat Sage-femme 23 de Janeiro de 1983
Ireland Certificate in Midwifery An Board Altranais Midwife 23 de Janeiro de 1983
Italia Diploma d'ostetrica Scuole riconosciute dallo Stato Ostetrica 23 de Janeiro de 1983

Luxembourg Diplôme de sage-femme Ministère de l’éducation nationale, de la
formation professionnelle et des sports

Sage-femme 23 de Janeiro de 1983

Nederland Diploma van verloskundige Door het Ministerie van Volksgezondheid,
Welzijn en Sport erkende opleidings-
instellingen

Verloskundige 23 de Janeiro de 1983

Österreich Hebammen-Diplom – Hebammenakademie
– Bundeshebammenlehranstalt

Hebamme 1 de Janeiro de 1994
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País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Título profissional Data de referência

1. Diploma de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica

1. Ecolas de Enfermagem

2. Diploma/carta de curso de estudos
superiores especializados em enfermagem de
saúde materna e obstétrica

2. Escolas Superiores de Enfermagem

Portugal

3. Diploma (do curso de pós-licenciatura) de
especialização em enfermagem de saúde
materna e obstétrica

3.
– Escolas Superiores de Enfermagem
– Escolas Superiores de Saúde

Enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde materna e obstétrica

1 de Janeiro de 1986

1. Kätilön tutkinto/barnmorske-examen 1. Terveydenhuoltooppi-
laitokset/hälsovårdsläroanstalter

Suomi/
Finland

2. Sosiaali- ja terveysalan
ammattikorkeakoulututkinto, kätilö (AMK)/
yrkeshögskoleexamen inom hälsovård och
det sociala området, barnmorska (YH)

2. Ammattikorkeakoulut/
Yrkeshögskolor

Kätilö / Barnmorska 1 de Janeiro de 1994

Sverige Barnmorskeexamen Universitet eller högskola Barnmorska 1 de Janeiro de 1994
United

Kingdom
Statement of registration as a Midwife on part
10 of the register kept by the United
Kingdom Central Council for Nursing,
Midwifery and Health visiting

Various Midwife 23 de Janeiro de 1983
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Anexo V.6: Farmacêutico

5.6.1. Conhecimentos e competências

A formação de farmacêutico garante que o interessado adquiriu os conhecimentos e as competências seguintes:

– Conhecimentos adequados dos medicamentos e substâncias utilizadas para a sua fabricação
– Conhecimentos adequados da tecnologia farmacêutica e do controlo físico, químico, biológico e microbiológico dos medicamentos
– Conhecimentos adequados do metabolismo e dos efeitos dos medicamentos e da acção dos tóxicos, bem como da utilização dos

medicamentos
– Conhecimentos adequados que permitam avaliar os dados científicos respeitantes aos medicamentos para poder, com base neles,

prestar informações apropriadas
– Conhecimentos adequados dos requisitos legais e outros em matéria de exercício de actividades farmacêuticas.

5.6.2. Programa de estudos para os farmacêuticos

– Biologia vegetal e animal
– Física
– Química geral e inorgânica
– Química orgânica
– Química analítica
– Química farmacêutica, incluindo análise dos medicamentos
– Bioquímica geral e aplicada (médica)
– Anatomia e fisiologia; terminologia médica
– Microbiologia
– Farmacologia e farmacoterapia
– Tecnologia farmacêutica
– Toxicologia
– Farmacognose
– Legislação e, se for caso disso, deontologia

A repartição entre o ensino teórico e prático deve, para cada disciplina constante do programa mínimo de estudos, dar suficiente
importância à teoria, a fim de conservar o carácter universitário do ensino.

5.6.3. Actividades de farmacêutico na acepção do n.º 2 do artigo 41.º

– Preparação da forma farmacêutica dos medicamentos
– Fabrico e controlo dos medicamentos
– Controlo dos medicamentos num laboratório de controlo de medicamentos
– Armazenamento, conservação e distribuição dos medicamentos na fase do comércio por grosso
– Preparação, controlo, armazenamento e distribuição dos medicamentos em farmácias abertas ao público
– Preparação, controlo, armazenamento e distribuição dos medicamentos nos hospitais
– Difusão de informações e conselhos sobre os medicamentos.
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5.6.4. Títulos de formação de farmacêutico

País Título de formação Organismo que concede o título de formação Data de referência
België/

Belgique/
Belgien

Diploma van apoteker / Diplôme de pharmacien – De universiteiten/ Les universités
– De bevoegde Examencommissie van de Vlaamse

Gemeenschap/ Le Jury compétent d'enseignement de la
Communauté française

1 de Outubro de 1987

Danmark Bevis for bestået farmaceutisk kandidateksamen Danmarks Farmaceutiske Højskole 1 de Outubro de 1987
Deutschland Zeugnis über die Staatliche Pharmazeutische Prüfung Zuständige Behörden 1 de Outubro de 1987

Ελλάς Άδεια άσκησης φαρµακευτικού επαγγέλµατος Νοµαρχιακή Αυτοδιοίκηση 1 de Outubro de 1987
España Título de licenciado en farmacia – Ministerio de Educación y Cultura

– El rector de una Universidad
1 de Outubro de 1987

France – Diplôme d’Etat de pharmacien
– Diplôme d’Etat de docteur en pharmacie

Universités 1 de Outubro de 1987

Ireland Certificate of Registered Pharmaceutical Chemist 1 de Outubro de 1987
Italia Diploma o certificato di abilitazione all’esercizio della

professione di farmacista ottenuto in seguito ad un esame di
Stato

Università 1 de Novembro de 1993

Luxembourg Diplôme d’Etat de pharmacien Jury d’examen d’Etat + visa du ministre de l’éducation
nationale

1 de Outubro de 1987

Nederland Getuigschrift van met goed gevolg afgelegd
apothekersexamen

Faculteit Pharmacie 1 de Outubro de 1987

Österreich Staatliches Apothekerdiplom Bundesministerium für Arbeit, Gesundheit und Soziales 1 de Outubro de 1994

Portugal Carta de curso de licenciatura em Ciências Farmacêuticas Universidades 1 de Outubro de 1987
Suomi/
Finland

Proviisorin tutkinto / Provisorexamen – Helsingin yliopisto/Helsingfors universitet
– Kuopion yliopisto

1 de Outubro de 1994

Sverige Apotekarexamen Uppsala universitet 1 de Outubro de 1994
United

Kingdom
Certificate of Registered Pharmaceutical Chemist 1 de Outubro de 1987
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Anexo V.7: Arquitecto

5.7.1. Conhecimentos e competências

A formação de arquitecto garante que o interessado adquiriu os conhecimentos e as competências seguintes:

1. Capacidade de conceber projectos de arquitectura que satisfaçam as exigências estéticas e
técnicas

2. Conhecimento adequado da história e das teorias da arquitectura, bem como das artes,
tecnologias e ciências humanas conexas

3. Conhecimento das belas-artes enquanto factores susceptíveis de influenciar a qualidade da
concepção arquitectónica

4. Conhecimento adequado em matéria de urbanismo, planificação e técnicas aplicadas no
processo de planificação

5. Capacidade de apreender as relações entre, por um lado, o homem e as criações
arquitectónicas e, por outro, as criações arquitectónicas e o seu ambiente, bem como a
necessidade de relacionar entre si criações arquitectónicas e espaços em função das
necessidades e da escala humana

6. Compreensão da profissão de arquitecto e do seu papel na sociedade, nomeadamente, pela
elaboração de projectos que tomem em consideração os factores sociais

7. Conhecimento dos métodos de investigação e preparação do projecto de construção

8. Conhecimento dos problemas de concepção estrutural, de construção e de engenharia civil
relacionados com a concepção dos edifícios

9. Conhecimento adequado dos problemas físicos e das tecnologias, bem como da função dos
edifícios, no sentido de os dotar de todos os elementos de conforto interior e de protecção
climatérica

10. Capacidade técnica que lhe permita conceber construções que satisfaçam as exigências dos
utentes, dentro dos limites impostos pelo factor custo e pelas regulamentações em matéria
de construção

11. Conhecimento adequado das indústrias, organizações, regulamentações e procedimentos
implicados na concretização dos projectos em construção e na integração dos planos na
planificação.
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5.7.2. Títulos de formação de arquitecto reconhecidos ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º

PAÍS Título de formação Organismo que concede o título de formação Certificado que acompanha o título
de formação

Ano académico de
referência

1. Architect / Architecte
2. Architect / Architecte
3. Architect
4. Architect / Architecte
5. Architect / Architecte
6. Burgelijke ingenieur-architect

1. Nationale hogescholen voor architectuur
2. Hogere-architectuur-instituten
3. Provinciaal Hoger Instituut voor Architectuur te Hasselt
4. Koninklijke Academies voor Schone Kunsten
5. Sint-Lucasscholen
6. Faculteiten Toegepaste Wetenschappen van de Universiteiten
6. "Faculté Polytechnique" van Mons

België/
Belgique/
Belgien

1. Architecte / Architect
2. Architecte / Architect
3. Architect
4. Architecte / Architect
5. Architecte / Architect
6. Ingénieur-civil –architecte

1. Ecoles nationales supérieures d'architecture
2. Instituts supérieurs d'architecture
3. Ecole provinciale supérieure d'architecture de Hasselt
4. Académies royales des Beaux-Arts
5. Ecoles Saint-Luc
6. Facultés des sciences appliquées des universités
6. Faculté polytechnique de Mons

1988/1989

Danmark Arkitekt cand. arch. – Kunstakademiets Arkitektskole i København
– Arkitektskolen i Århus

1988/1989

Diplom-Ingenieur,
Diplom-Ingenieur Univ.

– Universitäten (Architektur/Hochbau)
– Technischen Hochschulen (Architektur/Hochbau)
– Technischen Universitäten (Architektur/Hochbau)
– Universitäten-Gesamthochschulen (Architektur/Hochbau)
– Hochschulen für bildende Künste
– Hochschulen für Künste

Deutschland

Diplom-Ingenieur,
Diplom-Ingenieur FH

– Fachhochschulen (Architektur/Hochbau) (1)
– Universitäten-Gesamthochschulen (Architektur/Hochbau) bei

entsprechenden Fachhochschulstudiengängen
– ---------
(1) Diese Diplome sind je nach Dauer der durch sie abgeschlossenen Ausbildung
gemäß Artikel 43 Absatz 1 anzuerkennen.

1988/1989

Eλλάς ∆ίπλωµα αρχιτέκτονα - µηχανικού - Εθνικό Μετσόβιο Πολυτεχνείο (ΕΜΠ), τµήµα αρχιτεκτόνων –
µηχανικών

- Αριστοτέλειο Πανεπιστήµο Θεσσαλονίκης (ΑΠΘ), τµήµα
αρχιτεκτόνων – µηχανικών της Πολυτεχνικής σχολής

Βεβαίωση που χορηγεί το Τεχνικό
Επιµελητήριο Ελλάδας (ΤΕΕ) και η
οποία επιτρέπει την άσκηση

δραστηριοτήτων οτον τοµέα της
αρχιτεκτονικής

1988/1989
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PAÍS Título de formação Organismo que concede o título de formação Certificado que acompanha o título
de formação

Ano académico de
referência

España Título oficial de arquitecto Rectores de las universidades enumeradas a continuación:
– Universidad politécnica de Cataluña, escuelas técnicas superiores

de arquitectura de Barcelona o del Vallès;
– Universidad politécnica de Madrid, escuela técnica superior de

arquitectura de Madrid;
– Universidad politécnica de Las Palmas, escuela técnica superior de

arquitectura de Las Palmas;
– Universidad politécnica de Valencia, escuela técnica superior de

arquitectura de Valencia;
– Universidad de Sevilla, escuela técnica superior de arquitectura de

Sevilla;
– Universidad de Valladolid, escuela técnica superior de arquitectura

de Valladolid;
– Universidad de Santiago de Compostela, escuela técnica superior

de arquitectura de La Coruña;
– Universidad del País Vasco, escuela técnica superior de

arquitectura de San Sebastián;

– Universidad de Navarra, escuela técnica superior de arquitectura de
Pamplona.

1988/1989

1. Diplôme d'architecte DPLG, y
compris dans le cadre de la formation
professionnelle continue et de la
promotion sociale.

1. Le ministre chargé de l'architecture

2. Diplôme d'architecte ESA 2. Ecole spéciale d'architecture de Paris

France

3. Diplôme d'architecte ENSAIS 3. Ecole nationale supérieure des arts et industries de Strasbourg,
section architecture

1988/1989

1. Degree of Bachelor of Architecture
(B.Arch.NUI)

1. National University of Ireland to architecture graduates of University
College Dublin

2. Degree standard diploma in
architecture (Dip. Arch)

2. College of Technology, Bolton Street, Dublin

3. Certificate of associateship (ARIAI) 3. Royal Institute of Architects of Ireland

Ireland

4. Certificate of membership (MRIAI) 4. Royal Institute of Architects of Ireland

1988/1989
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PAÍS Título de formação Organismo que concede o título de formação Certificado que acompanha o título
de formação

Ano académico de
referência

Laurea in architettura – Università di Camerino
– Università di Catania – Sede di Siracusa
– Università di Chieti
– Università di Ferrara
– Università di Firenze
– Università di Genova
– Università di Napoli Federico II
– Università di Napoli II
– Università di Palermo
– Università di Parma
– Università di Reggio Calabria
– Università di Roma "La Sapienza"
– Universtià di Roma II
– Università di Trieste
– Politecnico di Bari
– Politecnico di Milano
– Politecnico di Torino
– Istituto universitario di architettura di Venezia

Diploma di abilitazione all'esercizo
indipendente della professione che
viene rilasciato dal ministero della
pubblica istruzione dopo che il
candidato ha sostenuto con esito
positivo l'esame di Stato davanti ad una
commissione competente

1988/1989Italia

Laurea in ingegneria edile – architettura – Università dell'Aquilla
– Università di Pavia
– Università di Roma "La Sapienza"

1998/1999
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PAÍS Título de formação Organismo que concede o título de formação Certificado que acompanha o título
de formação

Ano académico de
referência

1.Het getuigschrift van het met goed
gevolg afgelegde doctoraal examen van
de studierichting bouwkunde,
afstudeerrichting architectuur

1.Technische Universiteit te Delft

2.Het getuigschrift van het met goed
gevolg afgelegde doctoraal examen van
de studierichting bouwkunde,
differentiatie architectuur en urbanistiek

2.Technische Universiteit te Eindhoven

Nederland

3.Het getuigschrift hoger
beroepsonderwijs, op grond van het met
goed gevolg afgelegde examen
verbonden aan de opleiding van de
tweede fase voor beroepen op het
terrein van de architectuur, afgegeven
door de betrokken examencommissies
van respectievelijk:
-de Amsterdamse Hogeschool voor de
Kunsten te Amsterdam
- de Hogeschool Rotterdam en
omstreken te Rotterdam
- de Hogeschool Katholieke
Leergangen te Tilburg
- de Hogeschool voor de Kunsten te
Arnhem
- de Rijkshogeschool Groningen te
Groningen
- de Hogeschool Maastricht te
Maastricht

Verklaring van de Stichting Bureau
Architectenregister die bevestigt dat de
opleiding voldoet aan de normen van
artikel 42.

1988/1989
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PAÍS Título de formação Organismo que concede o título de formação Certificado que acompanha o título
de formação

Ano académico de
referência

1. Diplom.-Ingenieur, Dipl.-.Ing 1. Technische Universität, Graz (Erzherzog-Johann-Universität Graz)

2. Dilplom. Ingenieur, Dipl.-Ing. 2. Technische Universität Wien

3. Diplom Ingenieur, Dipl.-Ing. 3. Universitât Innsbruck (Leopold-Franzens-Universität Innsbruck)

4. Magister der Architektur,
Magister architectura, Mag. Arch.

4. Hochschule für Angewandte Kunst in Wien

5. Magister der Architektur,
Magister architecturae, Mag. Arch.

5. Akademie der Bildenden Künste in Wien

Österreich

6. Magister der Architektur,
Magister architecturae, Mag. Arch.

6. Hochschule für künstlerishe und industrielle Gestaltung in Linz

1998/1999

Portugal Carta de Curso de Licenciatura em
Arquitectura

– Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa
– Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto
– Escola Superior Artística do Porto

1988/1989
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PAÍS Título de formação Organismo que concede o título de formação Certificado que acompanha o título
de formação

Ano académico de
referência

Sverige Arkitektexamen Chalmers Tekniska Högskola AB
Kungliga Tekniska Högskolan
Lunds Universitet

1998/1999

1. Diplomas in architecture 1. – Universities

– Colleges of Art

– Schools of Art
2. Degrees in architecture 2. Universities

3. Final examination 3. Architectural Association

4. Examination in architecture 4. Royal College of Art

United
Kingdom

5. Examination Part II 5. Royal Institute of British Architects

Certificate of architectural education,
issued by the Architects Registration
Board.

The diploma and degree courses in
architecture of the universities, schools
and colleges of art should have met the
requisite threshold standards as laid
down in Article 42 of this Directive and
in Criteria for validation published by
the Validation Panel of the Royal
Institute of British Architects and the
Architects Registration Board.
EU nationals who possess the Royal
Institute of British Architects Part I and
Part II certificates, which are
recognised by ARB as the competent
authority, are eligible. Also EU
nationals who do not possess the ARB-
recognised Part I and Part II certificates
will be eligible for the Certificate of
Architectural Education if they can
satisfy the Board that their standard and
length of education has met the
requisite threshold standards of Article
42 of this Directive and of theCriteria
for validation.

1988/1989
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ANEXO VI
Direitos adquiridos aplicáveis às profissões que são objecto de reconhecimento com base na

coordenação das condições mínimas de formação

6.1. Direitos adquiridos dos médicos especialistas

Biologia clínica
Período mínimo de formação: 4 anos

Hematologia biológica
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Belgique/België/
Belgien

Biologie clinique / Klinische biologie Danmark * Klinisk blodtypeserologi

España Análisis clínicos France Hématologie
France Biologie médicale Luxembourg Hématologie biologique
Italia Patologia clinica Portugal Hematologia clinica
Luxembourg Biologie clinique Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º:

Österreich Medizinische Biologie * 1 de Janeiro de 1983, excepto para as pessoas que começaram a
formação antes desta data e que a terminaram antes do final de 1988

Portugal Patologia clinica

Microbiologia-bacteriologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Química biológica
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Danmark Klinisk mikrobiologi Danmark Klinisk biokemi
Deutschland Mikrobiologie und Infektionsepidemiologie España Bioquímica clínica
Ελλάς – Iατρική Βιoπαθoλoγία

– Μικρoβιoλoγία
Ireland Chemical pathology

España Microbiología y parasitología Italia Biochimica clinica
Ireland Microbiology Luxembourg Chimie biologique
Italia Microbiologia e virologia Nederland Klinische chemie
Luxembourg Microbiologie Österreich Medizinische und Chemische

Labordiagnostik
Nederland Medische microbiologie Suomi/Finland Kliininen kemia / Klinisk kemi
Österreich Hygiene und Mikrobiologie Sverige Klinisk kemi
Suomi/Finland Kliininen mikrobiologia / Klinisk

mikrobiologi
United Kingdom Chemical pathology

Sverige Klinisk bakteriologi
United Kingdom Medical microbiology and virology

Imunologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Cirurgia cardiotoráxica
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação País Denominação
Danmark Klinisk immunologi Belgique/België/

Belgien *
Chirurgie thoracique / Heelkunde op de
thorax

España Immunología Danmark Thoraxkirurgi eller brysthulens kirurgiske
sygdomme

Ireland Clinical immunology Deutschland Herzchirurgie
Österreich Immunologie Ελλάς Χειρoυργική Θώρακoς
Sverige Klinisk immunologi España Cirugía torácica
United Kingdom Immunology France Chirurgie thoracique et cardiovasculaire

Ireland Thoracic surgery
Italia Chirurgia toracica
Luxembourg Chirurgie thoracique
Nederland Cardio-thoracale chirurgie
Portugal Cirurgia cardiotorácica
Suomi/Finland Sydän-ja rintaelinkirurgia / Hjärt- och

thoraxkirurgi
Sverige Thoraxkirurgi
United Kingdom Cardo-thoracic surgery
Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º:
* 1 de Janeiro de 1983
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Cirurgia pediátrica
Período mínimo de formação: 5 anos

Cirurgia vascular
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação País Denominação
Deutschland Kinderchirurgie Belgique/België/

Belgien *
Chirurgie des vaisseaux /
Bloedvatenheelkunde

Ελλάς Χειρoυργική Παίδωv Danmark Karkirurgi eller kirurgiske
blodkarsygdomme

España Cirugía pediátrica Ελλάς Αγγειoχειρoυργική
France Chirurgie infantile España Angiología y cirugía vascular
Ireland Paediatric surgery France Chirurgie vasculaire
Italia Chirurgia pediatrica Italia Chirurgia vascolare
Luxembourg Chirurgie pédiatrique Luxembourg Chirurgie vasculaire
Österreich Kinderchirurgie Portugal Cirurgia vascular
Portugal Cirurgia pediátrica Suomi/Finland Verisuonikirurgia / Kärlkirurgi
Suomi/Finland Lastenkirurgia / Barnkirurgi Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º:

* 1 de Janeiro de 1983
Sverige Barn- och ungdomskirurgi
United Kingdom Paediatric surgery

Cardiologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Gastrenterologia
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Belgique/België/
Belgien

Cardiologie / Kardilogie Belgique/België/
Belgien

Gastro-entérologie / Gastroenterologie

Danmark Kardiologi Danmark Medicinsk gastroenterologi eller
medicinske mave-tarmsygdomme

Ελλάς Καρδιoλoγία Ελλάς Γαστρεvτερoλoγία
España Cardiología España Aparato digestivo
France Pathologie cardio-vasculaire France Gastro-entérologie et hépatologie
Ireland Cardiology Ireland Gastro-enterology
Italia Cardiologia Italia Gastroenterologia
Luxembourg Cardiologie et angiologie Luxembourg Gastro-enterologie
Nederland Cardiologie Nederland Gastro-enterologie
Portugal Cardiologia Portugal Gastrenterologia
Suomi/Finland Kardiologia / Kardiologi Suomi/Finland Gastroenterologia / Gastroenterologi
Sverige Kardiologi Sverige Medicinsk gastroenterologi och

hepatologi
United Kingdom Cardiology United Kingdom Gastro-enterology

Reumatologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Imuno-hemoterapia
Período mínimo de formação: 3 anos

País Denominação País Denominação
Belgique/België/
Belgien

Rhumathologie / Reumatologie Danmark Hæmatologi eller blodsygdomme

Danmark Reumatologi Ελλάς Αιµατoλoγία
Ελλάς Ρευµατoλoγία España Hematología y hemoterapia
España Reumatología Ireland Haematology
France Rhumathologie Italia Ematologia
Ireland Rheumatology Luxembourg Hématologie
Italia Reumatologia Portugal Imuno-hemoterapia
Luxembourg Rhumathologie Suomi/Finland Kliininen hematologia / Klinisk

hematologi
Nederland Reumatologie Sverige Hematologi
Portugal Reumatologia
Suomi/Finland Reumatologia / Reumatologi
Sverige Reumatologi
United Kingdom Rheumatology
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Endocrinologia
Período mínimo de formação: 3 anos

Medicina física e de reabilitação
Período mínimo de formação: 3 anos

País Denominação País Denominação
Danmark Medicinsk endokrinologi eller medicinske

hormonsygdomme
Belgique/België/
Belgien

Médecine physique et réadaptation /
Fysische geneeskunde en revalidatie

Ελλάς Εvδoκριvoλoγία Danmark * Fysiurgi og rehabilitering
España Endocrinología y nutrición Deutschland Physikalische und Rehabilitative Medizin
France Endocrinologie, maladies métaboliques Ελλάς Φυσική Iατρική και Απoκατάσταση
Ireland Endocrinology and diabetes mellitus España Rehabilitación
Italia Endocrinologia e malattie del ricambio France Rééducation et réadaptation

fonctionnelles
Luxembourg Endocrinologie, maladies du métabolisme

et de la nutrition
Italia Medicina fisica e riabilitazione

Portugal Endocrinologia Luxembourg Rééducation et réadaptation
fonctionnelles

Suomi/Finland Endokrinologia / Endokrinologi Nederland Revalidatiegeneeskunde
Sverige Endokrina sjukdomar Österreich Physikalische Medizin
United Kingdom Endocrinology and diabetes mellitus Portugal Fisiatria ou Medicina física e de

reabilitação
Suomi/Finland Fysiatria / Fysiatri
Sverige Rehabiliteringsmedicin
Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º:
* 1 de Janeiro de 1983, excepto para as pessoas que começaram a
formação antes desta data e que a terminaram até ao final de 1988

Estomatologia
Período mínimo de formação: 3 anos

Neuropsiquiatria
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação País Denominação
España Estomatología Belgique/België/

Belgien *
Neuropsychiatrie

France Stomatologie Deutschland Nervenheilkunde (Neurologie und
Psychiatrie)

Italia Odontostomatologia Ελλάς Νευρoλoγία –Ψυχιατρική
Luxembourg Stomatologie France ** Neuropsychiatrie
Portugal Estomatologia Italia Neuropsichiatria

Luxembourg *** Neuropsychiatrie
Nederland **** Zenuw - en zielsziekten
Österreich Neurologie und Psychiatrie
Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º:
* 1 de Agosto de 1987, excepto para as pessoas que começaram a
formação antes desta data
** 31 de Dezembro de 1971
*** O títulos de formação deixaram de ser emitidos para as formações
começadas depois de 5 de Março de 1982
**** 9 de Julho de 1984

Dermatovenereologia
Período mínimo de formação: 3 anos

Dermatologia
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Belgique/België/
Belgien

Dermato-vénéréologie /
Dermato-venerologie

Ireland Dermatology

Danmark Dermato-venerologi eller hud- og
kønssygdomme

United Kingdom Dermatology

Deutschland Haut – und Geschlechtskrankheiten
Ελλάς ∆ερµατoλoγία – Αφρoδισιoλoγία
España Dermatología médico-quirúrgica y

venereología
France Dermatologie et vénéréologie
Italia Dermatologia e venerologia
Luxembourg Dermato-vénéréologie
Nederland Dermatologie en venerologie
Österreich Haut- und Geschlechtskrankheiten
Portugal Dermatovenereologia
Suomi/Finland Ihotaudit ja allergologia / Hudsjukdomar

och allergologi
Sverige Hud- och könssjukdomar
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Venereologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Radiologia
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Ireland Venereology Deutschland Radiologie
United Kingdom Genito-urinary medicine Ελλάς Ακτιvoλoγία – Ραδιoλoγία

España Electroradiologia
France * Electro-radiologie
Italia Radiologia
Luxembourg ** Électroradiologie
Nederland *** Radiologie
Österreich Radiologie
Portugal Radiologia
Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º:
* 3 de Dezembro de 1971
** Os títulos de formação deixaram de ser emitidos para as formações
começadas depois de 5 de Março de 1982
*** 8 de Julho de 1984

Medicina tropical
Período mínimo de formação: 4 anos

Pedopsiquiatria
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Danmark * Tropemedicin Danmark Børne- og ungdomspsykiatri
Ireland Tropical medicine Deutschland Kinder – und Jugendpsychiatrie und –

psychotherapie
Italia Medicina tropicale Ελλάς Παιδoψυχιατρική
Österreich Spezifische Prophylaxe und

Tropenhygiene
France Pédo-psychiatrie

Portugal Medicina tropical Ireland Child and adolescent psychiatry
United Kingdom Tropical medicine Italia Neuropsichiatria infantile
Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º: Luxembourg Psychiatrie infantile
* 1 de Janeiro de 1987, excepto para as pessoas que começaram a
formação antes desta data e que a terminaram até ao final de 1988

Portugal Pedopsiquiatria

Suomi/Finland Lastenpsykiatria / Barnpsykiatri
Sverige Barn- och ungdomspsykiatri
United Kingdom Child and adolescent psychiatry

Geriatria
Período mínimo de formação: 4 anos

Nefrologia
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Danmark Geriatri eller alderdommens sygdomme Danmark Nefrologi eller medicinske

nyresygdomme
España Geriatría Ελλάς Νεφρoλoγία
Ireland Geriatrics España Nefrología
Italia Geriatria France Néphrologie
Nederland Klinische geriatrie Ireland Nephrology
Suomi/Finland Geriatria / Geriatri Italia Nefrologia
Sverige Geriatrik Luxembourg Néphrologie
United Kingdom Geriatrics Portugal Nefrologia

Suomi/Finland Nefrologia / Nefrologi
Sverige Medicinska njursjukdomar (nefrologi)
United Kingdom Renal medicine
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Doenças infecciosas
Período mínimo de formação: 4 anos

Saúde pública e medicina social
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Danmark Infektionsmedicin Danmark Samfundsmedicin
Ireland Communicable diseases Deutschland Öffentliches Gesundheitswesen
Italia Malattie infettive Ελλάς Κοινωνική Іατρική

Suomi/Finland Infektiosairaudet / Infektionssjukdomar España Medicina preventiva y salud pública
Sverige Infektionssjukdomar France Santé publique et médecine sociale
United Kingdom Infectious diseases Ireland Community medicine

Italia Igiene e medicina sociale
Luxembourg Santé publique
Nederland Maatschappij en gezondheid
Österreich Sozialmedizin
Suomi/Finland Terveydenhuolto / Hälsovård
Sverige Socialmedicin
United Kingdom Public health medicine

Farmacologia
Período mínimo de formação: 4 anos

Medicina do trabalho
Período mínimo de formação: 4 anos

País Denominação País Denominação
Danmark Klinisk farmakologi Belgique/België/

Belgien
Médecine du travail /
Arbeidsgeneeskunde

Deutschland Pharmakologie und Toxikologie Danmark Arbejdsmedicin
España Farmacología clínica Deutschland Arbeitsmedizin
Ireland Clinical pharmacology and therapeutics Ελλάς Iατρική της Εργασίας
Österreich Pharmakologie und Toxikologie France Médecine du travail
Suomi/Finland Kliininen farmakologia ja lääkehoito /

Klinisk farmakologi och
läkemedelsbehandling

Ireland Occupational medicine

Sverige Klinisk farmakologi Italia Medicina del lavoro
United Kingdom Clinical pharmacology and therapeutics Luxembourg Médecine du travail

Nederland – Arbeid en gezondheid,
bedrijfsgeneeskunde

– Arbeid en gezondheid,
verzekeringsgeneeskunde

Österreich Arbeits- und Betriebsmedizin
Portugal Medicina do trabalho
Suomi/Finland Työterveyshuolto / Företagshälsovård
Sverige Yrkes- och miljömedicin
United Kingdom Occupational medicine

Alergologia
Período mínimo de formação: 3 anos

Cirurgia gastrenterológica
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação País Denominação
Danmark Medicinsk allergologi eller medicinske

overfølsomhedssygdomme
Belgique/België/
Belgien *

Chirurgie abdominale / Heelkunde op het
abdomen

Ελλάς Αλλεργιoλoγία Danmark Kirurgisk gastroenterologi eller
kirurgiske mave-tarmsygdomme

España Alergología España Cirurgía del aparato digestivo
Italia Allergologia ed immunologia clinica France Chirurgie viscérale et digestive
Nederland Allergologie en inwendige geneeskunde Italia Chirurgia dell’aparato digestivo
Portugal Imuno-alergologia Luxembourg Chirurgie gastro-entérologique
Sverige Allergisjukdomar Suomi/Finland Gastroenterologinen kirurgia /

Gastroenterologisk kirurgi
Datas de revogação na acepção do n.º 5 do artigo 25.º:
* 1 de Janeiro de 1983
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Medicina nuclear
Período mínimo de formação: 4 anos

Medicina de urgência e de acidentes
Período mínimo de formação: 5 anos

País Denominação País Denominação
Belgique/België/
Belgien

Médecine nucléaire / Nucleaire
geneeskunde

Ireland Accident and emergency medicine

Danmark Klinisk fysiologi og nuklearmedicin United Kingdom Accident and emergency medicine
Deutschland Nuklearmedizin
Ελλάς Πυρηvική Iατρική
España Medicina nuclear
France Médecine nucléaire
Italia Medicina nucleare
Luxembourg Médecine nucléaire
Nederland Nucleaire geneeskunde
Österreich Nuklearmedizin
Portugal Medicina nuclear
Suomi/Finland Kliininen Fysiologia ja isotooppilääketiede

/ Klinisk Fysiologi och nukleärmedicin
United Kingdom Nuclear medicine

Neurofisiologia clínica
Período mínimo de formação: 4 anos

Cirurgia maxilofacial (formação de base em medicina)
Período mínimo de formação: 5 anos

País País Denominação
Danmark Klinisk neurofysiologi España Cirugía oral y maxilofacial
España Neurofisiologia clínica France Chirurgie maxillo-faciale et stomatologie
Ireland Neurophysiology Italia Chirurgia maxillo-facciale
Suomi/Finland Kliininen neurofysiologia / Klinisk

neurofysiologi
Luxembourg Chirurgie maxillo-faciale

Sverige Klinisk neurofysiologi Österreich Mund – Kiefer – und Gesichtschirurgie
United Kingdom Clinical neurophysiology

Cirurgia dentária, oral e maxilofacial (formação de base de
médico e de dentista)51

Período mínimo de formação: 4 anos
País Denominação

Belgique/België/
Belgien

Stomatologie et chirurgie orale et
maxillo-faciale / Stomatologie en mond-,
kaak- en aangezichtschirurgie

Deutschland Mund-, Kiefer- und Gesichtschirurgie
Ireland Oral and maxillo-facial surgery
Luxembourg Chirurgie dentaire, orale et maxillo-

faciale
Suomi/Finland Suu- ja leukakirurgia / Oral och

maxillofacial kirurgi
United Kingdom Oral and maxillo-facial surgery

51 A formação com vista à emissão do título de especialista em cirurgia dentária, oral e maxilofacial (formação de base em
medicina e prática dentária) pressupõe o cumprimento e a validação de estudos de medicina de base (artigo 19.º) e, além
disso, o cumprimento e a validação de estudos de prática dentária (artigo 29.º).
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6.2. Direitos adquiridos dos dentistas especialistas

Ortodontia

País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Data de referência

Danmark Bevis for tilladelse til at betegne sig
som specialtandlæge i ortodonti

Sundhedsstyrelsen 28 de Janeiro de
1980

Deutschland Fachzahnärztliche Anerkennung für
Kieferorthopädie;

Landeszahnärztekammer 28 de Janeiro de
1980

Ελλάς Τίτλoς Οδovτιατρικής ειδικότητας
της Ορθoδovτικής

– Νoµαρχιακή Αυτoδιoίκηση
– Νoµαρχία

1 de Janeiro de
1981

France Titre de spécialiste en orthodontie Conseil National de l’Ordre des
chirurgiens dentistes

28 de Janeiro de
1980

Ireland Certificate of specialist dentist in
orthodontics

Competent authority recognised for
this purpose by the competent
minister

28 de Janeiro de
1980

Nederland Bewijs van inschrijving als
orthodontist in het
Specialistenregister

Specialisten Registratie Commissie
(SRC) van de Nederlandse
Maatschappij tot bevordering der
Tandheelkunde

28 de Janeiro de
1980

Suomi/Finland Erikoishammaslääkärin tutkinto,
hampaiston oikomishoito /
Specialtand-läkarexamen,
tandreglering

– Helsingin yliopisto / Helsingfors
universitet

– Oulun yliopisto
– Turun yliopisto

1 de Janeiro de
1994

Sverige Bevis om specialistkompetens i
tandreglering

Socialstyrelsen 1 de Janeiro de
1994

United
Kingdom

Certificate of Completion of specialist
training in orthodontics

Competent authority recognised for
this purpose

28 de Janeiro de
1980

Cirurgia oral

País Título de formação Organismo que concede o título de
formação

Data de referência

Danmark Bevis for tilladelse til at betegne sig
som specialtandlæge i
hospitalsodontologi

Sundhedsstyrelsen 28 de Janeiro de
1980

Deutschland Fachzahnärztliche
Anerkennung für
Oralchirurgie/Mundchirurgie

Landeszahnärztekammer 28 de Janeiro de
1980

Ελλάς Τίτλoς Οδovτιατρικής ειδικότητας
της Γvαθoχειρoυργικής

– Νoµαρχιακή Αυτoδιoίκηση
– Νoµαρχία

1 de Janeiro de
1981

Ireland Certificate of specialist dentist in oral
surgery

Competent authority recognised for
this purpose by the competent
minister

28 de Janeiro de
1980

Nederland Bewijs van inschrijving als
kaakchirurg in het
Specialistenregister

Specialisten Registratie Commissie
(SRC) van de Nederlandse
Maatschappij tot bevordering der
Tandheelkunde

28 de Janeiro de
1980

Suomi/
Finland

Erikoishammaslääkärin tutkinto, suu-
ja leuka-kirurgia / Specialtandläkar-
examen, oral och maxillofacial
kirurgi

– Helsingin yliopisto/Helsingfors
universitet

– Oulun yliopisto
– Turun yliopisto

1 de Janeiro de
1994

Sverige Bevis om specialist-kompetens i
tandsystemets kirurgiska sjukdomar

Socialstyrelsen 1 de Janeiro de
1994

United
Kingdom

Certificate of completion of specialist
training in oral surgery

Competent authority recognised for
this purpose

28 de Janeiro de
1980
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6.3. Títulos de formação de aquitecto que beneficiam dos direitos adquiridos ao abrigo do n.º 1 do artigo 45.º

PAÍS Título de formação Ano académico de
referência

België/Belgique/Belgien – Diplomas emitidos pelas escolas nacionais superiores de arquitectura ou pelos institutos superiores de arquitectura (architecte-architect)
– Diplomas emitidos pela Escola Provincial Superior de Arquitectura de Hasselt (architect)
– Diplomas emitidos pelas academias reais de belas-artes (architecte – architect)
– Diplomas emitidos pelas escolas Saint-Luc (architecte – architect)
– Diplomas universitários de engenheiro civil, acompanhados de um certificado de estágio emitido pela ordem dos arquitectos que confira

direito ao uso do título profissional de arquitecto (architecte – architect)
– Diplomas de arquitecto emitidos pelo júri central ou estatal de arquitectura (architecte – architect)
– Diplomas de engenheiro civil/arquitecto e de engenheiro/arquitecto emitidos pelas faculdades de ciências aplicadas das universidades e

pela faculdade politécnica de Mons (ingénieur–architecte, ingénieur-architect)

1987/1988

Danmark – Diplomas emitidos pelas escolas nacionais de arquitectura de Copenhaga e de Arhus (architekt)
– Certificado de aprovação emitido pela comissão dos arquitectos nos termos da Lei n.º 202 de 28 de Maio de 1975 (registreret arkitekt)
– Diplomas emitidos pelas escolas superiores de engenharia civil (bygningskonstruktør), acompanhados de uma declaração das autoridades

competentes comprovativa da aprovação do interessado num exame documental, incluindo a apreciação de projectos elaborados e
realizados pelo candidato no decorrer de uma prática efectiva, durante pelo menos seis anos, das actividades referidas no artigo 44.º da
presente directiva

1987/1988

Deutschland – Diplomas emitidos pelas escolas superiores de belas-artes (Dipl.-Ing., Architekt (HfbK)
– Diplomas emitidos pela secção de arquitectura (Architektur/Hochbau) das Technische Hochschulen, pela secção de arquitectura

(Architektur/Hochbau) das universidades técnicas, pela secção de arquitectura (Architektur/Hochbau) das universidades e, quando estes
estabelecimentos tenham sido agrupados em Gesamthochschulen, pela secção de arquitectura (Architektur/Hochbau) das
Gesamthochschulen (Dipl.-Ing. e outras designações que podem posteriormente ser atribuídas aos titulares destes diplomas)

– Diplomas emitidos pela secção de arquitectura (Architektur/Hochbau) das Fachhochsulen, e, quando estes estabelecimentos tenham sido
agrupados em Gesamthochschulen, pela secção de arquitectura (Architektur/Hochbau) das Gesamthochschulen, acompanhados, quando a
duração dos estudos for inferior a quatro anos mas tiver uma duração mínima de três anos, do certificado comprovativo de um período de
experiência profissional de quatro anos na República Federal da Alemanha, emitido pelo organismo profissional em conformidade com o
n.º 1 do artigo 43.º (Ingenieur grad. e outras designações que podem posteriormente ser atribuídas aos titulares destes diplomas)

– Certificados (Prüfungszeugnisse) emitidos antes de 1 de Janeiro de 1973 pela secção de arquitectura das Ingenieurschulen e das
Werkkunstschulen, acompanhados de uma declaração das autoridades competentes comprovativa da aprovação do interessado num exame
documental, incluindo a apreciação de projectos elaborados e realizados pelo candidato no decorrer de uma prática efectiva, durante pelo
menos seis anos, das actividades referidas no artigo 44.º da presente directiva

1987/1988
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PAÍS Título de formação Ano académico de
referência

Eλλάς – Diplomas de engenheiro/arquitecto emitidos pelo Metsovion Polytechnion de Atenas, acompanhados de uma declaração de competência
emitida pela Câmara técnica da Grécia que confira direito ao exercício das actividades do domínio da arquitectura

– Diplomas de engenheiro/arquitecto emitidos pelo Aristotelion Panepistimion de Tessalónica, acompanhados de uma declaração de
competência emitida pela Câmara técnica da Grécia que confira direito ao exercício das actividades do domínio da arquitectura

– Diplomas de engenheiro/engenheiro civil emitidos pelo Metsovion Polytechnion de Atenas, acompanhados de uma declaração de
competência emitida pela Câmara técnica da Grécia que confira direito ao exercício das actividades do domínio da arquitectura

– Diplomas de engenheiro/engenheiro civil emitidos pelo Aristotelion Panepistimion de Tessalónica, acompanhados de uma declaração de
competência emitida pela Câmara técnica da Grécia que confira direito ao exercício das actividades do domínio da arquitectura

– Diplomas de engenheiro/engenheiro civil emitidos pelo Panepistimion Thrakis acompanhados de uma declaração de competência emitida
pela Câmara técnica da Grécia que confira direito ao exercício das actividades do domínio da arquitectura

– Diplomas de engenheiro/engenheiro civil emitidos pelo Panepistimion Patron, acompanhados de uma declaração de competência emitida
pela Câmara técnica da Grécia que confira direito ao exercício das actividades do domínio da arquitectura

1987/1988

España Título oficial de arquitecto (título oficial de arquitecto) concedido pelo Ministério da Educação e da Ciência ou pelas universidades 1987/1988
France – Diplomas de arquitecto diplomado pelo governo emitidos até1959 pelo Ministério da Educação Nacional e, depois dessa data, pelo

Ministério dos Assuntos Culturais (architecte DPLG)
– Diplomas emitidos pela Escola Especial de Arquitectura (architecte DESA)
– Diplomas emitidos a partir de 1955 pela secção de arquitectura da Escola Nacional Superior das Artes e Indústrias de Estrasburgo

(ex-escola nacional de engenharia de Estrasburgo) (architecte ENSAIS)

1987/1988

Ireland – Grau de "Bachelor of Architecture" concedido pela "National University of Ireland" (B. Arch. N.U.I.) aos diplomados em arquitectura do
"University College" de Dublim

– Diploma de nível universitário em arquitectura concedido pelo "College of Technology", Bolton Street, Dublim (Diplom. Arch.)
– Certificado de membro associado do "Royal Institute of Architects of Ireland" (A.R.I.A.I.)
– Certificado de membro do "Royal Institute of Architects of Ireland" (M.R.I.A.I.)

1987/1988

Italia – Diplomas de "laurea in architettura" emitidos pelas universidades, pelos institutos politécnicos e pelos institutos superiores de arquitectura
de Veneza e de Reggio-Calabria, acompanhados do diploma que habilita ao exercício independente da profissão de arquitecto, emitido
pelo Ministro da Educação, após aprovação do candidato, perante um júri competente, no exame estatal que habilita ao exercício
independente da profissão de arquitecto (dott. architetto)

– Diplomas de "laurea in ingegneria" no domínio da construção, emitidos pelas universidades e pelos institutos politécnicos, acompanhados
do diploma que habilita ao exercício independente de uma profissão do domínio da arquitectura, emitido pelo Ministro da Educação, após
aprovação do candidato, perante um júri competente, no exame estatal que habilita ao exercício independente da profissão (dott. ing.
Architetto ou dott. ing. in ingegneria civile)

1987/1988
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PAÍS Título de formação Ano académico de
referência

Nederland – Declaração comprovativa de aprovação no exame de licenciatura em arquitectura, emitido pelas secções de arquitectura das escolas
técnicas superiores de Delft ou de Eindhoven (bouwkundig ingenieur)

– Diplomas emitidos pelas academias de arquitectura reconhecidas pelo Estado (architect)
– Diplomas emitidos até 1971 pelos antigos estabelecimentos de ensino superior de arquitectura (Hoger Bouwkunstonderricht) (architect

HBO)
– Diplomas emitidos até 1970 pelos antigos estabelecimentos de ensino superior de arquitectura (vorrtgezet Bouwkunstonderricht)

(architect VBO)
– Declaração comprovativa de aprovação num exame organizado pelo conselho dos arquitectos do "Bond van Nederlandse Architecten"

(Ordem dos Arquitectos Neerlandeses, BNA) (architect)
– Diploma da Stichtung Institut voor Architectuur (Fundação «Instituto de Arquitectura») (IVA) emitido no termo de um curso organizado

por esta fundação com a duração mínima de quatro anos (architect), acompanhado de um certificado das autoridades competentes
comprovativo da aprovação do interessado num exame documental, incluindo a apreciação de projectos elaborados e realizados pelo
candidato no decorrer de uma prática efectiva, durante pelo menos seis anos, das actividades referidas no artigo 44.º da presente directiva

– Declaração das autoridades competentes comprovativa de que, antes de 5 de Agosto de 1985, o interessado foi admitido ao exame de
"kandidaat in de bouwkunde", organizado pelas escolas técnicas superiores de Delft ou de Eindhoven, e exerceu, durante um período de
pelo menos cinco anos imediatamente anteriores à referida data, actividades de arquitecto cuja natureza e importância garantem, de acordo
com os critérios reconhecidos nos Países Baixos, uma competência suficiente para o exercício dessas actividades (architect),

– Declaração das autoridades competentes emitida unicamente para as pessoas que tenham atingido a idade de quarenta anos antes de 5 de
Agosto de 1985 e que comprove que o interessado exerceu, durante um período de pelo menos cinco anos imediatamente anteriores à
referida data, actividades de arquitecto cuja natureza e importância garantem, de acordo com os critérios reconhecidos nos Países Baixos,
uma competência suficiente para o exercício dessas actividades (architect)

– As declarações referidas nos sétimo e oitavo travessões devem deixar de ser reconhecidos a partir da data de entrada em vigor de
disposições legislativas e regulamentares relativas ao acesso às actividades de arquitecto e ao seu exercício com o título profissional de
arquitecto nos Países Baixos, sempre que não confiram, por força das referidas disposições, acesso a essas actividades com o título
profissional referido

1987/1988

Österreich – Diplomas emitidos pelas universidades técnicas de Viena e de Graz, bem como pela universidade de Innsbruck, faculdade de engenharia
civil e arquitectura, secções de arquitectura (Architektur), de engenharia civil (Bauingenieurwesen Hochbau) e de construção
(Wirtschaftingenieurwesen – Bauwesen)

– Diplomas emitidos pela Universidade de Engenharia Rural, secção de economia fundiária e economia das águas (Kulturtechnik und
Wasserwirtschaft)

– Diplomas emitidos pelo Colégio Universitário de Artes Aplicadas de Viena, secção arquitectura
– Diplomas emitidos pela Academia das Belas-Artes de Viena, secção arquitectura
– Diplomas de engenheiro reconhecido (Ing.), emitidos pelas escolas técnicas superiores ou pelas escolas técnicas de construção,

acompanhados do certificado de "Baumeister" comprovativo de um mínimo de seis anos de experiência profissional na Áustria,
sancionados por um exame

– Diplomas emitidos pelo Colégio Universitário de Desenho Industrial de Linz, secção arquitectura
– Certificados de qualificações para o exercício da profissão de engenheiro civil ou de engenheiro especializado no domínio da construção

(Hochbau, Bauwesen, Wirtschaftsingenieurwesen – Bauwesen, Kulturtechnik und Wasserwirtschaft), emitidos em conformidade com a
lei relativa aos técnicos da construção e das obras públicas (Ziviltechnikergesetz, BGBI, n.° 156/1994)

1997/1998
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PAÍS Título de formação Ano académico de
referência

Portugal – Diploma do curso especial de arquitectura emitido pelas Escolas de Belas-Artes de Lisboa e do Porto
– Diploma de arquitecto emitido pelas Escolas de Belas-Artes de Lisboa e do Porto
– Diploma do curso de arquitectura emitido pelas Escolas Superiores de Belas-Artes de Lisboa e do Porto
– Diploma de licenciatura em arquitectura emitido pela Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa
– Carta de curso de licenciatura em arquitectura emitida pela Universidade Técnica de Lisboa e pela Universidade do Porto
– Licenciatura em engenharia civil emitida pelo Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa
– Licenciatura em engenharia civil emitida pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto
– Licenciatura em engenharia civil emitida pela Faculdade de Ciências e de Tecnologia da Universidade de Coimbra
– Licenciatura em engenharia civil, produção, emitida pela Universidade do Minho

1987/1988

Suomi/Finland – Diplomas emitidos pelos departamentos de arquitectura das universidades técnicas e da Universidade de Oulu (arkkitehti/arkitekt)
– Diplomas emitidos pelos institutos de tecnologia (rakennusarkkitehti/byggnadsarkitekt)

1997/1998

Sverige – Diplomas emitidos pela Escola de Arquitectura do Instituto Real de Tecnologia, pelo Instituto Chalmers de Tecnologia e pelo Instituto de
Tecnologia da Universidade de Lund (arkitekt, mestrado em arquitectura)

– Certificados de membro da Svenska Arkitekters Riksförbund (SAR), se os interessados seguiram a sua formação num Estado a que se
aplique a presente directiva

1997/1998

United Kingdom – Os títulos emitidos na sequência de aprovação nos exames:
– do Royal Institute of British Architects
– das escolas de arquitectura das universidades, dos institutos superiores politécnicos, dos “colleges”, das academias (“colleges”

privados), dos institutos de tecnologia e belas-artes
que eram reconhecidos em 10 de Junho de 1985 pelo Architects Registration Council do Reino Unido para fins de inscrição no
registo da profissão (Architect)

– Certificado comprovativo de que o seu titular tem um direito adquirido à manutenção do seu título profissional de arquitecto nos termos
da secção 6(1)a, 6(1)b ou 6(1)d do Architects Registration Act de 1931 (Architect)

– Certificado comprovativo de que o seu titular tem um direito adquirido à manutenção do seu título profissional de arquitecto nos termos
da secção 2 do Architects Registration Act de 1938 (Architect)

1987/1988
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ANEXO VII
Documentos e certificados exigidos em conformidade com o n.º 1 do artigo 46.º

1. Documentos

a) Prova da nacionalidade do interessado.

b) Cópia das declarações de competência ou do título de formação que dá acesso à profissão em causa e,
eventualmente, declaração comprovativa da experiência profissional do interessado.

c) Nos casos referidos no artigo16.º, uma declaração que comprove a natureza e a duração da actividade, emitido
pela autoridade ou pelo organismo competente do Estado-Membro de origem.

d) A autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento que subordina o acesso a uma profissão
regulamentada à apresentação de provas de honorabilidade, de boa conduta ou de ausência de falência, ou que
suspende ou proíbe o exercício dessa profissão em caso de falta profissional grave ou de infracção penal, aceitará
como prova suficiente para os nacionais dos Estados-Membros que pretendam exercer essa profissão no seu
território a apresentação de documentos, emitidos pelas autoridades competentes do Estado-Membro de origem,
que comprovem que estão reunidas essas condições. Estas autoridades devem apresentar os documentos
requeridos no prazo de dois meses.

Quando os documentos referidos no primeiro parágrafo não forem emitidos pelas autoridades competentes do
Estado-Membro de origem, serão substituídos por uma declaração, feita sob juramento - ou, nos
Estados-Membros onde tal juramento não exista, por uma declaração solene -, feita pelo interessado perante uma
autoridade judicial ou administrativa competente ou, eventualmente, perante um notário ou um organismo
profissional qualificado do Estado-Membro de origem, que emitirá um documento comprovativo desse juramento
ou declaração solene.

e) Sempre que a autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento exija aos nacionais desse
Estado-Membro, para o acesso a uma profissão regulamentada ou para o seu exercício, um documento relativo à
saúde física ou mental, aceitará como prova suficiente para esse efeito o documento exigido no Estado-Membro
de origem. Sempre que o Estado-Membro de origem não exija qualquer documento dessa natureza, o
Estado-Membro de acolhimento aceitará um atestado emitido por uma autoridade competente desse Estado. Neste
caso, as autoridades competentes do Estado-Membro de origem devem apresentar o documento requerido no
prazo de dois meses.

f) Sempre que um Estado-Membro de acolhimento exigia aos nacionais desse Estado-Membro, para o acesso a uma
profissão regulamentada:

– uma prova da capacidade financeira do requerente

– a prova de que o requerente se encontra coberto por um seguro contra os riscos pecuniários decorrentes da
sua responsabilidade profissional em conformidade com os requisitos legais e regulamentares vigentes no
Estado-Membro de acolhimento no que se refere às modalidades e ao âmbito dessa garantia,

este Estado-Membro aceita como prova suficiente uma declaração passada pelos bancos e seguradoras de outro
Estado-Membro.

2. Certificados

a) Com vista a facilitar a aplicação do capítulo III do título III da presente directiva, os Estados-Membros podem
exigir que os beneficiários que satisfaçam as condições de formação requeridas apresentem, juntamente com o
seu título de formação, um certificado das autoridades competentes do Estado-Membro de origem, comprovando
que estes títulos são efectivamente os referidos pela presente directiva.

b) Em caso de dúvida justificada, o Estado-Membro de acolhimento pode exigir das autoridades competentes de
outro Estado-Membro a confirmação da autenticidade das declarações passadas e dos títulos de formação
concedidos neste Estado-Membro, bem como, eventualmente, a confirmação de que o beneficiário satisfaz, para
as profissões referidas no capítulo III do título III da presente directiva, as condições mínimas de formação
referidas, respectivamente, nos artigos 22.º, 23.º, 26.º, 29.º, 32.º, 35.º, 36.º, 40.º e 42.º
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FICHA FINANCEIRA LEGISLATIVA

Domínio(s) político(s): Mercado Interno

Actividade(s): Apoio administrativo para a DG Mercado Interno

DESIGNAÇÃO DA ACÇÃO :

Proposta de directiva relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais Comité
de reconhecimento das qualificações profissionais

1. RUBRICA(S) ORÇAMENTAL(IS) E DESIGNAÇÃO(ÕES)

A-1, A-7 0 3 1 Despesas de reuniões de comités

2. DADOS QUANTIFICADOS GLOBAIS

2.1 Dotação total da acção (parte B): milhões de euros em DA

Não aplicável

2.2 Período de aplicação:

(anos correspondentes ao início e ao fim do período em causa)

2005-[...]

2.3 Estimativa das despesas globais plurianuais:

a) Calendário das dotações de autorização/dotações de pagamento (intervenção financeira)
(cf. ponto 6.1.1)

Não aplicável

Milhões de euros (três casas decimais)

Ano
[n]

[n+1] [n+2] [n+3] [n+4]
[n+5 e
exerc.
seg.]

Total

Dotações de
autorização (DA)

Dotações de
pagamento (DP)
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b) Assistência técnica e administrativa (ATA) e despesas de apoio (DDA)(cf. ponto 6.1.2)

Não aplicável

DA

DP

Subtotal a+b

DA

DP

c) Incidência financeira global dos recursos humanos e outras despesas de funcionamento
(cf. pontos 7.2 e 7.3)(*)

DA/DP 0 0 0 0,36 0,36 0,36
por
ano

-

TOTAL a+b+c

DA 0 0 0 0,36 0,36 0,36
por
ano

-

DP 0 0 0 0,36 0,36 0,36
por
ano

-

(*) As despesas previstas não cobrem as despesas de interpretação, que actualmente
não são facturadas pelo SCIC. Se estas despesas viessem a ser facturadas no
futuro, conviria acrescentá-las ao montante indicado.

2.4 Compatibilidade com a programação financeira e as perspectivas financeiras

[X] Proposta compatível com a programação financeira existente

[…] Esta proposta implica uma reprogramação da rubrica pertinente das perspectivas
financeiras,

[…] incluindo, se for caso disso, um recurso às disposições do acordo
interinstitucional.
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2.5 Incidência financeira nas receitas52

[X] Nenhuma implicação financeira (refere-se a aspectos técnicos relativos à execução
de uma medida)

OU

[…] Incidência financeira - A repercussão nas receitas é a seguinte:

- Nota: todas as especificações e observações relativas ao método de cálculo da
incidência nas receitas devem ser incluídas numa folha distinta anexa à presente
ficha financeira.

Milhões de euros (uma casa decimal)

Situação após a acção

Rubrica
orçamental

Receitas

Antes da
acção

[ano
n-1]

[Ano
n]

[n+1] [n+2] [n+3
]

[n+4] [n+5]

a) Receitas em termos
absolutos

b)Modificação das receitas ∆

(Indicar cada rubrica orçamental afectada, acrescentando o número adequado de
linhas ao quadro se o efeito se repercutir em várias rubricas orçamentais)

3. CARACTERÍSTICAS ORÇAMENTAIS

Natureza da despesa Nova Participação
EFTA

Participação
dos países
candidatos

Rubrica das
PF

DNO DND SIM NÃO NÃO N.° 5

4. BASE JURÍDICA

(Indicar apenas a base jurídica principal )

Artigos 40.º, 47.º e 55.º do Tratado CE.

52 Para mais precisões, ver documento de orientação em anexo.
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5. DESCRIÇÃO E JUSTIFICAÇÃO

5.1 Necessidade de intervenção comunitária53

5.1.1 Objectivos visados

As despesas previstas destinam-se ao financiamento das reuniões do Comité de reconhecimento das qualificações
profissionais, cuja criação é proposta no título V da proposta de directiva.
Este comité age no âmbito da decisão "comitologia". É aplicável o procedimento de regulamentação para a
actualização de certos aspectos técnicos da directiva subjacentes ao reconhecimento das qualificações profissionais,
bem como para a adopção de decisões relativas às plataformas profissionais e à cláusula de derrogação.

5.1.2 Disposições adoptadas decorrentes da avaliaçãoex ante

(Trata-se de:

a) Explicar como e quando foi efectuada a avaliaçãoex ante(autor, calendário, se o(s)
relatório(s) está/estão disponível(eis)) e de que modo foi recolhida a informação
correspondente54.

Não aplicável

b) Descrever sucintamente os factos apurados e os ensinamentos extraídos da avaliação
ex ante)

Não aplicável

5.1.3 Disposições adoptadas na sequência da avaliaçãoex post

Não aplicável

5.2 Acções previstas e modalidades de intervenção orçamental

Não aplicável

5.3 Regras de execução

Não aplicável

53 Para mais informações, ver documento de orientação em anexo.
54 Para as informações mínimas obrigatórias a apresentar no que diz respeito às novas iniciativas, ver

documento SEC (2000)1051.
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6. INCIDÊNCIA FINANCEIRA

6.1 Incidência financeira total na parte B (relativamente à totalidade do período de
programação)

Não aplicável. Nenhuma incidência financeira na parte B do orçamento.

6.1.1 Intervenção financeira

DA em milhões de euros (três casas decimais)

Discriminação [Ano n] [n+1] [n+2] [n+3] [n+4] [n+5 e
exerc.
seg.]

Total

Acção 1

Acção 2

Etc.

TOTAL

6.1.2 Assistência técnica e administrativa (ATA), despesas de apoio (DDA) e

despesas TI (dotações de autorização)

[Ano n] [n+1] [n+2] [n+3] [n+4] [n+5 e
exerc.
seg.]

Total

1) Assistência técnica e
administrativa (ATA):

a) Gabinetes de assistência
técnica (GAT)

b) Outras formas de
assistência técnica e
administrativa:
- intramuros:
- extramuros:

das quais para a criação e
manutenção de sistemas de
gestão informatizados:

Subtotal 1

2) Despesas de apoio
(DDA):

a) Estudos

b) Reuniões de peritos

c) Informação e

publicações

Subtotal 2

TOTAL
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6.2 Cálculo dos custos por medida prevista na parte B (relativamente à totalidade do
período de programação)55

Não aplicável. Nenhuma incidência financeira na parte B do orçamento.

DA em milhões de euros (três casas decimais)

Discriminação Tipo
de realizações

/resultados
(projectos,

processos …)

Número de
realizações/
resultados

(total para os
anos 1…n)

Custo unitário
médio

Custo total
(total para os anos

1…n)

1 2 3 4=(2X3)

Acção 1

- Medida 1

- Medida 2

Acção 2

- Medida 1

- Medida 2

- Medida 3

Etc.

CUSTO TOTAL

(Se necessário, explicar o método de cálculo)

7. INCIDÊNCIA NOS EFECTIVOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

7.1. Incidência nos recursos humanos

Efectivos a afectar à gestão da acção
mediante a utilização dos recursos

existentes e/ou suplementares

Descrição das tarefas decorrentes da
acção

Tipos de postos de
trabalho

Número de postos
permanentes

Número de postos
temporários

Total

Funcionários ou
agentes
temporários

A
B
C

1,5
1

0,5

0 3 Preparação das reuniões do Comité,
envio dos convites, preparação das
propostas de decisões, participação
nas reuniões e seguimento das reuniões

Outros recursos
humanos

0 0 0

Total 3 0 3

55 Para mais informações, ver documento de orientação em anexo.
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7.2 Incidência financeira global dos recursos humanos

Tipo de recursos humanos Montantes em euros Modo de cálculo*

Funcionários
Agentes temporários

324.000
0

Custo anual médio por funcionário:
108.000€ * 3 funcionários = 324.000€

Outros recursos humanos
(indicar a rubrica orçamental)

0

Total 324.000

Os montantes correspondem às despesas totais para 12 meses.

7.3 Outras despesas de funcionamento decorrentes da acção

Rubrica orçamental
(n° e designação) Montantes em euros Modo de cálculo

Dotação global (Título A7)
A0701 – Deslocações em serviço
A07030 – Reuniões
A07031 – Comités obrigatórios(1)

Comité "comitologia" / regulamentação
A07032 – Comités não obrigatórios(1)

A07040 – Conferências
A0705 – Estudos e consultas

Outras despesas (especificar)

40.320
1 representante por Estado-Membro
(com exclusão da Bélgica).
720€ * 14 = 10.080€ por reunião
4 reuniões por ano = 40.320€ por ano

Sistemas de informação (A-5001/A-4300) 0

Outras despesas - parte A(especificar) 0

Total 40.320 (*)

(*) As despesas previstas não cobrem as despesas de interpretação, que actualmente não são
facturadas pelo SCIC. Se estas despesas viessem a ser facturadas no futuro, conviria
acrescentá-las ao montante indicado.

As necessidades em recursos humanos e administrativos serão cobertas no interior da dotação
afectada à DG responsável, no âmbito do procedimento de afectação anual.

Os montantes correspondem às despesas totais da acção para 12 meses.

(1) Especificar o tipo de comité, bem como o grupo a que pertence.

I. Total anual (7.2 + 7.3)
II. Duração da acção
III. Custo total da acção (I x II)

364.320€
Indeterminada
Não aplicável
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8. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

8.1 Sistema de acompanhamento

(Desde o início de cada acção, devem ser recolhidos dados adequados de acompanhamento
sobre os meios e os recursos utilizados, as realizações e os resultados da intervenção. Na
prática, isso implica: (i) a determinação de indicadores para os meios e recursos, as realizações
e os resultados; (ii) a definição de métodos para a recolha de dados)

Não aplicável

8.2 Modalidades e periodicidade da avaliação prevista

(Descrever o calendário previsto e as modalidades de avaliação intercalar eex posta efectuar
com vista a determinar se a intervenção atingiu os objectivos fixados. Em caso de programas
plurianuais, é necessário proceder pelo menos a uma avaliação aprofundada durante o ciclo de
vida do programa. No que respeita às restantes actividades, deve ser efectuada uma avaliação
ex post ou a meio do período de vigência do programa, não devendo a periodicidade ser
superior a 6 anos)

Não aplicável

9. MEDIDAS ANTIFRAUDE

(N.º 4 do artigo 3.º do Regulamento Financeiro: « A Comissão, por forma a prevenir eventuais
riscos de fraude e de irregularidades, fará constar da ficha financeira as informações
respeitantes às medidas de prevenção e de protecção existentes ou previstas».)

Não aplicável
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